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ampliação do quadro de funcionários _da Secretaria daquele Tribunal. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Inauguração de agência do 
BNB em Brasília. 

SENADOR BERNARDINO VIANA- 46• aniversário de fundação 
do IBGE. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Posse do Desemba~rgador José de 
Castro na Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 

SENADOR LUIZ FERNANDO FREIRE- Transcurso da data na­
--talícia do Dr. Humberto Cosia Pinto 

SENADOR NELSON CARNE!l/.0 - "Dia Nacional de Luta do 
F~ncionalismo Público'\ comemorado ontem, na cidade do Rio de Janei­
ro. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2-DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTERIORES 
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~ 7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 29~ SESSÃO, EM 30 DE MARÇO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRES!Df:NCIA DOS SRS- PASSO PÓRTO, CUNHA LIMA, 
ITAMAR FRANCO E GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E 30MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume----'- Evandro Carreíra --Gabriel 
Hermes- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire .:_·Alberto Silva~ Ber­
nardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José! Lins- Mauro Be­
nevides ....... Dinarte Mariz- Martins Filho- Cunha Lima- Humberto Lu­
cena- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz CaValcante- Gilvan Rocha 
- Lourival Baptista- Passos Pôrto - Lomanto Júnior- Luiz Viana­
João Calmon-- Hugo Ramos- Nelson Carneiro~ Roberto Saturníno­
Itamar Franco- Henrique Santillo- Gastão Müller- Affonso Camargo 
- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de preSença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }9-Secietário proCederã à leitura do Expediente. 

.t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N9 31(82 {n'i97f82, na origem), de 29 do corren~e, ref~rente ao_Projeto 

de Lei da Câmara n• 02, de 1982 (n' 5.617/81, na Casa de origem), que altera 
disposiçõeS da Lei n9 5.887, -de 31 de maio de 1973, referentes ao regimejU.-rí­
dico do Diplomata. (Projeto que se transformou na Lein• 6.980, de 29 de 
março de 1982). -

De agradecimento de comunicações: 
N• 32(82 (n' 99/82, na origem), de 29 do corrente, referente às matérias 

constantes das Mensagens da Presidência da República n~s 65 e 66, do corren­
te ano. 

N9 33/82 (n9 100/82, na origeln), de 29 do corrente, referente às matérias 
conStantes das- Mensagens da Presidência da República n9s 304, 305 e 312, de 
1981. 

OFICIOS 

Do Sr. /9-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à rerisào 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: _ 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 20, de 1982 
(N' 5.()()0/81,_ n! Casa de_ origem) 

Dispõe sobre a criatão de cargos na Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado do Maranhão e dá outras prolidências. 

O ·congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam criados, no Quadro Permanente da Secretaria do Tribu­

nal Regional Eleitoral do Estado do Maranhão, os cargos constantes do Ane­
xo- a esta lei. 

Parágrafo únicO~ Para os cargos de que trata este artigo sô se nomearão 
servidores cujos deveres, direitos e vantagens sejam os definidos em estatuto 
próprio, na forma do art. 109 da Constituição _FederaL 

Art. 2"' Os funciOnáriosTederais, estaduais e municipais, pertencentes a 
outros órgãos da Administração Pública e que presentemente estiverem pres­
tando serviços ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Maranhão. po­
derão concorrer à transposição ou à transformação dos respectivos c-ãrgõs do 
Quadro Permanente da Seccetaria.do citado Tribunal. 

--Art. 311 As despeSas decorrentes dei disposio nesta ler correrão à conta 
daS dotações orçamerltárias próprias dO Ti-ibun-al R.egioi1al Eleitoral do btu­
do do Maranhão ou de outras para esse_ fLm destinadas. 

Art. 411 Esta lei entra em vigor· na data de sua publicação. 
Art. 511 Revogam-Se as disposições em contrário. 
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ANEXO À LEI N• , DE DE . DE !982 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

CARGOS CRIADOS (Art. to) 

Cargos 

I 
1 

Cargos 

1 
1 

Cargos 

2 
4 
6 
6 

2 
8 

10 

GRUPO:: Outras Atividades. de Nivel Superior 

Categoria Funcional e Classe 

Contador 
Bibliotecário 

A 
A 

Código 

TRE-NS-924 
TRE-NS-932 

GRUPO: Out.ras Atividades de Nível Médio 

Categoria Funcional e Classe 

Tec. de Contab!lidade 
Tec. de Contabilidade 

B 
A 

Código 

TRE-NM-1042 
TRE-NM-1042 

GRUPO: Serviços Auxiliares C*) 

Categoria FWicional e Classe Código 

Agente Administrativo E TRE-SA-801 
Agente Administrativo c TRE-SA-801 
Agente Administrativo B TRE-SA-801 
Agente Administrativo A TRE-SAC801 

Datilógrafo E TRE-SA-802 
Datilógrafo B TRE-SA-802 
Datilógrafo A TRE~SA-802 

Referên­
cia 

NS.5 
NS.1 

Referên­
cia 

NM.24 
NM.17 

Referên~ 

cia 

NM.30 
.NM.25 

NM.21 
NM.17 
NM.21 
NM.17 
NM.9 

OE'íCIO N.0 400, DE 14 DE AGOSTO DE 19&1, DO TR:IBUNAL 
SUPERIOR ELEITOML 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Nelson Marchezan 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Bra.sillac - DF 

senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, nos termos 
dos arts. 56 e 115, II, da Constituição Federal, o incluso Projeto 
de Lei, que trata da criação de cargos no Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado_ do Ma-
rahhão. - - - - -

Na ·elaboração do .anteprojeto, foram observadas as diretrizes 
de que trata a Lei 11.0 5.645, de 10 de de21embro de 1970, e aten­
didas as exigências constantes dos arte. 98 e 108, § 1.0 , da Cons­
tituição e da Lei Complementar n.O 10, de 6 de maio de 1971. 

Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelência os 
protestos do mais_ alto apreço e distinta consideração. ---Cordei" 
ro Guerra, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. 

LEGISLAÇÃO CITADA, 

CONSTlTUlÇAO DA REPúBLIOA FEDERATIVA DO BRASIL 

TíTULO l 
. JLa Organização Jl!açjonal 

OAPíTÜLO VII 

Do -Poder Executivo 

SEÇAO VIII 

Dos Funcionários Públicos 
-----------------~ .. ' .. ''"'''" .................... '-···· ......... _ ................ . 

GRUPO: serviços de Transporte Oficial e Portaria 

Cargos Categoria. Funcional e Classe Código Referên-
cia 

Motorista Oficial E TRE-TP-.1201 NM.-14 
2 Motorista Oficial B TR&-TP-1201 NM.9 
2 Motorista Oficial A TRE-TP-1201 NM.7 
1 Agente de Portaria E TRE-TP-1202 NM.ll 
2 Agente de Portaria B TRE-TP-1202 NM.6 
2 Agente de Portaria A TRÉ-TP-1202 NM.l 

(*) Para a Secretaria do TRE e 2lonas Eleitorais da Capital 

Justificação 

O Tribunal Superior Eleitoral, na Re.>Qlução n.0 9.547-A, de 
6 de março de 1974, ao aprovar a reclassificação de cargos ~1os 
Tribunais Regionais Eleitorais, salientou: 

1'Deve ficar assinalado, por outro lado, que é notól·io 
que alguns Tribunais Regionais não dispõem de funcio­
nários em· núriiero súficiente, pois a üntlima -alteração 
quantitativa ocorrida nos Quadros da Justiça Eleitoral ve­
rilicou-se em 1962, há mais de um decêrdo, quando o 
eleitorado do .. País era poueo-sutrerior a 15 milhões. H0}3, 
esse eleitorado já ultrapassou a casa dos 33 milhões. Dai 
os constantes . problemas causados pelas requisições de 
funcionários federais, estaduais e municipais. 

Os Tribunais que, concluído esses estudos, chegarem à 
conclusão de que necessitam maior número de funcioná~ 
rios, encal;ninharão ao TSE os seus pedidos, justificando 
cada caso, ficando desde logo esclarecido que, para as 
atividades burocráticas em geral os cargos somente serão 
criados no Grupo-OcupaciOnal ~Serviços Auxiliares'." 

O Projete corporifica a sol!citação fomnu1ada pelo Tribunal 
Regional Eleitoral do Maranhão, examinada e aprovada pelo Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

Art. 98. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pago.s- pelo Poder 
Executivo, para cargos de atribuições iguais ou assem·a1hadas. 

Parágrafo único. Respeitado o disposto neste artigo, é vedada 
vinculaç:ao ou equiparação de qualquer natur-eza para o efeito 
de remuneração <11> pessoal do serviço público. 

Art. 108. O dlspostc nesta Seção aplica-se aos funcionários 
dos Três Poderes da União e aos funcionários, em geral, dos Es­
tados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municipios. 

§ i.0 Aplicam-se, no que couber, aos funcionários do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário da__ União e dos Estados, e aos 
das Cã.m.axas Municipais, os sistemas de classificação e níveis de 
vencimentos dos cargos do serviço civil do respe-ctivo Poder Exe­
cutivo. 

LEI N.0 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 197C 

Estabelece direR-izes pata a classificação de cargos do 
ServiÇo Civil da. União e das autarquias federais, e dá 
outras providências. 

O Presidente da Repúbllca 
-Faço saber que o_ Congres&o .Nacional dooreta e eu sanciono 

a seguinte lei: 
Art. 1.0 A classificação de cargos do serviço Civil da União e 

das autarquias federais obedecerá às diretrizes esta:belecldas na 
presente lei. 

.Art. 2.o" Os cargos sei-ao cla.s&ificados çomo de provimento 
em comissão e de_ provimento efetivo, enquadran-do-se, basica-

~- mente, nos seguintes Grupos: 
De provimento em Comissão 

I - Direção e .Assessora:mento Superiores. 

De Provimento Efetivo 
II- - Pesquisa Científi,ca e Tecnológica 
m - Diplomacia 

. IV - Maglst<lrio 

V - Policia Federal 
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VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
Vil -- Artesana.to 
VIII - Serviços Auxili&res 
IX - Outras atividades de nível superior 
X - Outras atividades de nív~l médio. 
Art. 3.0 Segundo a correlação e afinidade, a natureza qos 

trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo ·várias atividades, compreenderá: 

I - Dir·eção e ASsessoraniento Superior-es: -os cargos de dire­
çãO- e - as.Sessm;amento .superiore.~ da administração cujo provi­
mento deva ser regido pelo critério da confiança, segundo for 
estabelecido em regulamento. 

U - Pesquisa Cientiika e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, excl•rivas ou comprovadamente principais de pes{iui.~a cie:l­
tífica, pura ou aplicada, para cujo provimento se exija diploma 
de curso superior de ensino ou habilitação legal equivalente -e_ nti.o 
estejam abrangidos pela le-gislação do Magi_sté_r!o Superior. 

m .: .... : ... :Diplomacia: os cargos que sé deStinam a representação 
diplomática, 

IV - Magistério: os cargo=:; com atividades de magistério d-e 
todos os níveis de ensino. 

v - Policia Federal: os carg(lS com atribuições d~ natureza 
policial. 

VI - Tributaqão, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tribut.ação, arrecada.;ão ___ e fiscalização de tril:lutos 
federais. 

Vil -- Artesanato: --os cs.rgos de natureza permanente, prin­
ciPais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de artífice em 
suas várias modalidades. 

VTII - ServicO.'i Auxiliares: OJ e~..rgos d·e atividades ildmt:1i5-
trativas em gera( quando não de nível superior. 

IX - Outras atividades de n.ivel superior: os demais cargos 
para cujo provimento se exija diploma de C"J.r.so superior de e:nd­
no ou habilitação legal equiva1ante. 

X-- Outras atividades de- nivel médio~ os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado d·e conclusão d~ 
curso de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parãgrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia. operação de elevadores, limpeza é outras 
assemelhadas serão de preferê..ncia, objeto de ei:ecução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o art. 10, § 7.0 , do Decreto-lei 
n.O 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4.o Outros Grupos, com características próptHts,- dife­
renciados dos relacionados no artigo anterior, poderão s2r esta­
belecidos ou desmembrados daqueles se o justificarem as nece,s­
s:idade.s da Administração, m·ediante ato do Poder Executivo. 

Art. 5.o Cada Grup-o terá sua própria escala d·e nível a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos 
seguintes fatores: 

I~ importâ.ncia da atividade para o desenvolvimento nacionaL 
II - Complexidade e responsabilidade da.s atribuiçõE-s exerci-·· 

dru:., e 
nr - Qualificações requerida.<; para u desempenho das atri-

buições. - ---

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os nívds 
dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 6.0 A ascensão _e_ a progressão funcionais ob.e!deõerão a 
critérios seletivos a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, asso­
ciados a um sistema de treinamento e qualificação de.stinado a 
a~gurat a: permanente atualização e elevação do nível de efi­
ciência do funcionalismo. 

Art. 7.0 O Poder Executivo elaborará e expedirá o ri.ovo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decr-e-
to, observadas as disposições desta lei. - --

Art. 8.0 A implantação do Plano- será feita po-r órgãOs, abn­
dida uma escala de prioridade na qual se levará em conta prepnn­
d·erantemente: 

I - a implantação prévia da reforma administrativa. com 
base no Decrzto-lei n.0 200, d,e 25 de fevereiro de 19-67; 

n........,... o_estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atr:ibuiçõ-e.s decorrentes da pro­
v-eniência mencionada no item anterior; e 

III - a existência de recursos orçamentários para faz.er fa.ce 
às respe_ctiva.s despesas. 

A...r-t. 9.0 A transposição ou transformação dos cargos, em 
decorrência da sistemática prevista nesta lei, processar-se~á gra­
dativamente considerando-se as necessidades e conveniências da 
Administração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a 
serem estabelecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, 
inclusive através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções necessárias e coordenará a execução do novo 

-Plano, a ser proposta pelas Ministérios, órgãos integrantes da Pre­
Slâ.ência da República e aut:üQuia.s, dentro das respectivas jnris­
dições, para aprovação mediante decreto. 

§ 1.0 o órgão central do Sistema "de Pessoal promoverá as 
medidas necessárias para que o plari.o seja mantido perman:-nte­
mente atualizado, 

_§_ 2.0 Par_a a _correta e uniforme -implantação do Plano, o 
órgão central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obri­
gatoriamente o treinamento de todos os_ servidores que partici­
parem da- tarefa, segundo programas a serem estabelecidos com 
esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos 
trabalhos de elaboração e exe_cução do Piano de Clãssificação de 
Cargos, haverá, em C-ada MinistériO~ órgão integrante da Presi­
dência da República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto 
nível, sob a presidência do dirigente do órgão d-e pessoal respectivo, 
com a incumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a 
serem· abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o art. 8.0 

desta lei; 
II- orientar e supervisionar os levantamentos, bem como rea­

lizar os estudos e análises fndispensáveis à inclusão dos cargos 
no novo Plano; e 

m - 1nanter com o órgão central do Sistema _de_ Pessoal os 
contatos necessários para correta elaboração e implantação do 
Plano. 

Parágrafo _único. Os membros das Equipes de que trata este 
artigo serão designados pelos Ministros de Estado. dirigentes de 
órgãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia 
devendo a escolha recair em servidOres que, pela sua autoridade 
administrativa e capacidade técnica. estejam em condiçõ-es de 
exprimir os objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presi­
dência da República ou da autarquia. 

Art. 12. ü-hovo Plano de Classificação de Cargos a ser ins­
tituído em aberto de_ acordo com as diretrizes expressas n-esta lei, 
e.stabelecerá, para cada Ministério, órgãO integrante da Presidên­

- ela da República ou autarquia, um número de cargos infzrior, em 
relação a cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo ú-:hico. _ A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permit_ida: 

a) mediante redução equivalent-e em outro grupo, de m1do a 
nã9 haver a_um~n~o 9-,e de~pesas; 9u _ 

b) em casos excepcionais devidamente justificados p~rante 
o órgão central do Sistema de P·e.ssoal, .se inviável a providênc!a 
indicada na alínea anterior. 

llrt 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constltuicão 
e em particular, :no seu a::rt"'-~7,_ as fonnas de provimento ~ d€ 
eargos, no Plano de Classificação decorrent-e desta lei serão esta­
belecida~ e dlsciplinad~s mediante normas regulamentares especí­
ficas, nao se lhes aphcando as disposições, a respeito, contida~ 
no Estatuto dos Funcionários Públicos _Civis da União. 

. Art. 14. -0 a,.t,ual __ ~lano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder EXecutivo, a que se refere a Lei n.O 3.780. de 12 
de julho de 1_960 e_ legislaÇão posterior é con3iderado e~üinto. 
observadas as disposições desta lei. -

Parágfafo único. A medida que for sericto implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados 
conforme- o- sist.e~a de que trata e3t~ artigo, passarão a integrar 
Quadros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso 
que couberem, ·serão suprimldo.s, quando vagarem. 

~~rt_ 15. ___ Para efeito _do disposto no_ art. 108, § 1.0 , da Consti-
tuiçao, as diretrizes estabelecidas nesta. lei, inclusive o di.sp:-)sto 



Março de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sccào 11) Quarta~feira 3 I 777 

no art. 14 e seu parágrafo único se apEcarão à classificação dos 
cargos do Poder LegLslativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de 
Contas da União e do Distrito F-ederal, bem como à classificação 
dos cargos dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposic;ães em contrário. 

Brasilla, 10 de dezembro de 1970; 149.0 da Independência e 82.0 
da República. - EMíLIO G. 1\iÉDICI - Alfredo Buzaid - Adal­
berto de Barros Nunes - Orlando Geisel - Mário Gipson B_arboza 
- Antônio Delfim- Netto - Mário David Andreazza - L. F. Cirne 
Lima --Jarbas G. Passarinho - Júlio Barata - Márcio de Souza 
e Mello --F. Rocha Lagoa - Marcus Vinicius Pratini de Moraes 
- Antônio Dias Leite Júnior - .ToãQ Paulo dos Reis Vellos'l -
.José Costa Cavalçanti - Hygino C. Corsetti. 

LEI COMPLEMENTAR !N.o 10, DE 6 DE MAIO DE 1971 

Fixa normas para o cumprimento do disposto nos ar­
tigos 98 e 108, § 1.0 , da Constituição. 

O Presidente da~ Rellública, 
Faço saber que o Congresso Nacional decl'leta 1e eu sanciono a 

~~guinte I~i Complementar: 
Art. 1.0 Aos cargos integrantes dos Quadros de Pessoal dos 

órgãos dos Poderes Legislativo e Judiclá.PQ. da União aplicam-se. 
no que couber os sistemas de classificação e níveis de vencimentos 
vigorantes no 'serviço civil do Poder Executivo. 

Art. 2.o No prazo de 60 <sessenta) dias, r. contar da publica­
ção do ato que aprovar a aplicação, no_Po_d_er E:;iecutivo, da siste­
mática estabelecida pela Dei n.O 5,645. de 10 ~e dezembr5' '!,e 1970, 
em relação a cada Grupo de -categorias Fup.c~onais, os org.aos _ d_9s 
Poderes IJeg!.siativo e Judiciário elaborarão proJetos de class1f!caçao 
das correspondentes categorias. 

§ 1.0 Os órgãos a que_ alude este artigo, em igu~l praw. a 
contar da publicação dos atos. que aprovarem os respect,1vo;::; planos 
específicos de_ retribuição, decorrentes __ ga. Il!esrp.a nqrma l~gal, ela­
borarão, também, os planos, de retnbmçao dos correspondentes 
Grupos. 

§ 2.o A classificação dos cargos referidos neste artig<? r.em 
paradigmas no serviço civil do Poder Executivo, será preced1da de 

levantamento de suas atribuições, para adequada avaUação ·e con­
seqüente fixação de seus vencimentos, respeitado o sistema de re­
tribuição vigorante no Poder Executivo. 

§ 3.0 Independerá do levantamento a que alude o § 2.0 , a 
classificação dos cargos de denominação igual à dos ca:z.:gos do Po­
der Executivo que tenham o mesmo grau de responsabilidade e 
exijam a mesma formação profissional. 

Art. 3.0 Os vencimentos dos cargos em comissão do Poder Le­
gisla ti v o e do Poder Judiciário nã_o poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Execut:vo, para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhadas. 

Art. 4.0 Em decorrência da aplicação desta lei complem,entar. 
nenhum servidor sofrerá redução do que, legalmente. perceber à 
data da vigência desta lei. 

§ 1.0 Aos atuais funcionários é assegUrada:, a titulo de van­
tagem pessoal, nominalmente identificável, a diferença entre o 
vencimento dos cargos efetivos de que são titulares e o vencimento 
que resultar da nova classificação. 

§ 2.0 Sobre a diferença a que se refere o § L0 não incidirão 
reajustamentos supervenientes, nem se estabelecerá, em virtude 
dela, discriminação nessas concessões. __ 

~ 3.0 A diferença de_ vencimentos referida neste artigo incor­
pora-se aos proventos da aposentadoria e da disponibilidade. 

Art. 5.0 _-As funções gratificadas necessárias aros _serviços dos 
órgãos dos PodereS Le-giSlifivo e Jutliciário serão Criadas rios res­
pectivos regulamentos ou regimentos, respeitados os princípios de 
classificação vigorantes no Poder Executivo~ 

Art. 6.0 Aplicam-se aos funcionários dos Tribunais de Contas 
da un:ão e do Distrtto Federal as disposições desta lei comple­
mentar. 

Art. 7.0 Esta Lei Complem,entar entra em vigor na data de 
sua publicaçã::~ revogadas -as disposições em ·contrário. 

Brasília, 6 de maio de 1971; 150.0 da Independência e aa.o da 
República. - EMíLIO G. MÉDICI - Alfredo Buzaid. 

(Às Con-iissões-de Serrifo Público Cii;ll e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 21, DE 1982 

(N.0 5.930/82, na Casa de Origem). 
~ Inlciatlva do Sr. Presidente da Repúi:>Ilca 

Altera a )denominação da categoria fWlcional ide Ins­
petar do Tmb<tlho, dispõe SGbre 10 pagamento de ,Gratifi­
Cação de Produtividade nos casos que ·menciona, leleva. as 
multas previstas na ConSGlidação d"" ILeis da Trabalho, e 
dá outras providências. 

b congresso Nacional decreta: 
~Art .. 1,0 A categoria funcional de m.s,petor do Tra:balho, có­

digo NS-933 ou LT-NS-933, do Grupo-Outras Atividades de Nlvel 
Superior, constante do Anexo ·rv do ~ereto-lei n.0 1.445, de 13 
de fevereiro de 1S76, pas.sa a denominar-se Fl5cal do Trabalbo, 
código NS-933 ou LT-NS-933, com as· referêncla;s de vencimento ou 
salário .por classe, escalonadas na: forma do Anexo à presente 
Lei. 

Art. 2.0 Os atuai<; eargos efetivos e empregos permanentes de 
Inspetor do Trabalho, ,-a.gos ou ocupados, do Quadro ou Tabela 
Pemnanente do Ministério do Trabalho, passarão, mediante re­
c!a;ssMicação, a integrar a categoria funcional de Fiscal do Tra­
balho. 

Parágra.fo único. o servidor abrangido por este artigo será 
ma:ntido na mesma referência de vencim.ento ou salário do catrgo 
ou emprego em que se encon~trar, salvo se estiver em referência. 
ln1·erior à NS-00, !nlcial .prev!.sta para a classe "IA." da categoria, 
caso em que será nesta localizado. 

Art. 3.0 IA GratMicação ~de P!'Odutividaãe, instituída pelo De­
ereto-lei n.0 1.4~, de 13 de fevereiro de le'Nl, .será pa:ga aos ser­
vidores tntegran.tes da crute.gorla funcional de Fiscal do Trabalho, 
do Grupo-Outras .Atividades de Nlvel Superior, código NS-933 ou 
LT-iNS-i>33, observadas a.s dilij)OSições desta Lei. 

§ 1.0 A Gratificação .de .que tr11ta. este al'tigo será a:trlbulda 
em função da produtivldà.de do -.v.ldor, a.fer!da em razão dos 
enca"gos assumidos e ·da.s at~vldad"'f ·.<{esempenhada.s, inerentes à& 
funções de f!scal!zaçâo) do t!,"abalho. 

I 2.0 A Gratificação de Produtividade corresponderá a per­
centuaLs de 40% (quatenta IP01' cento), 60% (sessellita por cento) 
ou 80% <oitenta por cento) .do vencimento ou salário fixado !Para 
o cargo .. efetivo ou emprego Penriariente ocupado ;pelo servidor. 

I 3.0 O percentual mêd!o da:s (}ratificações tndlvlduaLs con­
cedida.s em cada órgão será. de, no máximo, 60% (sessenta por 
cento>. 

! 4.0 A Gratificação de Produthiclade não [pOderá ser paga 
cumu:Iatlvamente com a GratHicação de At)vidade. 

Art. 4.0 Os. critérios ~· bMes para a coMessão da Gratl~icação 
de Produtividade e os corresponden~s percentuais serão fixados 
pelo Ministro de Estado· ou autoridade dele.glida. 

!Art.. &.0 Os servidores integràntes da categoria funcional ele 
Fiscal do Trabalho, no elierclcio de cargo em com!.ssão ou !unção 
de confiança do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, de 
!unção de Nível Superior do Grupo-Direção e AssLstência Interme­
diárias ou de Função de ASse""oramento Superior a que se refere 
o art. 122 do D<!c.reto-lei n,0 200, .de 2.5 de fevereiro de 1967, farão 
j.w à Gratlíicação de Produtividade calculada sobre ·a referência 
correspon.de!llte ao cargo efe.tlvo ou .. emprego permanente, desde 
que haja correlação com "".atribuições do re~ecttvo cargo ou 
emprego. 

!Parágra(o único. Nas h.IPóteses deste artigo, o total perce­
bido pelo servidor, a titulo de venci~!neruto ou salário, Reipresen­
•tação Mensal e Gratl!!cação de Produtividade, não poderá ultra­
passa:r a retribUição fixada para o slm!,>Olo do ca11g0 em comissão ou 
!unção de. confiança DAS-4, :observad,a a h!efil.rqu!a salarial esta­
be9.ecida em regulamento. 

!Art. 6.0 A Gratifl.cação de Produtividade, concedida na forma 
desta Lei, apllcam-se, no que couber, as dLsposlções do Decreto-lei 
n.0 I. 709, de 31 de outubro de l!l79, oopecialmente o di"'!J'lsto no 
seu art. 5.0 

Art. 7.0 As·mwtas por Infração aos precellto.s da conso!ldação 
das Le!.s do TraJba!Jb.o ficam ele\'adas em 10 (dez) vezes o seu valor. 

Art. 8.0 As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas à 
conta dos recursos orçamentários próprios do Ministério do Tra:­
balho. 
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A.rt. 9.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
exceto o art. 7.0 , que entrará em vigor no prazo de 9Q (noventa) 

dias, a contar do .primeiro dia do .m~s seguinte ao da sua pUJbli­
ca.ção. 

·Art. 10. Re11ogam-se ·as disposiç~ em contrário. 

fllrl. 1.0 ela Lei n.0 • de. de 

Grupos Relft'êneia oo Vencimento 
. Oll Salário por C1aiiOe 

outras Atividades de 

Nível Supe~ior 

Fiscal de Trabalho Cloose Especial - NS-22 a 25 

Classe c - NS 18 a 21 

Classe B - IN'S 15 a 17 

Classe A - NS 8 a 14 

(N$-900 ou LT-IN8-91J9) 

MIElNSAG!EM N. 0 84, D1E 1-982. 

Excelentíssimos Senhores Membros do __ Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51" da Constituição Federal, e -:para. ser apre­
ciado nos 'Prazos nele referidos, tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de Vossas Exc·eléncias, acom,panhado de Ex.po­
sição .d<> Motivos do Senhor Ministro. de Estado do Trabalho, o 
anexa projeto de lei que ~·altera a -denominação da categoria 
funcional de Insp.etor do Trabalho, d1spõc sobre pagamento da 
Gratificação de Produtividade r.os casos que menciona, eleva as 
multas previstas na Consolidação das Leis do Trabalho, e d:i outras 
provldêhcias''. 

Brasilia, 16 de março de_ 1982. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.0 9, DE 15 DE MARÇO DE 1982, DO 
S'EJNHOR MliNIS'DRO D'E ESTADO DO TRABA•LHO. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da: República: 

Tenho a honra de submeter à elevada consicte.ração de Vossa 
ExCBlênc!a anteprojeto ·cte !e! objetivando dispor sobre nova de­
nominação da Categoria Funcional de In.s,petor do Trabalho, con­
cessão de Gratificação G.e Produtividade e artualização das muitas 
previstas na Consolidação da·s Leis do Trabalho, arprovada pelo 
Decreto-lei n.0 5:4{;2, de 1,0 de maio de 1943. · 

NDssa primeira iniciativa dessa tr~plice formulação legal re.s­
pa:ldou-se na au>resentação de d-ois anteprojetos de lei e uma mi­
nuta de decreto-l-ei, esta, naturalmente, voltada a ver assegurada 
a grattficação de produtividade, quando nos- subsidiávamos no 
procedimento le-gai então consagrado para: outras crutegorias e no 
aD.JOio de manifestação do Departamento Administrativo do. S·er­
viço PúJb!lco - DIASP, para as componentes de alteração no Plano 
de Classificação de Cargos e de terminologia da Oatre!ra. 

Considerando que o estudo com.portava anãlise da Secretaria 
d~ Plane-jamento da Presidência da República - ·SEPLAN. no res­
!Peitante à cobertura orçamentária:, hoje UberB.da, sob a Opção de 
ver a proposta apresentada na forma de um só anteprojeto de lei, 
encamiPamos sugestão na objetivação do fim de ver elevado o pa­
drão da inspeqão, na concessão- de uma 'Produtividade já a.mpla­
mente concedida e de uma equiparação a categorias funcionais d-e 
atribuições semelhantes, afora a medida de decuplicação das mul­
tas da legislação trabalhiSta, ante a comprovada irrisoriedade de 
seus valores como fator de coerção. 

Pelo Aviso n.0 267, de 29 de julho de 1980, obtivemos a con­
cordância do -nASP' no sentido de atribuir aos Inspetores do Tra­
balho, tratamento semelhante ao já dispensado aos Fiscais de 
Contribuições Previdenciárias, ante a constatação de as ativi­
dades de ambas as categorias guardarem o mesmo ní-vel de com· 
plexidade e responsabilidade, somado ao raciocínio de que a ação 
eminentemente social do Inspetor do Trabalho, orientando o em­
pregador a reconhecer o direito assegurado ao trabalhador, acar­
reta um conseqüente aumento das contribuições previdenciárias. 

A mudança terminológica da denominação da Carreira de Ins­
petor do Tl'abalho para_ Fiscal do Trabalho e a elevação da inicial 
C!~ mesma para a réfer~nçía 8, vi~ de modificação do Anexo IV do 
Decreto-lei n.o 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, observado o teor 
do Decreto-lei n.O 1.820, de 11 de dezembro de 1980, alterado pe!o 
art. 7.0 do Decreto-lei n.O I. 873, de 27 de maio de 1981, Igualmente 
decorrem de a,certos com o DASP. 

A diferença salarial a ser coberta com o acolhimento- dessas­
medidas ensejo_u estudos entre oS técnicos da Secretaria de Orça­
mento e Finanças de nossa S_ecretaria Geral e os do mesmo órgão 
da SEPLAN, com os acertos do cobrir-se €$ta Pasta. através daRe­
serva de Contingência, com as despesas não estimadas em nosso 
orçamento, após o reexame da programação de "Outros Custeios 
e Capita.l", ante a não identificação de despesas passíveis de can-
celamento. . 

No concen1ente às multas tem-se observado na profícua exe­
cução do Programa Nacional de Desburocratização, medidas do 
Governo Federal no sentido de um mais _célere andamento dos 
processos de multas administrativas, a par de um cancelamento 
dos débitos de valor irrisório, tal como ocorreu com a Fazenda Na-
cional, para aqueles de valor original igual ou inferior a ......... . 
Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros) inscritos como Dívida Ativa da 
União, pelas Procuradorias da Fazenda Nacional, até 31 de de­
zembro de 1978. arquivados os ·processos conseqüentes na esfera 
administrativa; no âmbito da Previdência Social, determinou-se 
o arquivamento de processos administrativos constituídos_ até 30 
de setembro de 1979, de valor originário igual ou inferior a .... 
Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros), e por último o Decreto-lei número 
1.893, de 16 de dezembro de 1981, canc.elou arquivando-se os res­
pectivos processos administrativos, os débitos de valor originário 
igual ou inferior a Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros). Toda esta 
ação decorreu do constar-se ser mais dispendioso o processamento 
desses débitos que a importância a ser cobrada, repr:esentando os 
mesmos pesados ônus ;a.dl_!linistrativos. 

No campo de atuação desta Pasta tem-se verificado que a 
impossibilidade de cobrança de multas apl!cadas vem fazendo com 
que os responsáveis relaxem suas obrigações, já que a coerção 
anteriormente existente, mediante a aplicaçãO de" multas, perdeu 
sua eficácia, por ser a penalidade incobrável. Neces~ária, desse 
modo, em meu entendimento. não só ajustar-se o valor das mul­
tas à realidade financeira do País, mas reativá-las como instru­
mento coercitivo, a fim de que os infratores melhor sintam a ·obri­
gação do cumprimento das disposições legais e regulamentares. 

Nõ caso deste Ministério não deve ser olvidado o aspecto social 
que encerra a respectiva legislação e, por conseguinte, a necessi­
dade de -exigir-se maior rigor no seu cumprimento. 

Por outro lado, o recolhimento de multas pecuniárias !>O Te­
souro Nacional, de parte dos Infratores, yJ.rá reforçar o erario de 
parcela apreciável, sem que possa haver reclam~ão do contr!.!Ju!n­
te, vez que se trata de infringência de Iegisla.çao de proteçao ou 
tr:>ba!ho e ao trabalhador. 

Tecidas ~tas considerações, em prol da justeza das me~idas 
-ora propostas, sirvo-me do ensejo para renovar e. Vossa ~celencia 
protestos dO' meu mais protundo respeito. - Murilo Macêdo. 



Marçodet982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 31 779 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 200, DE 25 DE FEVERIEIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da Adlllin.lstração Federal, 
estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa, e dá 
outras providências. 

Art. 122. o Assessoramento Superior da Administração Civll 
compreenderá determinadas funções de assessoramento aos Minis­
tros de EstadO, definidas por decreto e fixadas em número limi­
tado para cada Ministério civll, observadas as respectivas peculia­
ridades de organização e funcionamento. 
................ ·- ~ .... ·-~~ ... ~ ·-~·-~-· ~. ~ ·-· ...... -~ -· ..... ··-· .......... ~-. 

DECRETO-LEI N.0 1.445, DE 13 DE FEV]l:REIRO DE 1976 

Reajusta os vencimentos e salárJo' dos servidores civis 
do Pod-er Executivo, dos membros da Ma(istratura e do 
Tribunal de Contas da Uniã.o, e dá outras providências. 

··········································~······-······-·······~·· 

Art. 10. Ficam lnstituidas a Gratificação de Atividade e a 
Gratl!icação'de Produtividade, que se Incluem no Anexo II do De­
creto-lei n.O 1.341, de 22 de agosto de' 1974, COI)l as características, 
definição, beneficiários e bases de concessão estabelecidos no Anexo 
VII deste decreto-lei, não podendo servir de base ao cálculo de 
qualquer vantagem, Indenização, desconto para o Instituto de Pre­
vidência e Asslsténcla dos Servidores do Estado, ou proventos de 
aposentadoria. · 
. -~ ..... ·-·· ......................... ·-·· ........ -.. ~~ ........ ~--· .-.... . 

AJI'!IO JV 

Cll!POS .cATEGOlUAS CGDIGC ?.EFn!llClAS CE \~SC!~~"TO C:J 
FUNCION.US SAUUO ?OR CU.SSE 

l Dda1ado •• CLASSE ESPECIAL • te ... " 
POL!Ct.A. FlD~ PoUcia Fede· PF-5.01 CLASSE Os ICA ~ de H a " ...... nl 

(H-500) l Inspetor •• CLASSE i!SP!CIA!. - .. .. . " 
Policia Fede• PF-502 CU.SSf C -.. " ... nl CLASSE I -•• " a " 
Por !to Crlal- PP•SO:S CU.S.SE A. -.. " :1.:1 ... 
T.l."naco •• PJ1•50~ 

CeuiUfl CLA.SSii CSI"I:.CIA't. --de " • " 
l .Asc-nto da •• PF•S06 ClASSE. C -.. " ' " Hei& Fed•nl CLASSE 11 -.. :11 3 " 

CLASSE: A -.. :.: . " d) 'Eser.lvlo •• PF-:SOS CLASSE ESPECIAL • dc·~1 ~ ,. 
Policia fed! 

CLASSE I -~· " ' " ... 
PapllOJi~P!! 

CLASSE A. .. .te 24 11 " PF-StJ7 
ta Policial 

•l Piscal oe CLASSE ESPECIAL .,_ de .SS .3. 57 

Tdbutos F! TAF-601 CL.\SSE C - .. " . " 
'r&h CLASSE I ., l!lc ... " 

ftliUT.AÇJ.o~ CLASSE A - .. "' <7 

AliiC/d!ÁÇAO E •l é:ciMrolWor CLASSE I!SPECJA~ - .. de ... " •ucALnAÇAo da Arrccd! TAP'-60Z CU.SSE C - .. Sta ., 
(TAF·IOO) ~io Federal CLASSE I ••• " a ~o 

CUJiiSE A. -··· ••• •t 
c) fiscal· 1ft. CLASSE- rspncJAL ~~• ·$la· •• 

TrJIHtr,s ~C· ·.TAT~tc· ct.i.sst' c .. 4p'41 à,'U 

~U'CJI,'r .• J! tussl. -·4•·U ·• .t': .. ., tl.AS$Ê J.. -••na4!!· 

'CJ Ftual .. , CU.SS! E$)!ClAl. ·- 4• U ,: SI 
Contribu!çiie TAP•605 cus::t c •de~OaS3 
hn'!de~:~eli'· C:U.SS! • • •• 47 a 41 ,., .. 

ClASSE J-. -de.Ua.U 

--

I 

GRUPOS 

.UTESANA'ro 
(Allt-700 ou 
LT•AAT-700) 

AHBIOtV 

CATEGDnlAS 
FUNCIONArS 

•l ~~~~~~~~e~~~eOh~l 
c ~1.:-talur&l• 

A.rtifit:e de Hed 
n.lca 

~~~~u~:·;d: tê~ 
11:.rnlcações -
Art!flce de C•! 
pintaria e M~! 
c~n;arl~ 

An ífic~ de Mu 
niçio c Pl.roteC 
nh -

COlJICO 

o\IIT-701 ou 
Ü·ARt-701 

ART•70~ ou 
LT-AJ;:T·70Z 

ART-101 ou 
LT•AAT•703 

.l.llT•'/'04 au 
LT·ART-704 

ART•70$ ou 
LT•Ait.t•705 

Artfrice de Ar• ART-706 ou 
tu cr.iric:u Lr-.u.t-706 
Artffiee dt A! Allt-707 ou 
ronáutlca LT•ART-707 

lt.EFERENCIAS DR VeHCHU!HTO GU 
SAUP.IO POA CLASSe 

CLASSI! I!SPI!CIAL • do H a 37 
~!eStTt' • de lO a 34 

ContTIIIItstU • de 24 a Z!J 
Artít1ce Es• 
pccia.liudo ·de 20 1 23 
Artífice • da H a U 

- lli 1 • ' 

----~------~---4-------------
SERVIÇOS A 
XILIARES • 

.•J Acente Adn.lnls­
trativo 

(SA•IOO O --
LT-SA-100) b) DatUó;.raCo SA-102 au 

LT•SA-IO,oi 

OtsTitA.S ATlVID~ 
111:5 Ut "NfVU. 

lôlti'I.KIUR 

INS•~IIU Oll 
LT•NS·')OQJ 

GlU10$ 

TMS ATEVI~ 
ll:S llB M('IJII. 

011 
D 
s UPI!IllOI 
(NS•tOI "" T-NS-!100) L 

e) Ofletal ~~~ Chan 
cellria -

SA•IOl ou 
LT·SA-103 

a) Arquluco 

Atuirlo 

AudStlu 

c:on1:ulur 

1:\'UIUJ•IIIB 

i:lltll!nha t ru 

l~nrl·nha h o Acr2 
no•o 
Eltattnln 

Ceólor.o 

NS•91? au 
LT~NS·PU 
!-1$-!IZS ou 
lT•NS-~2S 
NS•IIH ou 
LT·~'i·U4 
NS•!.IH UU 
s:r-N~-~:4 
N:õ• ~: J Ull 
I,T•N.~·UZ 
NS•!.liC. a•l 
l,t·N'HIID 
N::HH: uu 
L1'•NS•9tl 
1~$·9211 QU 
l.t•ll$-92~ 
hS·t~O ou 
LT•NS•UO 

- A' N 'r; I O IY 

CA.Tl:COIUJ.S COOIGO 
J:USCTO!fAIS 

~:n!tor do TT! !<:S·9H ou 
LT·NS•U3 

lr.tpl!tor da Ab. l!S-JJ; au 
l•el•aPIO l.T•NS·~ll 
o·.:J~o~ntõ1o,o HS-\IQ!) Ou 

Qu!•ko 
I.T•NS•gQt 
NS-Pn ou 

Ti'cnlco da .ld•i 
LT·MS~tU 
);$•tU ou 

nhtrao;_io - LT•iiS•tU 
rt:cniC'o -u "~;f t:S·tH ou 
tos Educaclonl LT·~S~tZ7 
Técnico •• En1l IIS-tl6 ou 
no c Ortenuçiõ LT-NS•tJ6 
Edu c a c tonal 
Zoot~cnlau NS-tll .. 
Ticl\lco •• S•c.!!: 

LT·IiS·tU 
t.;S-tH Olol 

"' LT-t.:s-us 

b) Far111aduue.o HS-91:11 •• LT•NS•fOI 

(jornada da 4 hout 

c) Médica NS·!IOI ou lT 
NS-!101 

JÍê\t leo de Saúde NS•tOZ au LT 
Piibliu NS•tOZ 
Nfdlco do Tra~! NS•tDS au LT 
lho NS•tUl 
~Í:lco Vattrh•.~ NS•t18 ou LT 

NS•tlO 

(Jornada da. I ho· 
rn) 

dl NêHca NS•tOl au LT 
NS·tiH 

~tllco tle SaGdc IIS•tltZ n LT 
Púi-liea NS•!IU 
Kid lea ••· Tr•b!. NS•tOl 111 LT 

~~=tio Vn.rlN· 
KS•tlll 
NS•tll au. LT 

••• PiS-.tlt 
o..to .. c.lil•a• NS•JOt .. tf 

NS•tet 

t) ll•acoathdra Pio• NS•tlS a11 r.t 
re•tll NS•tU 
ÇaéaraCIIt li).• fi' au 'LT 

Pll-cll:t 
N5•rl!l 
NS•"J IN t:r 
NS t11 

Ticalca • ··- NS•'ll a111 h 
J.o•t~tt Cultvnh N$•1ll 
lic•lro •• c-· NS•IU '"LT 
•J.caçio lodal IIS .. tJl 

CLASSE ESPECIAL- ~ do 37 a 351 
CLASSE C(Nfvd ()- de 32 a 36 
CLASSE 11 l'lível 3)- da 11 a ll 
CLASSil A(Hivcl 2)- de 24 a 27 

CLASSE ESPECIAL • de 37 1 l' 
CLASSE I • de 3Z a 36 
CLASSE A • de 21 a l1 

t:I.MJSII llSI'I!CIAI. • llt H a S7 
CI.ASSI! C 
CLAS:iU 11 

cwse A 

• dl U I U 

• lf• 4C I U 

• dt 31 • u 

lU:.u~~..nt"ll! '-'btúibtu 
O'J SAI.b:o. :-cJA CU.SS! 

CLASSE ESPECIAL - •• S4 c U 
CU.SSE I • th 46 1 JJ 
CLAS$1! A :- "• .17 a U 

CLASSI C .. •• u • n 
CUSS! I .•• ,,.u 
CUSSI! A •tlt:UaSI 

CU.SSl C *'laSiaSJ 
twSll ·4•47••• 
CI.ASSI A .,.,.,." 

CLUSt .PJ'rCJAt • ..11' U a U 
CWSIC • , •••• u 
C'W:ttll ..... u "u 
a.AS!Cl A .... u ... 
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r 

A N 1~ ' " " 
• m -. ,, ,. • ~-~--"~7·-·.·.;;..r--r~i'kt!,t'1:~1•T \'J•,•""l:ofttl 
CP.t.t~o.' . · fn~~m~w-'~P~·;u; ou ~.,.("I''··~-.:,. LI ~~s;· 

---·- -,-___,. - ·w·l(l~ 011 --.-
T•qu 1nrn 1! ·ll?o~l:l3 S 

ATlVl~ 

re NML 

H:!OIO 

1)>1-

LT 

1000 "' 
·.N-l--1000) 

GlUPOS 

OUTLU ATIVItl! 
UES ,ti! NfVI:t. 
IUI'I!l!Ol 
(NS•tDO ou 
t.t-HS-101) 

a,rt1AS ATIYJ~ 

"" re ·-1-1!010 

CN+-lODO· ·ru 
u .. J~&-lOGG) • 

T~cnit:Q tlto ~nt;lhl•, ~o!-11\-z ou .• 
Ud:Yle LT-lJ!t-)t'U 
TécnicO eSI t~i.!uno N-l-1011 ou 
~n1 I.T-~l-1011 

Técnico C~' Cnrto,l'! 

"' 
t\'.f•I015 N 
LT•Nol-}015 

T€c:'nL~i,d:"Colóni'z!, t*tni:Z ou 

'" LH;!l-~U12 

Te~nolo;lJta. 
"-'\4-II)l.ll ou 
r:r-rn-rou 

Traclutor ~HOl4 P.t 
I.N-li•.IOl·1 

" 
-~---------------

b) r-rotlco ttt ~llpi,e Jt.~lOOl.~ 
t1N:sl:. l!:il'l:<:tM, • tk 33 I 3S 

QJ.S~1! D - 111.' ~ ll l: ,,, tT·tl-~ 100_3 
t'I=>!A •llc-:.lll9 

t:) ~~Í~~t~o ~~~~~f\1! ~fal!l cu 

M.u{till'O I.T•tf-1-lOlO 

Ag~nte tlo Otd&-'Cetllo 1*10•0 cU 
e llaTTI~an t,T•M+l040 QJ.SSE ESPECIAL .. de l4 a S6 

Aa:ento de J~ão ·~I~~~o: russE. •de2Ba33 
da resc:a ' euss> A ·deZOaZ1 
N:shtente $ind!. ·t~~~o~ "' 
Mctrolo&isU J~10l9·ou 

Lf.:fN-lOU 

d) A{:entc tle 1-!cÇ-,Ifa~ 'lfi'lÔ.U ou 
'·: ~ tSpft:I.\1. " .de 3 7 1. 3!1 ÇEIU elo ~lo, '-r. ''LT•lH-104~ 

' .C •do'.3Z-•:36· 

Tro.cnlco .. -~.( 'tf.1'~10t~~O!t ·CUSS!l.l ·rk~6all 

sas Nincrais '",'LT~~Ul115 
,CWS!; A • de 19'• lS 

1) o\l:t:tltO 111.' I'N~rulttl 1 _. ff..;_IOll CIO 
C.1N" .. ~ r~I,:CIAL " !olt l4 1 ~6 l!Wuvlúdu ' ·. Lr,•HY~' o~.:;rJt c • oiC' 30 11 )) 

TiT..:ft'lcU'··..,. :~tc:~1i!.. . tf+-1&17 ou ·OA'i.~! I • ~~~· 26 ~~- i:J 
sos llíllr1cos LTiN.I-:riCil.f ct.A.'i$:A ' • llc 19 11 !S 

I] lütmlfi,:..;qr lht! ~:1'14i-1.31t ou CJNõSi !!Sl'f.CI~ • Ue- lZ a 3-1 
losc&sih:U · ' LT·NiC·iOXI CA">SS:I '•W~fllll 

tl.N:!..:t: A •lk:lta2~ 

I N l I O I Y 

""I!>OI:IAS 11! ":"'~' 
... 

CAT!GOIIAS: 
C!IUIC:O 

FUNCIONA.IS ' SAIAUO, Rll 

n Tic11u •• COIIlt CI.ASSI C .. q.o'l' ,,.. 
"'lu~b S.cll1 

Jt!"~i:c l: =~ 'IIJ-t:n " t. CLASSI • ..... -a·r~~ 
KS~ll .. , ..... u 

~artiMIHG •• 
CUSSI A 

•rutu• Nu.t•· 
"l 

(JDmldl .S. 7 horas) 

&) lioclil111'1 NS•tU 111 CU.SSI IIPCCI.U. • •• U 1 SJ 
~1-l:fl•tZt Cu.ssí I • ' ' C4 a S1 

CLAUI A .. •• n • u 

hl AulUI'II-ll Soe~ !(;i:•t$0 0\1 

•• LT-II!C•tlt 
111J1latadrtl IIS•IlZ •• 
fnankli ra A.& r f 

!.T·NS~Ul 
II.S~IU .. 

!..I.ASSI ISPECIALi .. ' ' Sl a U atnSOI'., ' ~T-1(5·111 
ha••hJlre •• s-tU au CU.SSI I •. ••tU a SI 
Opnat; 11 t.T•IIIS~ll .CU.ISI A ... •• .n. 41 
Neuoroloahta NS~IU •• Lt-Ns-ns 
Nutri c l•lliUa NS•II!S '" 
Ticlllce .. In• 

L'Nl$~toS. 
NS-106 tu 

'llliuçla LT•JII•fll 

l) lnhr•d:ra )11•104 '" CWSI ISP!CIAL • ' ' s.t I SJ 
LT·lõi·,Of 

CWSil • ' ' U a SI CU.SSI A ·••n•n 

•) Azent• dct Co1ocac;lo 
Mf-1030 (lU 

LT~tO:SO 

~ntl .te ~te! N+-JOlZ ou 
(lO Social U'·tli-110lZ 

AJ,entculq lllclene •~ 
kl· t~~,t·.~1lho · . 

~lOltm 
r l.T-fff-1021 

Aam~l ... .lnspcçt • 114:-lOiO OU , 
de: lndÜitril • ·-LNM·10i0 
lllén:lo 
l>j!!:nttdt~cç• IH-tCU ou 
d~· Trãfe1;0 ~N:O l.t.:-JrNolo-11 

"CC:IUI ... ferti>;OI tf.t..t01l4 ou 
Cal>(llc:w:R\are' L!"':-»~1004 a.A:âSil·.!Sr'I!ICIAL "' ... J1 • _. 
.Atatu.r a.· ~;~~rC'f'l! ,MHDOI ou 

f 
, .. LT-1"-1-1001 ....... ,. ... :JJ, •• 

·n. .. nU••• ,.lOU aJ 

~l~lO~I!lt· CUS~~ A' .... u •• 

A.!{EXO rv 

/uPos CATEGOlliAS CCIDIGt' 
REFERI!NCIAS DE VI:I'(CINI!ti'rO 

FUNqO:u.IS OU SALÁRIO, POR CLASSii 

/ Cl~l: I:Sf'I3CIAL • de l7 I 19 
I) A;.cnte de Atlvid1 ~f-Í031 ou CIASSC D • de 3Z a :lei 

du ~brrtlllllS i t.T·tf+-LOl7 ClASSE C •de30all 
Fluvids ClASSE D • dC' zc.. ll 29 

ClASSE A •deZDa2S 

h} r\l.u.lllrlr !;'IM o\)J.\'!J. tf.l-lll1f• •KI t:IA';:at l'!õl,:t~II'J, .. ''" 31 " l'.l 
nA:<'il! L: •dt.t3Uu3(1 

IOJ t'rll\U'Ph 1.1'•tN-l0~6 t'l./1.$~1: I! •.leZluZ9 
CJomPcll! de B horn) CIASSI! A. •duUaU 

1) Auxll Lu t• AUUII j.'M·lOZ6' ou CLA~SI! r. -,, 11 • " ~ets Culun;:,!.s (ni !.T-im-1026 CLASS!i I - t.l• 20 • 27 ltU llt IIUJ{Ca) 
(Jorn;ub t.la 6 hetru) CI.ASSI! A ~ da 11 a " 
Jl Ac•nt• de Dden NM•1001 " CLASSE ESPECIAl. • d1 " . " Flornut !.'r-N).!·IOO~ CLASSE C - .. "' " CLA.SSI! I -,, "' " ClASSE A -,, "' 19 

" Auxlll•r 11• lolttte• HH·IOIOo CIU CLASSE ESrECIAL • de " . " rdletcll - lT•NM•IOIO Cl.ASSE • - do "' " CI'J'!'AAS ATIVJD~ CUSSE ' - ,, 11 • " . ttn DE srvu 
NGDIO li Teloronl.st' NH·IOU " CLASS~ !!SPilCIAL -,, " . " '(PiltHUOO ou I.T·NN-tOH C:I.A"i!ifl I -,, ... " t:I.Mi:ill A -,, " . li L1•tm•IUOO) 

•l Afente t.lc 'l'eleto• NH•IIll7 ou CI.ASSii I!Sl'I!CIAL • d1 37 • " ~~~=~:~~~o l>lutr.f 1,r NN•IUU Cl,.-\tiSll D .. 11• !Z • " ('I,Mt'lll C -,, " . " Au,IIIHr ,,. A.,.un lrN 11'11~ tnl t:! 11.~11'11: " • llt Hl 11 11· 
• tu' l:.!ntll\ lun•l• 1.1· N~l-111~~ nA·.~w A ~ t.l1 ll I " 

-------~-- ·----.--..-~~ 
.• . -·~ .. ------·---·----

•l AKefttl de Anuntu: NM•IOH ou CLASSD liSI'I!CIAL • .lu 31 1 3t da ln•IÚJtrh Açu- LT•N)HIJH 
tllreln 
A1rnte de AtiYid~ NH•IOO? 011 CI.ASSI! D •de lO•. " du Acroptcu.irlai LT•NH•I007 
Acenu dt Cr~•ercL• 1\•l~tou nu CLASSE C • dl' UI " lh.:a-..1o llc C•fi LT•NM•IOU 
At:t-nu dt SaÜdt- NH•lOOl " CIJ.SSE J -,, " . " Pu!Jllca !.T·M-1·1002 
Acente d• SHvlço NN·IOil ou CLASSI! A -,, 1 • ' de Enctnl'la r 11 LT•P."M-10\3 

QJ.S5I! ESPOCtAL .. dt .'54 a 36 
O) A;:.mtc:- de 1\sSI.IItOS tl-1-IOU ou· CL<SSE D .. de30•ll 

da InWs.trla 1-bde! CLASSl! C •deZlali 
rcolril t.T-IN-1021 =· --dc-10116 

cwst A .... 1 • ' 
A M • X o ' . - I 'CATECCUAS RI!CERI!J:OAS 00 \'t:)t~."10 I 

CRUPOS FUNCIONAIS CODICO 5.'JkJO. fOR ~ ·-
p} Accntc: tle Tr~1uM'r K\f-1031 011 C'.ASSE CSI't!CJAL • de 31 :a 33 tt )brhllft:l e ·,!! 

OUT!l.~ ATlvt~ vllll LN:.I•lOll CLAS~ D ·&27&30 
CI.'ISSE C ·lle21:tZ6 

"" "' MIVIil. h.ud I br' ~nela lf.I-U'IU6 .,_. CL~!II • .).• l(l I 16 
n:ll de SeTY Ç01 :1r 11 ·1+1·1 OOCt t1A'iSI: A 

_, : . ' ~f!DHl v•uu• 

------- -------- ·------------·-(»l-1000 '" q) Ti=t:nlco de l.ttbol"! t'tA"iSI!. tSI,:CI.U. • de l7 a lo;t 
LT·IN·lJOO) N-1-1005 011 llA'>!ili t.: •&3.!11~ 

türlo I.T-loM•IOOS cu.s.st! ' .. ~Jo.· 2-' :a 31 
(Jomntla ~I horu) CU.SSI: A • do 4. u 

r) Ticnlco de Labor!, ~lOOS ou tu.>"' c •d1l0a~ 

tõrio l-T-lfHD05 CI..\SSI! • ""23~2, 

(jornadil lle6 horu) Ct.-\SSF. A ... 4 • 11 

1) Acente lle Cl~Co• N+1033 c;JJ. CU\5."\F. t!>POCJAL .. de 33 1 3~ 
tCJTifi.& O Micro~ CWSEC •t!tZ1alZ 
filrrott!ll LT-tf+-1033 CUSSI! I •dezta26 

"-'SSE A .... 4 a lZ 

a) A.uhtento Jur!dlco S.HIOZ ou 
SlllN~ JlJ• LT•SJ•liOZ aASSt e;ro:IAL • do S4 a 51 RIU! Pro<:uro&tr Autirqul SJ-1103 ou 

{SJ-1101} ou " - LT•SJ·UO.S C!ASSI!C -d~~IJaSS 

t.T-SJ•IIOO) Pa·ocur...,lar .~ ru<'tl :U·IIUI 00 c:IA:i.';n 1 ·•I"Ha4C •I• t'-olou•l - 1.1 tl.l· IIUI 
1111.'\'\11 lltlur rrr lhu• &1-llll~ I.IJ nA';:,u A "',.. l7. u 
IU.l )lotdtllll<.l) 1,T-!C.HIO~ 

---~-~-·--·-- -~·---- ------
b) hlv.,"Wol o.lo OHdv SJ·Il05 IN CI.AS!ilt eil'IJ.:IJJ. .. dt ~O 1 4S 

(Tribunlllobrhlnl) LT•SJ·ll05 CIASSU ~!Co\ -oJ•Ualt 

StJtVlQ)S 00 C'..t\S:s!! r.sro::IAJ. • do 11 I ZQ 
nwtii'ORTn a) .-,.cnto d• Portaria 11'-UOZ ou CU.."i!:l! c •duUa17 

LT•TP-1202 ~13.1 -.. 1a U 
01-'JCIAL • Pa<TAlÜA 

C1ASSil A .. de 1 a 1 

{11'-1200 ou 
CU.SSE ESPB:W. .. do Zl a ZS 

LT-TP-1200) b) Motorista OfkJ.&l YP..lZitl ou 
Lr·TP-UOl O.ASSEJ "'dtl6aZO 

a.ASSE A --dtl1a15 
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Á 1t l J·'O IV 

CA"ft<iOIUAS ·r~ Cit11ros rom;tot:Al~ 
cdDJ.Iô.O- ,. 011 S,\L,(I\10, ~. Cl..lr$5.! 

~ ESPD:IAI. .. dl sz • 54 
a) .Técnico dtt Defesa cu.ss• c • dl;! U a 51 

Aêrc3. '-e Conholfl t.T.:MCf'A- CUC!Sil' I ·deUa~7 

do Tr:i(qo Mrro lll!l . ClASSI A .. dtl9aU 

·~~ 
. i'k.""""" !:') i~cp ta.!~':'~ LT~~ ~ ,tsm:ÍAL .. d• 40 .. 41 Çillll AcfWI!Iutac.u 
· [t.t .. w.crA ..:. Ctlnti'o!ailor de Tr.!, ,i.T~.\-

'C ·del71l' 

'"""' . •de:Slal6 
l3CO) Ceao Mrco cu.ssnA •de:SOaU 

c) Têcnico ca Elctr9 OJ..<>SE rsrcw. • do co • n 
n.h:a e Tc::lec~I LT·~· C!.ASSEC •de-31alt 
açõc1 Aeronãutl- llOC CLOSSE I •ÜolSa37 

"' Cl""" A ·dclta34 

.M:Ilista de Il\l'om.3çõea LT·Sl-• CLAsSe J!Sm:lAL .. de se a 57 

·~· 
1401 ClASSE I - de u a U 

INI""I\ÇOES An:IPolta de Se,ur~a L'f·SI• ClASSE A -dc:S7au 
(LT·Sl-•1400) N::lc on:~l ••~bUhaç o 140Z 

Cl.'SSEi ESPD:W. - 4a " .. 57 
PtA\'&1.\\l..""f't't P·l501 ClASSi C • de Sl a Sl 

(P-1500 Oll Técnico de Pl.:l!Uijlll!C1l cu LT• CLASSE I -dc46aSO 

LT·P..lSOO) ,. P-1501 CWSE A ·del7a4S 

A K I! I (t V 

(Anlao a• do D•cnu .. hl n' 1 Wz'5 , de :13 •• ta'f'en1ro •• 1J76) 

!mll!'l! : DJPlO~!;il!. 
clidle•' o~no 
ruw.M!!i~' 
CÔiliJOl D•SLU 

Dcnoainaçh da clll'll YcnclaiRUI ••11.1&1 AepniiRtao;ltl 
<•I .. nul 

Nl11.lnr• 111 la. Cluse U,4QO,OO "' 
Nln.lstro •• I•· Cla11e JO,OOI,OI "' 
DECRETO-LEI N.O 1. 709, DE, 31 DE OUTUBRO DE 1979 

DÜ!}>Õe sobre pagamento ·da Grlltlfica~ ·de Pi'Odutl­
v!dade, nos caso5 ·que mím~na, e dá' outras providências. 

·································~··~····························~· .. ··· 
Art. 5.~ A Gratificação de.~rodutividade e'a Oràtifieação de 

Atividade, !ristituidas pelo: Decreto-lei n.0 1.445,.de. 13 ·de fevereiro 
de 1976, sobre a.s quais incidirá o desconto prevldencl6,rtà, serão 
computadas para o cálculo da· provento da inatividade do funcio­
nário que, ao se aposentar coll!: 85· (trinta e c!ncó) anos ou mais 
de serviço, esti'Ja · perceb~rido qualquer tjas aludidas gratificações. 

O o o··o 0 0 0 o .A O~· Lo O O O O 0 O 0•0•0•0 Lo~· O O 0 ~t~~· O O O O. O O O O ......... 0 • .. ~ 000 O O 0 0 o·o O~·· 0 O O 0 O 

r As Comissões de Serviço Público Civil, de Legislação 
Social e de. Finanças . .} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 22, DE 1982 
(N• 3.012/76, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 242 da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 
1965, que Hinstitui o CóO]go Eleitoral". 

O Corigresso Nacional decreta: 

Art. i' O art. 242 da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965- Código 
Eleitoral, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 242. A propaganda, qualquer que seja a sua forma ou· 
modalidade, mencionará sempre a legenda partidária e só -poderá 
ser feita em língUa naciOnal, não devendO emPrega·r-meios publici­
tários destinados a criar, artificialmente, na optnião pública, estados 
mentais, emocíonais oti= tiasSiorfa"íS.;; 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em cont:ário. · 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral 

PARTE QUINTA 
Disposições Várias 

Da Propaganda Partidária 
TITULO li 

Art. 242. A propaganda, qualquer que seja a sua forma, só poderá ser 
feita em língua nacional e não deverá empregar meios publicitários destina­
dos a criar, artificialmente, na opfnião pública, estados mentais, emocionais 
ou passionais. 

Parágrafo único. Sem prejufzo do processo e das penas cominadas, a 
Justiç_a EleitOral adotará medidas para fazer impedir ou cessar imediatamente 
a propaganda realizada com infração do disposto neste artigo. 

Lei: 

LEI N• 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

TITULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. }'i' A organização, o funcion"arileii.to e a extinção dos partidos polí­
ticos são regulados por esta Lei. 

Art. 29 Os Partidos Políticos, pessoas jurídicas de direito público ínter­
no, destinam-se a assegurar, no interesse do regime democráticO, a -aUfeiltid­
dade do sistema representatiVo. 

Art. 3~' O Partido Político adquire personalidade jurídica com o seu re­
gistro no Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 4'? A ação do Partido será exercida, dentro de seu programa, em 
nome dos cidadãos que o integram e sem vinculação com a ação de partidos 
ou governos estrangeiros. 

Parágrafo único. Os filiados a um Partido têm iguais direitos e deveres. 

{Ã Comissão de ConstituiçãO e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA C'ÁMARA N• 23, DE 1982 
(N' 687/79, na Casa de origem) 

Assegura a contagem do tempo de seniço prestado por docentes, 
nas condições que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~' Fica assegurada a contagem, para fins de aposentadoria e dis~ 
ponibilidade, exceto quando prestado concomitantemente com outras ativi­
dades, do tempo de magistério prestado por professores, sem vínculo empre­
gatício, em estabelecimentos de ensino de J'i' e 2'? graus das redes oficiais dos 
Estados e Municípios, mediante remuneração à conta de subvenções prove­
niérW!s.do Governo Federal. 

Parágra~fO-UniCo .. A pr'ova do tempO'Oe serviço será feita de acordo com 
o estatuído no regulamento desta Lei. 

Art. 29 O Poder Executivo baixará, no prazo de 90 (noventa) dias, o re­
gulamento d.a presente lei. 

Art. 3'? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

(Às Comissões de Sen•iço Público Civil, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PARECERES 

PARECER N• 78, DE 1982 

Da Comissão de Constituiçà_o e Justiça, sobre o Projeto de Lei 
do Senado n'? 56, de Í977, que Hacrescenta dispositivo à Lei n9 6.226, 
de 14 do julho de 1975" . 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

A Lei n'i' 6.226, de 1975, continha, em seu art. 39, disposição que o Senhor 
Presidente da República- vetou, pelas razões reproduzidas pelo ilustre Sena­
dor Otto Lehmann, ao justificar o P_rojeto de Lei.o9_56, de 1977, ora submeti-
do à·aprectação 'âesta douta ·conilSsãO: · · 

••fucide o veto sobre o _artigo 3'? do referido Projeto de Lei. 
Estranha ao contexto do Projeto original e ampliativã. de seu 

objeto, a dispos"içãO trazida naquele artigo tem feição imPositiva só _ 
acolhida na Câmara dOs Deputados, desvanecido o eSforÇo do Se­
nado Federal para dar-lhe redação que a viabilizasse. 
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Resulta, assim, que na versão reproduzida afinal o dispositivo 
em referência se afigura inconciliáVel com a autonomia constitucio­
nalmente garantida aos Estados e Municípios, além de contrária ao 
interesse público no que diz respeito Com as cautelas necessárias na 
ampliação das prestações da Previdência Social. 

Com efeito, visando a que os Estados e Municípios fiquem 
obrigado à celebração de convênios com o INPS, tal o caráter com­
pulsivo que se surpreende em seus termos, o citado artigo 311 do Pro­
jeto exorbita da competência da União e, se transformado em lei, 
acarretaria constrangimento inSUpOttâvel para as Administrações 
estaduais e muniCipais." 

A proposição do nnbre Parlamentar paulista está assim redigida: 

.. Art. 311 A reciprocidade de contagem de tempo de serviço de 
que trata esta lei poderá estender-se aos servidores públicos civis es­
taduais, municipais e do Distrito Federal, mediante con\o'êniOS auto­
rizados em leis próprias, que regulem a distribuição dos ônus finan­
ceiros e indiquem os respectivos custeios." 

O que era antes compulsivo passa agora a facultativo. Restaria indagar 
se o projeto, mesmo assim, convertido em lei, "acarretaria constrarigimento 
insuportável para as Administrações estaduais e municiPais H. Parece-me que 
esse constrangimento cessa com o Projeto e se respeita, e graças a Deus, .. a 
autonomia constitucionalmente garantida aos Estados e Municípios". Será 
inócuo o Projeto? Penso que não. A autorizaçãO legislativa indispensável fica 
desde logo concedida, inclusive para os entendimentos com Estados e Mu­

. nicípios, devidamente autorizad_os por leis especiais. Também não aumenta 
despesa, porque se prevê .. a distribuição dos ônus financeiros" e a indicação 
dos .. respectivos custeios''. 

Em face dessas considerações, meu voto, s.m.j., é pela constitucióilalida-
de e juridicidade do Projeto.- - -----

Sala das Comissões, 4 de maio de 1977. - Daniel Krieger, Presidente­
Nelson Carneiro, Relator - Leite Chaves - Wilson Gonçalves, vencido -
Helvtdio Nunes, vencido~ [ta/fvio Coelho.- Otto Lehmann- Heitor Dias­
Accioly Filho - Saldanha Derzi, Vencido. 

PARECERES N•S 79, 80, 81, 82 e 83, DE 1982 

Sobre os Projetos de Lei do Senado n~'s 56 e 62, de 1977, que "a­
crescenta dispositivo à Lei nQ 6.226, de 14 de julho de 1975", e udis­
põe sobre a contagem em favor dos segurados do lNPS do tempo de 
serviço público estadual e municipal", respectivamente. 

PARECER N• 79, DE 1982 
Da Comissão de ConstitUição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

Voltam, apensados, ao exame desta Comissão os projetos de Lei do Se­
nado nlls 56 -e 62, de 1977, respectivamente de autoria dos nobres Senadores 
Otto Lehmann e Mauro Benevides, visando ambos a facultar entendimentos 
entre os Goyernos Federal, Estadual e Municipal, a fim de estender a todos 
os servidores públicos o benefíCio da contagem recíproca de tempo de serviço. 
Ao acolher ambas as proposições, não só no mérito, mas preliminarmente 
por constituciOnais e jurídicas, entendo que a primeira apresentada, de n{' 56, 
é mais ampla e melhor atende aos altos objetivos dos dois ilustres autores. É o 
meu voto, S.M.J. 

Sala das Comfssões, I• de junho de 1977.- Daniel Krieger, Presidente 
- Nelson Carneiro, Relator- Wilson Gonçalves- Helvídio Nunes- Otto 
Lehmann - Heitor Dias - Italívio Coelho - Osires Teixeira. 

PARECER N• 80, DE 1982 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Adalbe'rto Sena 

O Projeto n• 56/77, do Senado, de autoria do ilustre Senador Otto Leh­
mann, manda introduzir na Lei nll 6.226, de 1975, um artigo, que passaria a 
ter a colocação do seu artigo 3'1, (vetado pela Presidência da República) e se­
gundo o qual, 

••a reciprocidade de contagem de tempo de serviÇo de que trata 
esta lei poderâ estender~se aos servidores públicos estaduais, muni­
cipaiS e do Distrito Federal, mediante convênios autorizados por 
leis próprias que regulem a distribuição dos ônus financeiroS e indi­
quem os respectivos custeios." 

2. Como se Vê pela respectiva justificação, o que se objetiva é possibili­
tar a inclusão dos aludidos servidores na sistemática da Lei n9 6.226/75, atra· 
vés de disposição sem cãrâter iMperativo, corrigindo-se, desse modo, a eiva 
de inconstitucionalidade de que, por ferir a autononlia dos Estados e dos Mu-

nicípios, padecia a redação do artigo de igual numeração do projeto de que 
fesultou a lei em referência, artigo eSte sobre o qual, como foi dito, incidiu o 
veto presidencial. 

3_. E, conforme ficou_ também esclarecido, tal proposição saneadora já 
fora proposta pelo S~nado qUando da tramitação daquele projeto, sem que, 
infelizmente, a houvesse acatado a Câmara dos Deputados. 

_ 4. Por estas raz_ões e por tratar de providência inspirada em princípio 
de eqUidade, a Comissão de Serviço Público Civil opina pela aprovação do 
ProjetO de Lei nll 56, de 1977, do Senado, e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei (apenso) n' 62, de 1977, que visa ao mesmo objetivo. 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 1978. - Benjamim Farah. Presi­
dente ---Adalberto Sena, Relator - Lenoir Vargas - Saldanha Derzi. 

PARECER N• 81, DE 1982 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Murilo Badaró 

O ex-Senador Otto Lehmann formalizou, em 1977, projeto de lei objeti­
vando dar, ao art. 311 da lei n'l 6.226, dç 14 de julho de 197~ a seguinte re­
dação; 

"Art. 39 -_A reciprocidade da contagem de tempo de serviço de 
que trata esta lei poderá estender-se aos servidores públicos civis eS­
taduais, municipais e do Distrito Federal, mediante convênios autO~ 
rizados em leis próprias, que regulem a distribuição dos ônus finan­
ceiros e indiquem os respectivos custeios." 

Para justificar a sua proposição, o ex-Senador Lehmann se valeu das ra­
zõ_es_dO veto presidencial ao art._311 do projeto que resultou na Lei nll 6.226(7"5 
e que, analisadas pela Comissão de Constituiç-ão e Justiça, ·possibilítár3m o 
reconhecimento da constituciõ"nalidade e jurídicidade por aquele Órgão Téc- '­
nico óõ Senado. 

Relativamente ao PLS 62/77, faculta ao segurado do INPS que jã hou­
_y_er efetuado sessenta contribuições mensais e que tenha sido servidor da ad­
-ministração direta ou indireta, estadual ou municipa:t, a contagem do tempo 
de serviço, para todos os efeitos legais. 

Os dois projetos, em virtUde do Requerimento n"' 125, de 1977, do Sena­
dor Accioly Filho, passaram a ter tramitação em conjunto, voltando, pois, à 
CCJ, que entendeu ser o PLS 56j71 maiS"ã.mPio e que .. melhor atende aos al­
tos objetivos dos dois ilustres autores". 

A Comissão de Serviço Público Civil opinou pela aprovação do PLS 
56/77 e pela prejudicialidade do PLS 62/77. 

Embora se atendo às raZões do veto formulado pelo PreSidente da Re­
pública ao art. 39 do Projeto de Lei que resultou na Lei n~' 6.226/75, o autor 
da aludida Proposição n9 56/11 parece não ter prestado atenção exatamente a 
um dos motivos invocados pelas razões do veto em apreço: -as cautelas ne­
cessáriaS illi"aiiq)liação.d3s prestaçõeS-d~d>revidência SOcial. À própria justi­
ficação- trãnscreve o text6 daquelas razões, que põe em relevo o seguinte: 

.. Resulta. assim; que nà versão reproduzida afinal o dispositivo 
em referência se afigura inconciliãvel com a autonomia constitucio­
mllrnerlte garantida aos Estados e Municípios, aiém_de Contrária ao 
interesse públicO no que diz respeito com as cautelas necessárias na 
ampliação das prestações da Previdência Social". (O grifo não estã 
no original.) 

Ora,- in esmO sendo dC. caráter meramente a-utorízativo, a proposição inM 
vade a área de tempo de serviço estadual, municipal e do Distrito- Federal; e, 
se convertida em lei, ensejaria reivindicações dos servidores, nem sempre 
passíveis de atendimento, à vista das disponibilidades do erário respectivo, 
com repercussões negativas na política de pessoal. 

Assim, parece insuperáVel a submissão da contagem de tempo de serviço 
prevista à celebração de convêníos que, com ajustes bilaterais, podem ser de­
nunciados e descumpridos. Por outro lado, tais compromissos destinados a 
produzir efeitOs a longo prazo poderiam ser modificados por ato legislativo 
posterior de qualquer das áreas de competência abrangidas pelo projeto. 

Quanto ao P_LS 62/77, cuja prejudicialidade foi argüida -pela CCJ e pela 
CSPC, além de conflitar com o inciso V do art. 57 da Constituição,-estabele­
ce, na forma pretendida, o tempo de serviço público estadual ou municipal 
contado tão-somente pelo INPS. sem a contrapartida do cômputo pelos Esta­
dos e Municípios. Tal orientação se distancia da obrigatória reciprocidade 
preconizada pela Lei n• 6.226(75. 

É de enfatizar-se, ainda, que, nos termos em que está redigida, a propo­
sição - conquanto subordine a pro vã do tempo de serviço ao que vier a ser 
estatuído no regulamento da lei - alude à forma de pagamento de indeni­
zação correspondente ao tempo em que o segurado não haja contribuído para 
a Previdência Social. 
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No que tange a esta Com-iSSão, ambQs os projetás se afiguram inOportu­
nos e inconvenientes. Tr<iriam- desajustes desaconselháveis ao Sistema de Pes­
soal do Distrito Federal e sobrecarga desnecessária aos órgãos previden-
ciários. -- --- ----- ~~ 

Opinamos, portanto, pela rejeição dos projetos de lef em exame (PLS-
56/77 e PLS 62/77). 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1980. - Lázaro Barboza, Presi­
dente, em exercício - Murilo Badaró. Relator - Passos Pôrto - Moacyr 
Dal/a- Adalberto Sena. Vencido- Saldanha Der::.i- Affonso Camargo. 

PARECER No 82, DE 1982 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador J1.foacyr Da/la 
O projeto so_b exame visa a alteração da Lei n~ 6.226, de 14 de julho de 

1975, estendendo os bt!nefícios da contagem recíproca aos servidores públicos 
civis estaduais, municipais c do Distrito Federal, mediante convênios -autori­
zados em leis próprüi.s, que regulem a distribuição dos ônus financeiros e indi­
quem os respectivos custeios. 

Ao projeto, na forma regimental, foi anexado o PLS n9 62, de 1977, de 
Autoria do Senador Mauro Benevides, que cuida de matéria idêntica. 

A proposição data de abril de 1977, está subscrita pelo ex-Senador Otto 
Lehmann, tendo recebido pareceres favoráveis das Comissões de Consti­
tuição e JustiÇU c de serviço Público Civil, manifestando-se, contrariamente, a 
Comissão do Distrito Federal. 

Ocorre que a Lei nf16.864, de l~ de dezeilibrã de 1980, estendeu aos servi­
dores estaduais e municipais as vantagens da contagem recíproca de tempo de 
serviço para apm.cntadoria, de que trata a lei alteranda, ou seja, a prefalada 
Lei n<? 6.226, -que ccinferiu esses beneficios apenas aos funcionários públicos 
civis de órgãos da Administração Federal Direta e das Autarquias Federais. 

Assim, a lei nova, ou seja, a Lei n~ 6.864, de l9/l2/80,já atende a intentio 
legis do projeto, além de ter suscitado alterações do Regulamento dos Benefí­
cios da Previdência Social, mediante o Decreto o'? 85.850, de 30 de março de 
1981. 

Nessa conformidade, as proposições_que tramitam em conjunto estão 
prejudicadas, com o advento do mencionado diploma legal que dispõe ex­
pressamente sobre a espécie. 

Na forma regimental, declarada a prejudicialidade das proposiçÕes, de­
vem elas ser arquivadas. 

Sala das Comissões, 22 de outubro de 1981.- Raimundo Parente, Presi­
dente-- A-foacyr Dal/a, Relator- Aloysio Cha~·es- Gabriel Hermes- José 
Fragelli - Eunice Michiles. 

PARECER N• 83, DE 1982 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador José Richa 
Na forma regimental vem a exame da Comissão de Finanças o Projeto 

de Lei do Senado n~' 56, de 1977, estendendo os beriefícios· da cóiltagem recí­
proca de tempo de serviço aos servidores e.5taduaís, municipais e do Distrito 
Federal. 

Foi anexado o PLS n., 62, de 1977, que trata da mesma matéri:l. 
A proposição colheu pareceres favoráveis nas Comissões de Consti­

tuição e Justiça c de serviço Público Civil e contrário da Comissão do Distrito 
Federal. 

Com a sanção da Lei n9 6.864, de l9 de dezembro de 1980, que levou aos 
servidores estaduais e municipais as vantagens da contagem recíproca de tem­
po de serviço para a aposentadoria, de que trata a Lei n~ 6.226, de 14 de julho 
de 1975, que deferiu tais benfícios aos funcionáríõS públicos federais, foi aten­
dida a intenção do projeto. 

A Lei n'? 6.864, de 1980, provocou alterações no Regulamento dos Be­
nefícios da PrevldCOCia SoCílll, qUe foram proCedidas pelo Decreto n"' 85.850, 
de30 de março de 1981. 

EstUo, portanto, Prejudicadas as iniciativas em exame, por já haver nor­
ma legal dispondo sobre a espécie. 

À vista do exposto, verificada a prejudicialidade dos projetos analisados, 
opinamos pelo seu arquivamento. ---

Sala das Comissões, 25 áe març-a de 1982.- Gabriel Hermes, Presidente, 
em exercício -José Richa. Relator- Affonso Camargo- Martins Filho­
Bernardino Viana- Raimundo Parente- José Frage/li- José Lins- Almir 
Pinto. 

PARECERES Nos 84, 85 E 86, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 16, de 1980, que "permite ãs 
empresas contarem em dobro as despesas tributáveis efetuadas com o 
emprego de estudantes unh:ersitários". 

PARECER No 84, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderhal Jurema 
De autoria do eminente Senador Murilo Badaró, o Projeto submetido à 

análise desta Comissão visa a possibilitar às pessoas jurídicas deduzirem do 
lucro tributúvel, para fins do Imposto de Renda, o dobro das despesas com­
provadamente realizadas, no ano-base, com a admissão de estagiários, estu­
dantes universitários em seü quadro de trabalho. 

O Projeto está acompanhado de justificação baseada em tese de mestra­
do apresentada no Departamento de Ciência Política da Universidade Fede­
ral de Minas Gerais, sobre o problema do "Radicalismo Político Estudantil 
em Quatro Escolas Superiores". -

Após tecer aprofundadas considerações sobre a referida tese, de autoria 
da Professora Magda Coelho, o autor da proposição reconhece que as .. ideo­
logias de conteúdo radical" fascinam os jovens para os quais se apresentam 
reduzidas a~ oportunidades de consecução de seu projeto de carreira profis­
sional, ao contrário daqueles que se realizam na esfera sócio-econômica, devi­
damente vocacionados. 

Partindo desta constatação, afirma-se que o radicalismo do jovem é dire­
tamente proporcional às reduzidas oportunidades de realização profissional e 
inversamente proporcional às perspectivas de concretização do chamado 
"'pfójeto de carreira". Foi essa linha de raciocínio que inspirou a formulação 
do projeto sob exame, buscando incentivar as empresas na admissão de em­
pregados universítúrios à guisa de "estagiários". 

Assim, o projeto estabelece no arL.l9, a possibilidade de as empresas efe-­
tuarem a dedução, no Impo~to de Renda, do dobro das despesas realizadas 
com empregos oferecidos a estudantes universítários. 

No art. 29, fixa o benefício no limite de trinta por cento do valor total dos 
salários pagos pela empresa. 

É feita ainda, na justificação, importante cotejo com dois diplomas legais 
da mesma natureza, cujas ementas são significativas: 

Lei n' 6.297, de !5 de dezembro de 1975, que "dispõe sobre a dedução do 
lucro tributável, para fins de Imposto sobre a Renda das pessoas jurídicas, do 
dobro das despesas realizadas _em projetos de formação profissional, e dá ou­
tras providências, e 

Lei no 6.321, de !4 de abril de 1976, que "dispõe sobre a dedução do lu­
cro tributável para fins de Imposto sobre a Renda das pessoas jurídicas, do 
dobro das despesas realizadas em programas de alimentação do trabalha­
dor". 

À luz do exposto, conclui-se que o projeto versa sobre tema da maior 
profundidade psicossocial, na medida em que envolve um binômio reflexo, 
educação-trabalho, trabalho-educação, compendiados nos títulos 111 e IV, da 
Constituição, respectivamente, "Da Ordem Econômica e Social" e "Da 
Família, da Educação e da Cultura". 

Nessa conformidadé, no âmbito de competência regimental desta Co­
missão, entendemos que a repercussão financeira nele contida não invalida o 
projeto, antes robustece os postulados constitucionais acima referidos e o le­
gitimam. 

Opinamos, pois, reconhecida a jÜridicída"de e constitucionalidade da 
proposição, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1980.- Henrique de La Rocque. Pre­
sidente - Aderbal Jurema. Relator- Nelson Carneiro- Tancredo Neves­
Cunha Lima- Aloysio Chaves- He/vídio Nunes- Moacyr Dal/a- Murilo 
Badaró. sem voto. 

PARECER No 85, DE 1982 

Relator: Senador José Lins 

E submetido ao exame desta douta Comissão de Economia o Projeto de 
Lei do Senado n9 16/80, que permite às pessoas jurídicas deduzirem do lucro 
tributável, para fins do imposto sobre a renda, o dobro das despesas realiza­
das com a admissão de estudantes universitários na qualidade de estagiários. 

Esse benefício é limitado a 30% do valor total dos salários pagos pela em­
presa. 

O autor da proposição sob exame, o ilustre Senador M urílo Badaró, faz 
sua justificação inspirada na tese de mestrado de Magda Prates Coelho, do 
Departam-ento de Ciência Política da Universidade Federal de Minas Gerais, 
sobre o problema do ''Radicalismo Político Estadual". 
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Nesse sentido, associa a posição de radicalismo político nas universida­
des à insegurança emocional pela falta de perspectiva quanto ao mercado de 
trabalho, lembrando a advertência de Nannheim: ·~a juventude não é progres­
sista nem conservadora por índole, porém é uma potencialidade pronta para 
qualquer nova oportunidade". 

Assim sendo, a proposição almeja proporcionar ao universitário pers­
pectivas maiS Seguras c9m relação ao emprego após a formatura. 

Como se lembra o autor, deduções sim-ilares são permitidas por Lei 
quando se tratam de despesas realizadas em projetos de formação profissio­
nal (Lei n' 6.297/75) e em programas de alimentação do trabalhador (Lei no 
6.321/76). 

Não se cogita, portanto, de matéria inovadora, em termos de deduções 
do lucro tributável das empresas, restando somente a avaliação quanto ao 
mérito de sua aplicabilidade aos estágios remunerados para os universitários~ 

Sob a ótica estritamente econômica, quãfqueT riiecanismo que permita a 
associação universidade-empresa redundará, mesmo a longo prazo, em efei­
tos positivos nas técnicas de produção de bens e servfÇos e propiciará a 
criação de uma estrutura capaz de promover o desenvolvimento tecnológico 
do País. 

O projeto, contudo, merece ligeiro reparO de redação eril-Seli- art. 29, pois 
a expressão "benefício'' ali consagrada, não corresponde tecnicamente à ma­
téria a que se refere, nem se ajusta à tecnologia adotada, para a espécie, pelo 
artigo }9 

Além do mais, o teto que se estabelece como limite para a dedução 
parece-nos exceder um pouco o nível do razoável, o qual, a nosso ver, se com­
portaria mais adequadamente no percentual de 20%. 

Dessa forma, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senãdo n9 
16/80, nos termos da seguinte: -

EMENDA N• I-CE 

Ao art. 29, dê-se a seguinte redação: 

"Art. 2• A redução ficarã limitada a 20% (vinte por cento) do 
valor total dos salários pagos pela empresa." 

Sala das Comissões; 4 de novembro de 1981.- José Richa, Presidente­
José Lins. Relator - Gabriel Hermes - Lenoir Vargas, com restrições -
Bernardino Viana - Alberto Silva. 

PARECER N• 86, DE ~19~2 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador José Lins 

Na forma regimental, vem a exame da Comissão de FinanÇas o Projeto 
de Lei do Senado que permite às empresas contarem em dobro as despesas 
tributáveis efetuadas com o emprego de estudantes universitários. 

A proposição é de autoria do eminente Senador Murilo Badaró,- que 
fundamenta sua iniciativa, aprofundando considerações sobre a tese de mes­
trado oferecida na Universidade Federal de Minas Gerais --Departamento 
de Ciência Política- pela professora Magda Coelho. Afirma o autor que o 
jovem se radicaliza ante as reduzidas oportunidades de realização profissio­
nal, fato que o inspirou a formular o projeto em apreço, para incentivar a ad­
missão pelas empresas de uniVersitários, na quaiidade de estagiários. 

Manifestou-se a Comissão de Constituição e Justiça pela constitucionali­
dade e juridicidade do projeto._ Também a Comissão de Economia opinou fa­
voravelmente, com a Emenda n9 I-CE. 

Visa a iniciativa a assegurar ao estudante un-iversitário 'maiores possibili­
dades de emprego. 

No que diz respeito ao aspecto tributário- competência regimental des­
ta Comissão -deve-se inicialmente propor a alteração da ementa do projeto, 
para substituir a expressão ~'tributáveis" por "dedutíveis". 

As despesas, face a legislação do Imposto de Renda, são dedutíveis ou 
abatíveis, mas nunca tributáveis. O que é tributável é o lucro. -

Sem dúvida, a matéria não é nova no que toca a deduções do lucro tribu­
tável das empresas, pois já existem as Leis n9s 6.297~-de 1975, e 6.3-21, de 1976, 
que incentivam programas de formação profissional e programas dê alimen­
tação do trabalhador, respectivamente. O bom funcionamento desses incenti­
vos recomendam a iniciativa do ilustre Senador Murilo Badaró. 

Os universitários, por terem qU-alificação nl.aíS elevada,- se -Constituem 
numa classe que pode oferecer grande colaboração-ao-aperfeiçoamento das 
empresas e ao progresso da Nação. 

A Emenda n'i' I-CE substitui "benefício" por .. redução" no artigo 29 do 
projeto e tem toda a procedência ao adequar o teto que estabelece como limi­
te para 20% (vinte por cento), em vez dos 30% (trinta por cento) propostos no 
texto original. 

Face as razões expostas, concluímos pela aprovação do Projeto de lei do 
Senado n9 16, de 1980, feit3. a-modificação da ementa que propomos e com a 
Emenda n9 I-CE. 

Sã.la das Comissões, :25 de março de 1982.- Gabriel Hermes, Presidente 
em exercício- José Lins. Rel~aor--:_ José Frage/li- José Richa- Almir Pin­
to - Affonso Camargo - Martins Filho - Bernardino Viana - Raimundo 
Parente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Do Expediente lido consta o 
Projeto de Lei da Câmara n• 21, de 1982 (n• 5.930/82, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera a denominação da. 
categoria funcional de Inspetor do Trabalho, dispõe sobre o pagamento de 
Gratificação de Produtividade nos casos que menciona, eleva as multas pre­
vistas na Consolidação das Leis do Trabalho e dá outras providências. 

Nos termos da alínea b do inciso 11 do art. 141 do Regimento Interno, a 
matéria receberá emendas, perante a primeira Comissão a que foi distribuída, 
pelo prazo de cinco sessões ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 19wSecretário. 

g lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 50, de 1982 

Sobre a criacão de uma Comissão Especial Interna, destinada a 
apurar as causas da falta de rentabilidade dos chamados fundos 157. 

· Senhor Presidente do Senado Federal: 
Na forma do disposto do Regimento Interno (arts. 75, c, e 76), requeiro 

a criação de urna Comissão Especial Interna, constituída de sete (7) Senhores 
senadores e com prazo de cento e oitenta ( 180) dias para a conclusão de seus 
trabalhos, destinada especificamente a realizar estudos sobre o mecanismo de 
funcionamento dos fundos chamados "157'', bem como a apurar as causas da 
sua falta de rentabilidade. 

Justificação 

Esta não é a primeira, senão que a terceira vez, que tento, por todos os 
meios com que pode contar um membro do Congresso Nacional, sem êxito, 
entretanto, apurar as causas da total falta de rentabilidade dos fundos 157, 
assim chamados em razão de hav"erem sido criados pelo Decreto-lei n9 157, de 
!O de fevereiro de !967. 

Volto ao assunto, agora com a esperança de ao menos conseguir consti­
tuir Comissão Especial fnterna, que se incu-mba de realizar estudos acerca do 
mecanismo de funcionamento desses fundos, assim como, principalmente, de 
apurar o por que da sua não-rentabilidade. 

Pelo que está disposto no citado Decreto-lei n9 157/67, como se sabe, ao 
contribuinte é dado aplicar parte do imposto de renda devido no mercado de 
capitais, sendo que a compra das ações, ao invés de ser feita diretamente pelo 
interessado, é confiada a bancos, administradores do fundo. 

É que a grande maioria dos contribuintes não está habituada a investir 
no referido mercado e, asslin, confia su"ã. opção a esses estabelecimentos de 
crédito, tanto mais que não está -habilitada a acompanhar a "'Performance" 
desse tipo de aplicação financeira. 

Sabe-se, todavia, que até no ano passado, o desempenho de atuação não 
era bO.m, mesmO ierldo conseguido as bolsas de valores do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, em 1981, valorizações médias de cento e vinte por cento, para uma 
inflãçâo superior a cinqüenta Por cento. 

Enquanto isto, a rentabilidade média das cotas dos 34 fundos ligados a 
bancos -de investimentos alcançou apenas 63,3%. 

O mínimo que d-everia ser feito pelo optante do 157 seria observar o qua­
dro da Secretaria da Receita Federal, que cobre um período de janeiro de 
1976 a junho de t 981, comparando-o com outro da Associação Brasileira de 
Bancos de Investimentos, levando em conta o período de janeiro de 1977 aja­
neiro de 1982, decerto mais atual, eis que aponta o desempe-nho dos respectiw 
vos fundos durante o ano de 1981. 

Mas, muitos fatores têm contribuído para o fraco desempenho desses 
fundO~s, para descrédito da política de incentivos fiscais, em primeiro lugar, a 
ReSolução n9 470, do Banco Central, que regulamentou a aplicação de tais 
fundos. Eia determina que oitenta por cento do patrimônio das instituições fi­
nanceiras devem ser constituídos de ações ou debêntures conversíveis de em­
presas privadas nacionais, restando vinte por cento para os papéis de empre­
sas estatais ou multinacionais. 

Pleiteando alteração desse regime, os administradores dos fundos consi­
deram que a proibição de ações de instituições financeirãs integrarem a car­
teira dos 157 é uma das causas do fraco desempenho, principalmente no ano 
passado, quando o setor bancáriO, ao contrãrio, teve a melhor rentabilidade 
nas bolsas. 
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Outro aspecto grave do problema é a quase total revelia dos aplicadores, 
eis que os bancos não lhes prestam conta em períodos curtos, senão que, 
quando o fazem, mandam-lhes indicação anual. 

Numa inflação de 95,2%, a rentabilidãde cte apenas 63~3% dos Fundos 
157 demonstra um prejuízo de mais de trinta por cento para o_ inves~idor, tra~ 
duzindo, decerto, lucro das instituições eilCai'regãâas da administração. Isto 
talvez explíque porque os banqueiros são_cada vez m_ais ricos e mais rCsisten~ 
tes a inflação no País. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1982. ~ Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~De acordo com o· disposto no§ 
29 do art. 76 do Regimento Interno, o requerimento será despachado à Co~ 
missão de Economia em cuja competência regimental se compreende a ma­
téria a ser estudada pela Comissão Especial que se pretende criar. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, comunicações 
que serão lidas pelo Sr. !º~Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 30 de março de 1982 

Senhor Presidente: 
Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento Interno, tenho a honra 

de submeter a Vossa Excelência o nome do Senhor Senador Oct~vio Cardoso 
para integrar, em substituição ao nobre Senador Tarso Dutra, a Comissão de 
Município, na qualidade de Suplente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protes­
tos de elevada estima e consideração. -Bernardino Viana, Vice-Líder do 
PDS. no exercício da Liderança. 

Brasília, 30 de março de 1982 
Senhor ~residente: 
Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento Interno do Senado Fe~ 

dera!, tenho a honra dc_submeter a Vossa Excelência o nome do Senhor Sena­
dor Octávio Cardoso p<1ra integrar em substituição ao nobre senador Tarso 
Dutra, a Comis:são de Finaflças, na qualidade de Titular. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protes~ 
tos de elevada estima e consideração. - José Lins. VicC:~Lfder do PDS, no 
exercício da Liderança. 

Em 30 de março de 1982 
Senhor Presidente: 
Na forma do disposto no artigo 86-do Regimento Interno, tenho a honra 

de submeter a Vossa Excelência o nome da Senhora Senadora Laélia de AI~ 
cântara, para integrar, em substituição ao nobre Senhor Senador Adalberto 
Sena, recentemente falecido, as seguintes C<?missões:, _ -. 

- Comissão do Distiító Fe~eral, na qualidade de Titular; 
- Comissão· de S"ãúde, na qualidade de Suplente; 
-Comissão de-Redação, na qualidadse de,Titular; e 
-Comissão de Educã.ção e -Cultura, na qualidade de Titular. 
Informo, ainda, a Vossa Excelência que a Presidência da Comissão de 

Redação permanecerá vaga. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protes~ 

tos de estiJil<.l. e -consideração. - Humberto Lucena, Líd~_r -~o PMJ?B. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serão feitas ai substituições so-
licitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO- (Pronuncia o seguínie-discurso.~sem:revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: .. 

Ontem foi inaugurada, em Brasília, no Setor Comercial, uma agência do 
Banco do Nordeste do Brasil --BNB. 

A solenidade foi presidida por Sua Excelência o Senhor Vice~ .Presidente 
da República, Dr. Aureliano Chaves, contando ainda com a presença dos Srs. 
Ministros Mário Andreazza, do Interior, Waldyr Arcoverde, da Saúde,_ eCa­
miJo Pena, da Indústria e do ComérciO. 

Compareceram, também, os Exm9s Srs. GovCrOãdores do Ceãrâ, 
Virgílio Távora, Lucídio Portela, do Piauí, além dos Ministros do Tribunal 
Federal de Recursos, Moacyr Catunda e Jesus Costa Lima. Grande número 
de Senador•:!S e Deputados nordestinos se fez presente, prestigiando o notável 
acontecimento. 

A agência do BNB, nesta Capital, recebeu o nome de Paulo S_arazate, 
vulto de saudosa memória, que se constituiu, ao lac:lo de Àrmando Falcão, 
Virgílio Távora, Parsifal Barroso, Adolfo Gentil, Samuel Duarte e Martins 
Rodrigues, de quem neste momento reverenciamos a memória, um grande lu-

tador, para ver concretizada a fundação do importante estabelecimento de 
crédito que Jogo cresceu e se expandiu ocupando espaços, visando à interiori~ 

- -z-ação do crédito e a uma maíor assistênda aos pequenos produtores rurais. 
Hoje, o Banco do Nordeste do Brasil jâ conta com 145 unidades opera~ 

cionais, além de 50 postos avançados de crédito rural em pequenas localida~ 
des nordestinas, com satisfatório desempenho como órgão alimentador de re­
cursos ao nosso homem do campo. 

E<;ta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi mais uma daquelas sementes que 
hão germinado e frutificado na área nordestina, regada com o suor do traba­
lho indimensionável de tantos parlamentares que tudo fizeram para ver fron­
dosa a planta que semearam e que teve como amparo legal a Lei n9 1.649, de 
ro de_julho de 1952. ~ 

Decorrendo, neste ano, o trigésimo aniversário do ·Banco do_ Nordeste 
do Brasil, o marco comemorativo da efeméride foi exatamente a inauguração 
de sua agência na Capital da República. 

Desejo, Sr. Pres.idente, Srs. Senadores, parabenizar os responsáveis pelo 
crescente desenvolVImento do importante estabelecimento de crédito, que, 
apoiado nas pilastras mestras- Mário Andreazza, do Ministério do Interior, 
e Camilo Calazans - seu Diretor~Presidente - vem alcançando invejável 
conceito, o que lhe tem permitido a mUltiplicação de suas agências no terri­
tóriO nacional. 

Ao final desta breve comunicação, solicito a V. Ex', Sr. Presidente, dar 
como lido o discurso pronunciado ontem na solenidade de inauguração da 
agência de Brasília do Banco do Nordeste do Brasil, pe!o competente e dinâ­
mico Dr. Camillo Calazans, que há envidado os maiores esforços em prol do 
prestigiado órgão de crédito sob a sua sábia e honesta direção. 

Era o que_ tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ALMIR PINTO 
EM SEU DISCURSO: 

Minhas Senhoras, 
Meus Senhores, 
Em nome do Excelentíssimo Senhor Ministro do Interior Mário David 

Andreazza, permitam~me traçar-lhes um _breve p~ralelo histórico para melhor 
situar o significado da presença do Banco do Nordeste na Capital da Re­
pública. 

Nos anos cinqüenta, quando a construção de Brasília parecia um sonho 
ousado, o Banco do Nordeste já ensaiava os seus primeiros passos, em Forta­
leza, concorrendo para o escoamento da safra cearense de 1954. 

Começava aí um longo caminho. no curso do qual o Banco do Nordeste 
passaria de modesto ponto na constelação de bancos brasileiros para a con­
dição de terceiro maior banco do País em volume de empréstimos. 

A história do BNB não se inicia, contudo, com as suas primeiras ope~ 
rações bancárias. 

Como a semente que germinou e produziu fruto, tambem o Banco do 
Nordeste, criado em 1952, teve uma concepção fecunda e cuidadosa, para a 
qual contribuíram técnicos e economistas de inquestionável competência. 

Destaco ainda a contribuição de expressivos parlamentares nordestinos, 
dentre estes, o então Deputado Paulo Sarazate Ferreira Lopes, que, na quali­
dade de Relator da Comissão de Finanças da Câmara dos Deputados, foi um 
incansável batalhador pela aprovação da Lei n' !.649, de !9 de julho de 1952, 
que criou o Ba-nco -do Nordeste. 

Já três anos antes, esse ilustre filho do Ceará dera uma importante con­
tribuição ao Nordeste, cornO a-utor do Projeto que se transformou na Lei n9 
1.004, de 24 de dezembro de !949, regulamentando o§ I• do art. 198 da Cons­
tituição Brasileira, sobre amparo às populações atingidas pela seca. 

Por essa Lei, um por cento da Receita Tributária da União seria destina~ 
da ao Fundo das Secas, facultando~se a aplicação de oitenta por cento do seu 
montante em empréstimos a agricultores e industriais estabelecidos na área 
abrangida pela seca. Durante muitos anos, o Fundo das Secas constituiu a 
principal fonte de recursos do Banco do Nordeste. _ 

-Hoje, no trigésim-o aniversárrO-áa Lei qUe criOu o BNB, prestamos o nos~ 
so tributo à memória do Senador Paulq Sarazate, ~perando que seu exemplo 
frutifique entre_ os _Integrantes -do COn·gresso Nacional, pois o Nordeste ainda 
muíici- esperã dOs S-e-us ieg-ítimos representantes no Poder Legislativo. 

Sobreleva registrur que a efusão da nossa homenagem a Paulo Saraza~e e 
a seus companheiros parlamentares certamente não se manifesta apenas nesta 
solenidade, mas também no trabalho diuturno e nas conquistas alcançadas 
pelo BNB. que correspondem por inteiro às aspiraçOes dos importantes vul­
tos que contribuíram, com sua ação, para a ex:ístêilc"fa desta grande insti~ 
tuição nacional. que é o Banco do Nordeste. 

Nesse sentido, mesmo correndo o risco de cometer oinissão, não poderia 
eu esquecer na oportunidade os nomes dos parlamentares Armando Falcão, 
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Virgílio -Távora, Parsifal Barroso, Adolfo Gen_til, Martins Rodrigues e Sa­
muel Duarte. 

Daquele tempo a esta parte, o Banco do Nordeste muito cresceu e se ex­
pandiu. A sua rede de agências, com 145 Unidades Operadoras, além de 50 
Postos Avançados de Crédito Rural em pequenas localidades nordestinas, 
permite ao Banco colaborar mais intensamente para interiorização do crêdito 
c maior assistência aoS pequenos produtores rurais. · -

E para o período de 1983/85 já foi elaborado novo Plano de Expansão 
que prevê a abertura de 85 Agências, elevando para 230 o número de suas 
Unidades Operadoras. 

OUtros parâinetros ílnporiúttes Parã avã:Jiar o-desempenhO do B"ailCo do 
Nordeste são o crescimento acelerado das operações e o posicionamento cõn~ 
quisiado no sistema bancário nacionaL 

Assim é que as aplicações alcançaram, no fi'nat"de 1981, o elevado saldo 
de duzentos e sessenta bilhões de cruzeiros, ampliando-se no exercício, em 
níveis superiores aos da expansão de todos os dCinais grandes bancos do País, 
tanto privados como oficiais. Para o final deste ano, estima-se QUe os emprés­
timos do BNB atingirão quinhentos bilhões de cruzeiros, repetindo-se o de­
sempenho do último ano. 

Tudo isto, como se vê, enquadra-se na moldura do "slogan" da come­
moração dos trinta anos do BNB; a ordem é promover o progresso. 

Agrada-me ressaltar que a ação dinami±adora do BNB como agente do 
desenvolvimento traz essencialmente a marca do pioneirisrrio, em razãO dos­
procedimentos inovadores que adotou, à medida da acumulação de experiên­
cias e geração de novos conhecimentos sobre 4 _região". 

Esse pioneirismo se-fez sentir não só no campo do financiamento de pro­
jetos e atividades econômicas, mas, por igual, nos serviços complementares 
prestados em apoio à atividade financiadora, como a pesquisa e a assistência 
técnica. - -

Ao implantar o crédito rural supervisionado e a·o·n·nanciar a expansão 
do setor rural nordestino, o Banco jã considerava a perspectiva da vaÍori­
zação humana e o binômio agricultura-nutrição, indissociável daquela·. Aliâs, 
uma das implicações do aperfelço3menfo do setor rural da economia ê preci­
samente a defesa biológica do homem brasileiro, entendida não só como pre- · 
servaç"ão da saúde, como em termos da melhor produtividade do trabalho. 

O Banco exerceu atuação de vanguarda quando, ainda escassos os co­
nhecimentos sobre a realidade nordestina, só exlstfam os trabalhos sobre a 
ecologia regional elaborados por Arrojado Lisboa, decorrentes da ação ence­
tada pela antiga Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas. 

Através da difusão de técnicas de elaboração e avaliação de projetos e da 
realização sfstCffiática de estudos e pesquisas sobre a economia, na execução 
de financiameritos indli.Striah e de serviçõs_-báSicos effi f3.vof- de Estados e mu­
nicípfOS-e-da assiStência às- pequenas e médias emprCsáS, 6 Banéo preencheu 
lacunas, antecipando-se a programas similares de outras instituições, hOje 
executados_ a nível nacional. 

Agora, o Banco do Nordeste chega à Capital da República não só-para 
operar e movimentar recursOs, somando~se aos demais bancos de desenvolvi­
mento que aqui atuam, especialmente o Banco do Brasil e o Banco Regional 
de Br<.Jsília, mas também para oferecer todos os serviços de um grande estabe­
lecimento bancário c agregar mais_ um elo à corrente de tntegração nadon3.l, 
promovendo maior intercâmbio entre o Nordeste e o Brasil Central. 

Com esta agência em Brasília e outras a ser~!TI instaladas, prete_ndemos 
propiciar maior supoffC financeiro aos progfanras desciwolvidos pela Supe­
rintendência de Desenvolvimento da Região" Ceritro..:Oeste (SUDECO), Or­
gão tllmbém vinculado ao Ministério do Interior. 

A miSsão a que se p-rõ"põe- O "BNB em BráSílíii representa por certo um 
novo desafio, que enfrentará a instituição com determinação e na esteira dos 
rumos traçados, gr~tças à experiência que-tra-z-na-bagagem como maior agên­
cia de desenvolvimento regional da América- Làtfna e a confiança e apOIO das 
comunidades a que vai servir. 

Certo do _êxito desta nova agência bancária na Capital Federal, desejo 
agradecer ao Governo do Excelentíssimo Senhor Presidente JOao Baptista Fi­
gueiredo a prioridade conferida ao Nordeste e às suas institufções, e em parti­
cular declarar meu reconhecimento aos ministros Mário David A[ldreàzza, 
do Interior, Antônio Delfim Netto, do Planejamento, e Ernane Galvêas, da 
Fazenda, que proverom o B:mco do Nordeste dos recursos que favoreceram o 
excelente desempenho da instituição no ano passado. 

Finalizando agradeço, ainda, o comparecimento nesta solenidade de tão 
distinguidas personalidades do mun-do administrativo, econômico, financeiro 
e político do País, em particular à presença honrosa de Suas Excelências o 
Vice~-P.res_idcntc da República Aureliano Chaves e o Governador Aim~--La­
maison. 

O Sr. Henrique S3ntillo - Peço a p<llavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Tem a palavra, pela ordem, o 
nobre Senador Henrique Santil_lo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, para uma reclamação quanto ao andamento dos trabalhos, 
não desta Casa, e sim do Congresso N~cioqal, e é a esta Mesa, presidida por 
V. Ex• neste instante, a quem devo me dirigir. 

Sr. Presidente, o regimento comum do _Congresso estabelece, no seu art. 
109 - este artigo trata dos _decre!os-leis e de sua tramitação no COngresso 
N8donal; - - -- ·-

Art. 109. Dentro em STCfõc-o) dias da publicação lio_ texto de 
decreto-lei expedido pelo Presidente da República, na forma do art. 
-~5 da Con_stituição Fed~"ral, o CongressO Nacional deverá reâlizar 
_sessão conjunta destinada à leitura da matéria e constituiçãO-da Co­
missão Mista para- emitir parecer sobre -a mesma." 

Este arti_go, bastante claramente, estabelece um prazo de 5 dias, a partir 
da publicação do texto do decreto-lei expedido pelo Presldente da República, 
p<.lra que o Congresso Nacional dele tome conhecimento e instale a Conii:Ssão 
Mista, a fim de que tenha início, portanto, o seu processo de tramitação. 

Paréce-me que, eni. se tratantO de- decreto:-lei assinado durante o recesso, 
e como este Congresso não tem poderes pela Constituição, de se autoconvo­
car, não sendo convocado pelo Presidente da República, parece-me que logo 
nos primeirOs dias, no inicio da legislatura, todos esses decretos-leis devem 
ser lidos em sessão conjunta, porque aí CoriieÇa a correr o prazo. 

Não é o que está ocorrendo, Sr. Presfdente, em nossas atividades no 
Congresso Nacional. Citaria apenas um decreto para o qual está toda a 
Nação com a sua atenção voltada, o Decreto-lei n9 1.910, de 30 de dezembro 
de- 1981, enviado ao Congresso no dia 29 dejineiro do corrente ano, e que 

-tem previsão para 3 sua leitura, em sessão conjunta, no mês de maio ainda. 
Portanto, daqui a mais de 30 di:is. 

Ora, sabemos perfeitamente que, pela Constituição Federal, mais preci­
samente pelos dois parúgrafos do seu art. 55, sabemos que o decreto-lei, em 
primeiro lugar, passa a ter vigência a partir de sua publicação, em segundo lu~ 
gar, pelo ~ 29, o que é mais grave, deste mesmo artigo, que '"a rejeição do 
decreto-lei pelo Congresso Nacional não implicará a nulidade dos atos prati­
cados durante a sua vigência". 

Ora, se o Congresso Nacional começar a prOtelar, como o vem fazendo, 
a apreciaÇão desses decretos-leis, às vezes até por mais de seis_ meses, a Nação 
poderá correr o risco -de ter um decreto-lei rejeitado pelo Congresso Nacional 
e estar toda a sociedade civil sendo submetida a seu texto sem que os atos co­
me.tidos, nele baseados, tenham nulidade. 

É o caso típico do DeCreto~lci nt? 1.9-IO,que aumenta as alíquotas de con­
fribuição de trabalhadOreS e empresas à Previdência Social, decreto-lei esse 
que já entrou em vigor a partii" do dia primeiro de janeirO do corrente ano. 

A minhu reclamação, Sr. Presidente. é- no sentido de que o Congresso 
Nacional dê imediatas providências, através da sua Presidência, para que es­
ses decretos-leis, todos, incluindo, sobretudo, o 1.910, por sua importância, 
por sua relevânci~~ ~~-ejam lidos em ses~~o c~njunta do Congresso Nacional, 
pam que-se dê fnício imediatamente ao seu processo de tramitação, segundo 
determin<.J...::... como já disse- o are L09 do Regimento-Comum do Congresso 
Nacional. 

·Era a reclamação que tinha a fazer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRE:"SlDENTE (Pa.ssos Pôrto)- Nobre Senador Henrique San­
_tillo, V. Ex• realmente fez Uma reclamação _e não ulna questão de ordem, e a 
Mesa lhe deve uma explicaç~o. 

Sabe muito bem V. Ex~ que há uma série de in"iciativas legislativas que 
sã.o resolvidi,I.S- atrayés c) e Co111issões MiStas_ do Congresso Nacional. São pro­
jetos de emenda constitucional,_são mensagens enViadas pelo Senhor Presí~ 
dente da República, como também o_s decretos-leis. 

Quando o Congresso Nacional se encontra em recesso, são ba~xados 
váríos decretos-leís que sãO encamin-hados ao Congresso e lidos de acordo 
com a sua ordem de entrada na Mesa do Congresso Nacional. 

Temos cerca de 40 decretos-leis para serem lidos. No entanto, não temos 
número suficiente_ de paflamentares para a formação das Comissões Mistas, 
porque só em tramitação te-mos mais de lO decreioS-leis-, temos uma série de 
erriendas constituCíonais, temos projetos de inici:a:tiva âo Seiihor Pr~sidente 
da República, tem?s comissões especiais e comissões parlamentares de in-
quérito. - · 

Todo esse.complexo !egislat_ivQ envolve um n4_mero grande de parlamen­
tar_es e nã_o seria possível à Mesa Jazer a leitura simultânea, de vez que não há 
membros para compor todas as Comissões Mistas~ 
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A reclamação de V. Ex• vai ser levada no devido apreço pela Mesa e ao 
conhecimento do Sr. Presidente e dos membros da Mesa, para um exame­
talvez, quem sabe, se eSlabdecer uma excepcionalidade pari:l a leituri:l do 
decreto-lei a que V. Ex• faz referência. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Se V. Ex• me permitir, eu completa­
ria, não com nova questão de ordem, e sim com uma nova tomada da palavra 
pela ordem. 

A meu ver. manda a lógica- e oferecia como contribuiÇão à Mesa- se­
rem os decretos-leis prioritários, terem eles prioridade sobre os projetos de lei 
oriundos do Executivo ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto):._ Só se V. Ex• mudasse o Regi­
mento Interno ou mudasse o texto da Constituição. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não. O Regimento Interno não diz 
que os projetos de lei são prioritáríos sobre os decretos-leis ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Não, mas simultaneidade ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Nem mesmo as emendas constitu­
cionais, não diz o Regimento, e estudei bem a questão. 

É uma questão de bom senso. _ __ _ _ -
Ora, se oS decretos-leis jã têm vigência a partir de sua publicação, é natu­

ral que a sociedade brasileira esteja a exigir que eles tenham, na sua trami­
tação nesta Casa, prioridade total e absoluta. Os projetos de lei oriundos do 
Executivo nãó podem ser prioritários sobre os decretos-leis, simplesmente 
porque, ao serem enviados ao Congresso, ainda não estão em vigor, pois-de­
pendem da aprovação da Casa. Também as emendas constitucionais. Jâ os 
decretos-leis, não: publicados que sejam, entram em vigência. O _Congresso 
Nacional, prioriüuiani.ente, a meu ver, precisa manifestar-se quanto ao seu 
mérito, quando ao seu texto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A questão de V. Ex• serã levada 
ao conhecimento da Mesa e, oportunamente, lhe daremos a resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

o SR. AFFONSO CAMARGO (Pronuncia 'ó seguinte discurso: Si:rri re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, pela manhã, segundo fui informado; aetefminou-se o arquivain.eii~­
to da Emenda n9 62/81, que não conseguíu ser aprovada no prazo de 90 dias 
estabelecido pela Constituição Federal. 

Gostaria, na data de hoje, de chamar a atenção da Liderança do Gover· 
no, principalmente do nobre Senador José Lins, neste insf.lnte, -sObre o terna 
que vou abordar, para ver se S. Ex• conseguirá diminuir o --meu desencanto 
com o_ Poder Legislativo do Brasil. 

Hoje, foi para esses amplos e repletos arQuivos do Co_n_g~esso Nacional 
mais uma proposta de emenda; esses arquivos pãra onde são conduzidos 99% 
dos projetos e __ emendas apresentados por iniciativa de-Parlamentares. 

Dizem os cierití.Stas políticos que o melhor termômetro para se medir o 
grau de uma democracia é, exatamente, se aferir a medida da eficácia e da 
conseqüência do trabalho do Poder Legislativo. _ __ ____ _ _ _ 

Ontem, o nobre Lídú de nossa Bancada, o Seflãdor Humberto Lucena, 
pelo que li nos jornais, já abordou este asSUntO: também os jornaü registra­
ram, mais uma vez, a opinião, que julgo injusta, ro nq_bre .Líder -dã Maioria, 
de que o meu projeto sería inócuo, eleitoreirO e demaióg!C-õ~nvivemos hâ 
pouco tempo aqui no Co_ngresso, mas se V. Ex• fosse meu conterrâneo sabe­
ria que tenho, como qualquer pessoa humana, muitos defeitos, mas nãO ín­
cluo entre esses defeitos a demagogia. 

Vou fazer um histórico, porque acho que esta matéria meii:ce um-debate 
bastante sério aqui nesta Casa. Quando da aprovaçã-o do reajuste semestral 
para os trabalhadores em geral, várias emendas foram apresentadas, pãrã 
ampliar aos serVidores públicos a mesma semestralidade. Foram julgadas to­
das elas inconstitucionais, po-rque a ConstituiçãO é clara: 

"Art. 51. É da competência exclusiva do Presidente da Re­
pública a iniciativa das leis que: 

I - disponham sobre matéria financeira; 
11 -criem cargos, funções ou empregos públicos ou aumentem 

vencimentos ou- a despesa pública;" 

Em decorrência, exatamente, dessa posição, dessa decisão da incorl.Stitu­
cionalidade dessas emendas, é quejulgamos que a única forma de preservar o 
valor real dos salãrios dos servidores públicos seria por uma emenda constitu­
cional, partindo do princípiO, que me parece elementar, de -que a inflação 
atinge a todos. E quando se fez o reajuste semestral dO trabalhador, em geral,· 
era porque, numa inflação àquela época de mais de 100%, era evidente que a 
cada mês que se passava uma inflação de 8, 9%, estaria erodindo o salãrio da-

_queles trabalhadores. Eu também me perguntava- e também era a justifica­
tiva de muitos parlamentares- se também os salários dos servidores civis e 
dos servidores_ mllitares não estariam sendo desgastados pela mesma inflação 
que assOlava e assola o País.' 

Então, com esse objetívo, e só com esse objetivo, preparamos uma prO:. 
posta de emenda singela e que dizia que aos servidores públicos se deveria 
dar, nos seus reajustes salariais, a mesma periodicidade que fosse dada por lei 
aos trabalhadores em geral. 

Essa proposta de emenda, diga-se de passagem, foi assinada por mais de 
dois terços dos parlamentares do Se_ nado e da C~rpara e por isso teve uma tra­
mitaçãO prioritária; iniciou imediatamente a sua tramitação. Na Comissão 
Mista foí aprovada. O relator, indicado pela Maioria, aprovou a emenda na 
Comissão Mista. E foi aprovada praticámente pela unanimidade de todos os 
presentes; se não me engitno, um ou dOis, só; dos 22 parlamentares, não esta­
vam presentes. Então, aprovaram essa emenda, ãprovaram o parecer do rela­
tor indicado pela Maioria, todos os 20 .ou 21 parlamentares presentes. E os 
Servidores- públicos ficaram aguardando uma definição, que achavam seria 
favorável, do Governo. 

As cat_~goriaS prOfissionais, e s6 elas, sqlicitaram ao Presidente da Casa 
que antecipasse a vOtação da matéria para os últimos dias da última sessão le­
gislativa, o que foi feito nos primeirOs dias de dezembro do ano passado. E 
nós aguardávamos, os servidores aguardavam a aprovação, por quê? Apoia­
do por mais de 2/3 de Senadores e dos Deputados, aprovada pelo relator in­
dicado pela Maioriã na Comissão Mista, aprovada por unanimidade de todos 
os presentes na Comissão Mista e, sendo de justiça, não haveria por que essa 
proposta de emenda não fosse aprovada, até porque não traria qualquer tipo 
de problema maior para o Governo por ser singela. Nós não estabelecíamos 
nem índices para deixar ao Gover"no os Ctiférios dos índices de aumento, ape­
nas que se se decidiu que, em virtude da inflação, os trabalhadores em geral 
deveriam ter um reajuste semestral, nada mais justo que os servidores tam­
bém tivessem um reajuste semestral. E ainda pusemos uma periodicidade, 
porque se amanhã a inflação desaparecesse e_ desaparecesse o reajuste semes­
tral para o trabalhadOr em geral, também desapareceria, automaticamente, 
para._ o serviqor público. 

Na épo~a. os sefVi-dores estavam, realmente, muito entusiasm~dos e, de­
poiS do fracasso, apesar de ter tido a maior prese~ça pacifi:a e _ordet~a de uma 
parcela da sociedade nas galerias desta Casa, naqueles pnmetros d1as de de­
zembro, não houve "quorum" porque apenas 28 Srs. Senadores comparece­
ram para votar o .. sim"_. Naquela ocasiãO, a Mesa definiu,~claramente, que~ 
votação ficaria adiada_ e que o prazo terminaria no dia 29 de março, que fo1 

untem~---- . 
É evidente_que todos os servidores públicos do País ficaram na ~xpectatl­

va de que houvesse_uma nova votação em massa. Procuraram o Prestdente do 
Congresso e S. Ex• disse que o critériO que tinha usa~o é_de que a~uel~s pr~­
postas _que tinham sido votadas na última sessão legrslattva só senam mclm­
das, este ano~ por acordo de lidera_n_ças. _ ~ 

_ Ocorre- e foi isto que criou um grande contraste, nobre Senador Jose 
Lins - que a_ proposição sobre domicílio eleitoral, que é um assunto impor­
tante e, inclusive, nós apoiamos a redução do domicílio eleitoral, mas que be-­
neficiaria um·a meia dúzia de políticos que tinham mudado de Estado e de 
município, foi v~tada, porque houve acordo de lideranças três vezes d!J.rante 
o mês de março e, mesmo assim, não se conseguiu número e não podemos ter, 
o acordo de lideranças para a votação dessa mesma periodicidade, o que sig­
nificaria, hoj-e, o r6ijUste Seincistral_ do-Servidor público, porque a Lideran.ça 
do PDS assiin- não concordou- entendemos nós- porque o Governo ass1in 
nãó o quis. --- --- "-- --

Parece-me, Senador José Lins, que esses são os momentos de desencanto 
do político e do parlamentar, porque, na verdade, acredito que a maioria. dos 
Senadores e dos Deputados desta Casa gostariam de aprovar esse proJeto, 
porque ele é justo. E apenas não foi aprovado porque a tecnocracia que rea~­
mente governa -_porque o PDS_continua ainda sem força- é que está de_cl­
dindo, e então eu digo que o Governo estâ sendo intransigente com os fun~IO­
nãrios públicos e o Partido do Governo está sendo tímido, estâ sendo __ omtsso 
por não tomar uma posição a favor dos servidores públicos. 

Se eu fosse um demagOgo, estaria hoje b3:stante satisfeito, porque está 
aqui no Jornal do Brasil: 

'-'Professores do Estado e Município param por reajuste, em 
virtude da Emenda n'i' 62/81, de autoria do Senador Affonso Cã- -
margo." _ -- - - . 

Está aqui nos jornais de Brasília, Rio, Salvador e Belo Honzonte: 

"O principal objetivO ê protestar contra o arquivamento do 
projeto de reajustes semestrais para a classe, .de autoria do Senador 
Affonso Camargo (PR)." · 
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No meu Estado, Senador José Lins, hâ i"nclusive um manifesto, que é ''O 
Dia Nacional de Protesto dos Servidores Públicos", em que se faz o protesto 
e também se cita o meu nome. O que eu quero dizer é o seguinte: quando nós 
queríamos que a emenda fosse aprovada, era porque achâvamos que era justa 
e que o Governo. inclusive, iria Se prestigiar juntO aos funcionãdos -p-úblicos. 
Politicamente, o-Governo fez o-que sen.a-indhor para as oposições, porque os 
servidores públicos do Brasil todo, hoje, sabem que nós só conseguiremos 
aprovar alguma c_oisa em seu favor na próxima legislatura, depois das eleições 
de 15 de novembro, e se eles derem maioria Parlamentar para as oposições. 

Registro isso, p-or-que faço queStão -de mostrar que nunca houve nenhum 
interesse demagógico; o que houve realmente foi iriteresse de afuda:i os servi­
dores públicos. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO ~ Com todo prazer. 

O Sr. José Lins- Senador Affonso Camargo, reCóriheÇo~ ciue "longe de 
pensar em fazer mera demagogia, V. Ex• é um homem bem intencionado. 
Mas eu disse aqui, se-não me engano ontem, que o prOjeto 'i·i:alinCilte tem ares 
de demagógico e expliquei que considerava o projeto em si demagógico, por­
que ele não cria nada, ele não oferece nada aos servidOres. A legislação Sala­
rial para o _setor privado, que nunca coincide com a do setor público, ela não 
fixa somente a periodicidade do reajustamento, ela fixa também os- Índices, á 
que é irilportante. Se ao invéS de I lO%, em 6 meses, a legislação oferecesse 
150%, de ano em ano, talvez fosse melhor aceitar do que 110% a cada 6 meses. 
V. Ex• sabe diss-o, porque é uma questão de aritrnéHca. Então, achei que o 
projeto não introduz muita coisa, tlão resguâràa o iilferesse-dos funcionâfios, 
jã que o Governo, dentro do esquema do seu projeto, poderia dar 10% a C:ada 
6 meses, o que seria um desastre para os servidores públicos. Mas não é s6 is­
so. V. Ex~ sabe que no ano passado, por insís-fênéia de alguns interessados no 
projeto, principalmente do seu Partido e se não me engano de V. Ex•, o proje­
to entrou na pauta em dezembro e não houve quorum para votação. Entrou 
uma segunda vez, também a pedido de V. Ex•, se não me engano, ou de _al-
guns membros da Oposição"; e também não liouVe -numero. --

0 SR. AFFONSO CAMARGO~ Não. Entrou soinente uma vez. Pos­
so lhe garantir que foi somente urna vez. 

O Sr. José Uns- Mas V. Ex• parece que estã me falando que o projeto 
foi arquivado'? 

O SR. AFFONSO CAMARGO ~ Foi arquivado hoje. 

O Sr. José Lins- Logo, ele foi votado duas vezes, entrou na pauta duas 
vezes. Um projeto não pode ser arquivado antes de entrar, pelo menos, duas 
vezes na pauta. Deve haver alguma coisa aí pela qual V. Ex• nos culpa sem 
que a nós caiba qualquer culpa. E eu digo a V. Ex•: eu também sou favorável 
a um esquema de ajustamento do salário dos servidores que os ajude, que não 
os prejudique, qUe os ressalve desse desgaste, dessa corrosão da inflação. Evi­
dentemente não podemos ser contra os servidores. O que eu disse foi apenas 
isto: que o projeto de V. Ex•, no mínimo, era incompleto e se fosse apreciado 
com uma certa ótica eleitoral poderia parecer demagógico. Eu até o classifi­
quei de demagógico por isso. Mas, jamais quis ofender a V. Ex•, que é um ho­
mem sério, um homem interessado e que tudo tem feito pelo servidor público. 
Era o que tinha a dizer a V. Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO~ V_ Ex•, nobre Senador José Lins, co­
mete várias contradições. A primeira delas é querer interpretar aquilo que V. 
Ex• acha que é o melhor para o servidor público, quando estão a~ui todas as 
entidad'es de classe, reclamando e protestando, porque eles quenam. Como 
temos formação democrãtica, acredito que V. Ex• também tenha, ternos que 
imaginar que as entidades de classe, numa sociedade plural, em princípio, têm 
a sua razão. 

Eu gostaria de terminar de analisar as suas contradições. A priri1eira é es­
ta. Acho que se as entidades querem, devemos imag1nar que a emenda será 
vantajosa para elas. Em segundo lugar, V. Ex• fala que a proposta não seria 
completa, porque não trata do que ê mais irnpoi'ta-rite, que seria exatamente o 
índice. 

Vou ler aquela nota que a Bancada do Partido Democrâtico Social, no 
Senado, distribuiu logo em seguida àquela votação, que acredito até possa ter 
sido da lavra de v. Ex• que é um Vice~ Líder que cuida da parte econômicoR 
financeira. Diz a nota: 

Por outro lado, para argumentar, os critérios estabelecidos 
pela Lei n9 6.708/79 viriam tumultuar todo o Plano de Retribuição 
do GoVerno, porQue a aplicação de fatores diferenciados e explicitaR 
dos naquela Lei (1,1; 1,0 e 0,8) aproximariam--as referências, e até 
mesmo, inverteriam a hierarquia salarial. 

Veja V. Ex~ que o fizemos com sabedoria, porque se estivéssemos colo­
cando o índice naquele mo!llento .nós, realmente, poderíamos perturbar todo 
o processo de hierarquização dos vencimentos dos servidores públicos. Inclu­
sive estã na no~~ do PDS. E!l_tã_q, a_ nossa jntençã() foi só a seguinte: se há uma 
periodicidade em virtUde da inflação e se a inflação existe para todos, que o 
Governo estudasse com a mesma periodicidade, de acordo com os critérios 
que deveriam examinar, que deveria ser justos, o reajuste dos servidores 
públicos. 

O Sr. Humberto Lucena - Per01ite V. Ex'- um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO ~ Com todo o prazer. 

- O Sr. Humberto Luce-na - V. Ex• agiu sabiamente, nobre Senador Af­
fonso Camargo; é porque juridicamente era impossível que V. Ex•, numa pro~ 
posta de emenda constituCional, descesse a detalhes de índices percentuais. O 
que V. Ex~ quis fixarToi"o direitO à- periOdicidade do reajuste. Depois é que o 
Governo encaminharia ao Congresso o projeto de lei respectivo, descendo en­
tão as n9rmas de_polífica salarial, dentro desse novo enfoque de reajuste se-
mestral. Aí é que viriãin- os índices. -· · · · 

O SR. AFFONSO CAMARGO~ F que normalmente não seriam idên­
ticos aos dos trabalhadores em geral. 

O Sr. Humberto Lucena- Chtro. Agora:, por outro lado, o argumento 
q_u~ me parece princiJ)ál, -c-ontra o atendimento di:ssa justã reivindicação dos 
se~v!~~~es, foi_ o de que dificil~ente o Gove:Útp __ encontraria recursos para faR 
Zer face ao pagamento desses reajustes semestrais. Mas, o que é de estarrecer 
é que o Governo, que é quem pode emitir e tUdo o maiS, não tem recursos 
para garantir eSSas vãntageiúi aos seus servidoi-eS,- fias,- obriga as empresas 
privadas, tenham ou não recursos, sejam ou não deficitárias, a pagar todas es­
sas vantagens aos seus empregados. Isso é iffespondível. 

O SR. AFFONSO CAMARGO~ V. Ex• tem toda a razão. E eu volta­
ria a reafirmar, Senador José Lins: politicamente, eleitoralmente, o procedi­
mento do G~yerno e do PDS nós for muito fa.vorâvel, porque o servidor 
público vai tentar modificar-a maiOrta riãs CãSas -do cOngresso, para tentar 
aprovar a sua proposta no ano que vem, depois das eleições. O que deve pen­
sar o Dr. Izaias Og)iari, que é_o Presidente da Associação dos Professores do 
Paraná? Ele recebeu o seguinte telex, naquela ocasião: 

"17861 Y PRCT 
23861 D DFBR 
26/1930 
ZCZC CDV00668 26 1900 
BRAS(LIA/DF 

Telegrama 
Ilmll Sr. Dr. Izaias Ogliari - Presidente 
da Associação dos Professores do Paranâ 
Rua Voluntários da Pátria 475 - Edifício Asa 14/0 andar 
Curitiba(PR 

Tenho o prazer de acusar o recebimento de sua carta de 22-11-
81 vg motivo de minha especial atenção pt Desejo informarRlhe que 
darei todo apoio a Proposta de Emenda Constitucional n9 62/81 pt 
Cordiais saudaÇões. 

Se!lador José Lins" 

Quem é que assina'? Senador José Lins. E como V. Ex•, vários Senadores 
do PDS eu sei que gostariam de dar apoio à medida. Houve Senadores, inclu­
sive, que às 4 horas da tarcle me chamaram no corredor e disseram: pode ter 
certeza de que, hoje, à noite irei votar. Houve uma ordem do Poder Executivo 
e ninguém foi vQt<ir, a não ser o Senador João Calmon, o único Senador do 
PDS que compareceu. Estou analisando isto, não em termos de PDS, de 
PMDB, mas em termos de Congresso Nacional, de Poder Legislativo, de nós 
que somos políticos e dos tecnocratas, que realmente são aqueles que estão 
resolvendo tudo no País. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO ~ Pois não. 

O Sr. José Lins- Sen3.dor Affonso Camargo, não vale entrar no mérito 
da proposição relittiva -a uma sistemática de ajustamento no salârio do servi­
dor público. O que eu disse é que esta proposta é, no mínimo, incompleta. V. 
Ex~ disse muito bem ao acentuar·-,iue, paTa nós, o .não aprovar essa propo­
sição é ruim. f ruim porque, eleitoralmente, nos cria problema. O funcio­
nário sempre -nos julga em raZão dàquilo que não aprovamos para eles. Ora, 
daí até provar que isto _é bom para o servidor, temos uma distância muito 
grande. O que disse a V. Ex.' é que a proposta é inócua. Eu, pessoalmente, 
acho que essa proposta poderia ser aprovada sem qualquer benefício para os 
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servidores. Quando o Senador Humberto Lucena alega que o Governo impõe 
à empresa privada uma lei salarial que, além da periodicidade prevê índices, 
S. Ex' não tem razão. E não tem porque a empresa privada ajusta os preçoS 
de acordo com as suas despesas. Evidentemente, ela não pode elevar a despe­
sa salarial da legislação diretamente aos seus custos. Mas, a inflação, o índice 
inflacionãrio, que acorilpanha os custos, restabelece o preço à empresa priva­
da, porque o Governo não tem intenção de_ matar a empresa privada. ~ela 
que arranja emprego, que emprega o pessoal. O que digo a V. Ex• é que a sua 
emenda é, no mínimo, inócua, simplesmente isso. Para Oós, Pessoalmente, 
poderia ser aprovada ou não, mas o Partido acha que realmente ela é inócua e 
não votou favorável. E V. Ex• sabe que ela, entrando no plenário, não encon­
·rou nem da parte da própria Oposição uma maciça presença daqueles que 
leveriam votá-la. 

O SR. AFFONSO CAMARGO:.:.. Só não compareceram dois Senado­
res, porque estavam viajando. 

senador José Lins, se ela é inócua, V. Ex•, então, Oão pOde julgar que 
toda a classe de servidores públicos, todas as entidades do Brasil são ignoran­
tes e não sabem o que lhe.s serve. Ontem eles lançaram o Dia de Protesto con­
tra o arquivamento dessa proposta de emenda. Como ela pode ser inócua? 

O Sr. Humberto Lucena- E se ela é inócua, nobre Senador Affonso Ca­
margo, como é que o nobre Senador José Lins respondeu um telegrama, di­
z.endo que apoiava a proposta? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Pois é, nobre Senador Humberto Lu­
cena, é isto mesmo. 

O Sr. l.tJsé_Lím- ApóiO a prOposta, Sobretudo-se ela-V-ierem termos de 
uma ajuda a uma classe. Eu disse na televisão --e V. Ex~ sabe disso, todo o 
País ouviu, porque foi rransmitido pela televisão para o Brasil inteiro- que 
eu achava, já naquela época, antes de entrar a proposta pela primeira vez, que 
ela é inteiramente inócUa. Não há nenhuma contradição na minha posição: 
acho que o Governo deve ajUdar os servidores, o Governo vem dando ajusta­
mentos que, ·se não são aqueles que os servídores merecem, pelo- menos é o 
que o Governo pode dar. Todos nós temos a melhor boa intenção e eu acho 
que deveremos encontrar uma proposta que realmente ajude a classe. Note 
bem V. Ex•: não culpo a V. Ex• nem a ningUém, apenas acho que C:sta propos­
ta, uma vez aprovada, apesar de toda a solicitação da classe de servidores 
públicos não ajudaria a classe, porque ela não fixa índices. O que eu disse não 
foí -mais 00 que IstO. E, no mais, estarei disposto a an.alisar uma solução para 
o problema que não comprometa- digamos assim -=....a administração públi­
ca, mas que ao mesmo tempo ajude os servidores. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- V. Ex• parte do princfpio de que as 
entidades representativas dos servidores públicos não sabem o que interessa 
para os servidores públicos. 

O Sr. José Lins- Não; eu não disse, eu não julguei essas classes. Apenas 
tenho o meu pensamento ... 

OSR. AFFONSO CAMARGO- Mas V. Ex> disseque a emenda é inó­
cua. eles estão fazendo um dia de protesto, porque ela foi arquivada, e V. Ex• 
está dizendo isto. 

O Sr. José Lins- Admito e reconheço. Sei da posição deles. Consciente­
mente, os servidores públicos não devem querer um representante do povo 
que não possa, simplesmente, analisar os problemas e expender uma opinião 
própria. Este é o meu pensamento, Eles sabem que, amanhã, se essa legis­
lação pas-sa-r-eftf naaa elã -vai ajudar aos servidores. Agora mesmo o Governo 
está dando dois aumentos aos servidores públicos. V. Ex• sabe muito bem dis­
so. Pergunto a V. Ex•: estão os servidores públicos satisfeitos ou esses acrésci­
mos que o Governo vaT dãr aOs vencimentos não Satisfaz ainda, apesar de se~ 
rem dois por ano? Certamente V. Ex• vai ficar satisfeito com os índices do 
Governo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Noore Senador José Lins, permito­
me dizer, sem ferir quem quCr que seja, que o PúS, nesse Processotodo, ape­
nas procurou mistificar. Vou dizer por quê. No dia 2 de dezembro~-não tive­
mos número para aprovar a emenda; no dia 4 de dezembro de 1981, dois dias 
depois, tenho aqui a notícia do jOrnal e V, Ex• sabe melhor do que eu que o 
seu Partido tem um departamento trabalhista, que foi reestruturadõ agora e, 
se não me engano, é dirigido pelo Deputado Carlos Chiarelli. Diz o jornal: 

PROJETO CRIA SEMESTRAL PARA SERVIDOR FEDERAL 

Brasrlia - O Deputado Carlos Chiarelli (PDS - RS) apresen­
tou ontem projeto de lei que institui o reajuste salarial semestral 
para os funcionários públicos e fixa como datas-base os meses de 
maio e novembro, quando é reajustado o salãrio mínimo. 

Segundo o parlamentar é "chegada a hora de recompor a si­
tuação remuneratóría do servidor público e de retribuir o seu sa-
crifício e- dedicação". -- -

O Sr. Mauro Benevides - V. Ex• me permite? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador, poderá ocorrer aquilo mesmo 
que jã se verificou quando o Congresso Nacional aprovou a semestralidade 
para o pagamento dos servidores de empresa. Sabe V. Ex• que defendi, atra­
vés de projeto de_ lei, ess~revisão semestral de salários. O projeto, aprovado 
em algumas comissões, teve a sua urgência reclamada no plenário do Senado 
Federal. E quando o Senado se aprestava para admitir aquela nossa iniciati­
va, eis que o Poder Executivo assiniilou a idéia e mandou, através de mensa~ 
gero, aquela proPosição ·ao Congresso Nacion-al. Quem sabe se agora o fato 

_não_ vai se repetir? Anulou-se a iniciativa de V. Ex• e, ou por uma proposição 
de um representante governista, ou até mesmo pela iniciativa do Executivo, 
pode ser que se venha a se concretizar essa semestralidade. Mas V. Ex•, sem 
dúvida alguma, assumiu diante da massa de funcionários esta iniciativa, me­
recendo, portanto, os aplausos e os louvores, quando a intolerância governa­
mental permitir a sua efetivação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO~ V. Ex•tem toda a razão. E cu diria, 
Senador José Lins, que esta atitude do meu dileto amigo, Deputado Carlos 
Chiarelli, esta sim, é demagógica, porque esse projeto é inconstitucional. Fi­
zemos uma porposta de emenda constitucional, porque não se pode deliberar 
sobre essa matérüi" Cóm- prOjetos de lei. Então, esta aqui, realmente, foi uma 
prôp·osta ihCOriStiluCiC>nal e puramente demagógica. 

O Sr. José Lins - V. Ex" me permite'? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não. 

O Sr_ José Lins- V. Ex• tem toda a razão. Não pode partir do Congres~ 
so Nacional uma iniciativa para aument-ar a despesa pública. A prOposta se 
tornaria inconstitucional. Pessoalmente; eu acho que o Governo deveria ter 
uma sistemática para regulamentar o ajustamento do salãrio do_ servidor 
público; eu não digo um aumento real, mas, pelo menos, um ajustamento, 
cOmo é o caso da lei sala-iial. A vantagem disso seria não só facilitar uma pre­
visão da despesa do Serviço Público como, dentro da tendência dos Estados 
de também seguir a orientação do Governo Federal, permitindo uma certa 
unificação nas propostas através -de todos os Estados. Ora, para se chegar a 
uma proposta dessa natureza, evidentemente, nós não deveríamos parar sim­
plesmente na fixação dos prazos ou da periodicidade do reajustamento. A ob­
jeção que eU fiz à proposta de V. Ex• foi examente esta~ Ora, para que a pro­
posta se torne constitudOmll; evidentemente, ela teria que ter origem no Exe­
cutivo. Eu viria com muito bons olhos, se uma coisa dessa natureza aconte­
cesse. Garanto a V. Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Pa_ra encerrar, Sr. Presidente. não 
posso deixar de fazer um protesto~ Porque -foi dada, pela Liderança do PDS, 
uma importânica- à proposta de emenda que reduziu o domicílio eleitoral 
muito maior, mas muito maior mesmo, do que aquela que iria dar a periodici­
dade ao reajuste salarial para o servidor público. E isso é um inconformismo 
n.osso e de toda a classe do servidor público, Na realidade, o Governo estâ, 
dia a dia, penalizando e mesmo decretando a pena de morte lenta para a 
família dos servidores públicos. E infelizmente o PDS tem feito o papel de 
carrasco do Governo para prejudicar o servidor público. (Muito bem! Pal-
~as.j- ------------

0 SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE: 

. O SR,.PRESIDENTE (Cunhª Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gabriel Hermes, para uma comunicação. 

O SR. GABRIEL HERMES (Para breve com~nicação.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, completou 106 anos de existência o jõrnal A Província do 
Pará. do meu Estado. 

Órgão secular de divulgação no Brasil, em certo momento chegou a ser o 
mais bem montaQ9 _e com colaboração das melhores do Pafs, tendo em seu 
corpo de redação- figuras das mais ilustres da nossa literatura, essa efeméride 
é festejada, em meu Estado, em todos estes anos que jã decorreram. 

Esse órgão de imprensa teve três fases distintas: a primeira, quando os 
seus_ fundadores, em março de 1876, no século passado, o criaram; a segunda, 
quando, após lutas tremendas, reviveu; e a terceira, finalmente, com colabo-
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radorcs de Assis Chate:.tubriand, que não só trouxeram A Próvincia dO Pará 
para honrar o nosso Estado, como instalou uma cadeia de rádio primOrosa e, 
simultaneamente, uma televisão, que muito bons serviços prestou ao nosso 
Estado. 

Registrando esta passagem, Sr. Presidente, leio, para que conste dos 
Anais, dois comentários: um, do nosso companheiro de jornal, Carlos Roc­
que, dando o histórico da vida da A Pro~·íncia do Pará; outro, o editorial do 
dia 28 de março próximo passado, de domingo, _que diz da linha d_o jornal, 
sem dúvida nenhuma, vem sendo mantida pelos seus atuais dirigentes, dentre 
os quais destacam-se o ex-Senador Milton Trindade, Roberto Jares Martins e 
Arthêmio Guimarães. Registro este fato com a leitura dos trabalhos a que me 
refiro, numa homen-agem ao jorrlal A Prov(n_ç_ia do Pará órgão da imprensa do 
nosso País que honra o meu Estado: 

OS 106 ANOS DE 
A PROV!NCIA DO PARÃ (I) 

No dia 25 de março este jornal completou 106 anos de funda­
do. E hoje circula festivamente, Com a sua edição de aniVersário. 1:: o 
mais antigo diário do Norte e um dos poucos de todo o País -que 
possui mais de cem anos. 

Não irei -ãqui historiar a longa e acid~ntada trajetóda, de A 
Província do Pará. Sobre o assunto já até lancei um livro, cujos 
exemplares que ainda restam o Mílton Trindade guarda sob sete 
chaves. Irei apenas lembrar alguns episódios, uns bons, outros nem 
tanto, muito pelo contrário. 

O fundador deste jornal, Joaquim José de Assis, era o líder 
maior do Partido Liberal dos idos do Império. Já havia editado ou­
tros periódicos. Era homem rico, fazendeiro do Marajó, político 
prestigioso. QUando idealizou editar A Província, convido_u um ex~ 
funcionário da Marinha, burocrata, mas que com ele colaborara 
nos outros periódicos: Antônio Lemos. E Lemos passou a ser o ge­
rente do novo órgão. E como a vida dá tantas voltas. ninguém -
ninguém mesmo - poderia, naquelas alturas, imaginar que o Le­
mos um dia iria tornar=-se no maior líder político do Pará e chefe da 
mais forte oligarquia que se instalou neste Estado. Um outro funda­
dor, Francisco Cerqueira, mestie gráfico~ era o responsável pelas 
oficinas. -Morreu cedo. de tuberculose. 

O Dr. Assis não chegou a ver a proclamação da República. Fa­
leceu meses antes, em junho de _1889. Lerilos comprou, da viúva, as 
ações do grande amigo desaparecido_ e tornou-se o único proprie­
tário do jornal. Quando a República surgfu, era ele presidente da 
Câmara Municipal de Belém, cargo que na época era executivo, cor­
respondendo, hoje, ao de prefeito. Até_o ario de 1897, Lemos foi o ú­
nico _dono deste jornal. Sendo eleito intendente (prefeito) de ~elêm,_ 
associou-se com o Grupo Chermont- Representado por Antônio e 
Pedro Chermont. Jâ houvera o rompimento político, a grande cisão, 
e Lauro Sodré, com seus seguidores, passaram para a oposição. O 
velho burocrata da Marinha derrubara todas as estruturas políticas 
do Pará e dera início a urna nova fase Uma faSe, de domínio total, 
que se estenderia por qUinze anos. 

Mas a política forçou a prirrieira suSpensão -da circulação de A 
Província. Isso ocorreu em 1900, quando Lemos, que dois anos an­
tes, apresentara a candidatura de Justo Chermont ao governo do 
Pará; em SubstituiÇão a Paes de Carvalho, aplicara um golpe no pró­
priO Justo. vetando-lhe a candidatura e apresentando a do deputado 
Augusto Montenegro, que era líder do presidente Campos Salles na 
Câmara Federal. Por que Lemos agira dessa forma? Por que cassara 
o nome do próprio presidente do partido e irmão de seus sócios no 
jornal? Por que, se Justo fora casado, em primeira núPciaS, com a fi­
lha úriica do Dr. Assis, protetor e rimigo, pessoa a qtiC:m Lemos ve­
nerava acima de tudo? E por que Lemos trocara Justo por Montene­
gro, afilhado do Dr. Assis e padrinho do segundo casamento de Jus­
to? 

A verdade é que nunca houve uma explicação convincente. Hã 
quem diga que Lemos agira dessa forma como uma espécre de vin­
gan-ça póstuma do Dr. Assis contra o seu genro, por problemas fa~ 
miliares (Humberto de Campos); ou que atendia a um pedido do 
Dr. Assis, feito antes de morrer, que um dia alijaria Justo da política 
paraense (Ricardo Borges). O certo.é que essa manobra pOlítica­
manobra que deu a Lemos o comando total da política, sem mais a 
sombra dos Chermont- fez com que A Província deixasse de circu­
lar. Isso ocorreu no dia 31 de outubro de 1900. Decorridos seis me­
ses, exatamente a 19 de maio de 1901. Montenegro jã era governa­
dor, Lemos continuava na chefia da Intendência de Belém e nada 

mais- restava aos seus adversários._ Assim, indenizara os antigos só­
cios e .voltara a ser o único proprietário do tradicional órg::io. 

-E-0 -mais impmtante de todo o Norte. Um dos mais completos. 
e mais bem impressos de todo o Pats. Não é exagero. A Pro\'Íncia, .' 
até ser incendio.tda, em agosto de 1912, era o modelo do jorn~11ismo.· 
brasileiro. Em sua redação. nomes famosos fazío.trn o dia-a-dia da.l 
vida paraense. Suas instalações suntuosas, no prédio onde hoje abrí-:­
ga o Instituto de Educação, faziam inveja a qualquer outro jornal 
fosse do Rio ou de São Paulo. Tudo isso foi destruído pelo ódi~ 
político, esse ódio aniquilador que até chega a obscurecer a ment! 
de pessoas de alto conceito cultural. A história do incêndio já foi, 
por mim, escrita em dois livros e vá Tias vezes ileste mesmo jornJ 
Não conv-ém repeti-la. · 
OS 106 ANOS DE A PROVINCIA DO PARÃ (li) 

No dia 6 de julho de 1920 A Pro~·íiu .. ~ra vóltaVa a circular já de 
propriedade de Pedro Geyselar Chermont de Miranda, ou PediO 
Gereba, como os caboclos do Marajó o chamavam. Tradicional 
político lemista, sonhara e conseguira reeditar o jornal que o ódio 
destrufra. E para combater aqueles que encarnavam o "laurismo1

'. 

Assim, A Prm•ínéla ressurgira das cinzas, tal o mitológico Féni~. 
para tornar-se um órgão ernirienteinente oposicionista à nova oli­
garquia instalada no Pará. 

Por falta de recursos ftnancefios e por causa, também, das es­
tr~turas polítiCas da época, que não permitiam que uma oposição 
vencesse (a não ser ã custa de sangue e destruição, como ocorrera 
em 1912), a nova fase de A Província não durou muito: foi até o dia 
27 de julho de 1926, quando, mais uma vez, tivera sua circulação 
suspensa. E sem ser apregoado nas ruas ficou até 1947, quando os 
Diários Associados decidiram fazer voltar, às novas gerações pa­
raenses, o mais tradicional jorni:tl dos mesmosparaenses. 
OS 106 ANOS DE A PROV!NCIA DO PARÃ (lll) 

-A 9 de fevereiro de 1947 o gazeteiro voltara a apregoar. nas 
ruas sonolentas de Belém, o nome de A Província. Joã_o Calmon era 
o diretor, ajudado por Alfredo Sade, Carlos Castelo Branco e Al­
meida Castro. Frederico Barata, que viera com a missão de irnplanM 
ta r o jornal, regressara ao Rio. Mas não demorou muito para que 

-retornasse a Belém, para assumir a direção deste diãrío, fUnção do 
qual só fOi afastado Pela morte, a 6 de maio de 1962. Para seu lugar, 
o alto comando dos "Associados" escolheu Milton Trindade, que 
trabalhava no jornal há tantos anos. E hoje Milton é comunheiro da 
cadeia ""'Associada":_ 

Foram anos árduos, os enfrentados por Milton, Roberto Jares, 
Arthêmio Guimarães e equipe. Para dar uma idéia ao leitOr de hoje, 
lembrei que, de 1947 para nossos dias, deixaram de circular, em BeM 
lêm, jornais tradicionais corno Folha do Norte, Folha Vespertina, O 
Imparcial. A Vanguarda, O Estado do Pará, Jornal do Dia. Sem- falar 
nos periódicos de menor expressão jornalística. 

E Belém ficou restrita a apenas dois jornais diários, a mesma 
Belém que na década de 50 tinha nada menos do que seis jOrnais 
diárioS, entre oS 'ffi::ttutinos e--VesperUilOs: ViVemos ·tempos de crises, 
que destroem, também. 

Mas A Província, que já enfrentou o ódio, o fogo, e! a des­
truição, sabe, igualmente, enfrentar crises. E a prova aí está, come­
morando hoje os seus 106 anos. O que é muito raro nos dias de hoje. 

A CRUZADA 
DE UM JORNAL 

A_ presente edição ~ cOm-emorativa da pasSagem do 1{)69_ a~i:-
vefSâflc)-de- fundação de A- ProvínCia do Pará. - -

Lançada a 25 de março de 1876, por três homens de inteligên­
cia e de visão, José Joaquim de Assis, Francisco de Souza Cerquei r a 
e Antônio José Lemos, nasceu este jornal sob o signo de Áries e este 
é o milagre de sua sobrevivência pelo timpo afora. -

Desde os seus primórdios, tem sido uma folha independente, 
jamais a serviço ou ri deSserviço de indivíduos, partidos, correntes 
ou facções. 

O compromisso deste órgão foi no passado, é no presente e, 
decerto será no futuro, para com o povo, para com o público, de 
que se tOrnou_ advogado. sem cobrança de Jlonorãrios nem exigência 
de agradecimento. 

Assirri, neste século de sua história, melhor, de sua trajetória, A 
Província do Pará tem se mantido firme no seu programa, inflexível 
na sua linha, eqliidistante da oposição sistemática e do louvor in­
condicioOãl. 
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Dentro destas di.retrizes, o jornal vive presentemente a sua 
quarta fa.se, a implantada em 1947 pelo gêniõ"e pelo PulSo de :A.ssis 
Chateaubriand, fase já no caminho dos 40 anos. 

Não se pense ou não se julgue, por6m, que nesta atitude, nesta 
conduta, verdadeira profissão d~ fé, A Prov{ncfii do Pará se haja 
mantido distante, indiferente ou Omissa em face dos grarideS aconte-­
cimentos por que tem passado o País ou o Estado. 

Nesta casa encontro.u .abrigo a figura messiânica de D. Antô­
nic de Macedo Costa, na questão Retígiosa; enCOntrou guarida .a 
Campanha Republicana; para citafrilos apenas dos fatos marcantes 
da história do Pará e do Brasil. 

Na fase aguda do lemismo sofreu o jornal o seii"tUãrtirológio, 
atacados a bala os seus redatores, repórteres e gtãficC>s;·dei.ti-uídas a 
fog.o suas instalações, quando siCãiíõs de··graVata; hum a hora de de­
mência, açularam o ânimo e armaram a·mão do populacho incons­
ciente. 

A Província do PaiCtressurgiu, no- entanto, desse cataclisma, 
desfraldando o mesmo programa do aplauso merecido e da crítica 
construtiva. · 

Este é o nosso compromisso, esta·a·nossa poSição:-s·rnir ao Pa­
rá, visando ao seu desenvolvimento; ao Brasil, lutando pelo seu pro­
gre..'iS.O, sem paixões subalternas, sem ·interesses mesquinhos, na cru­
zada cristã do amor e da fraternidade," 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santillo, para uma comunicação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Para uma comunicação)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, está hoje, ao meu ver, humilhada a mais Alta Corte de 
Justiça do País, com a posse do Professor Alfredo Buzaid no Supremo Tribu­
nal Federal. 

O Ex-Ministro da Justiça do deplorável governo do General Garrastazu 
Médici foi censor-mor da imprensa e avesso a toda manifestação· do espírito 
democrático de nosso povo; certamente, no Supremo Tribunal Federal, não 
há ue trilhar pelos caminhos de liberalismo jurídico de um Pedro Lessa, de 
um Ribeiru da Costa ou de um Adauto Lúcio Cardoso, que tanto honraram a 
nossa mais Alta Corte de Justiça. 

O Professor Alfredo Buzaíd, aliãs, j3.mais deveria sentar-se como J_uiz de 
uma Corte onde tev~ a sem-cerímônia de advogar a causa escandalosa do 
Grupo Lutfa\\a. 

Não é o Supremo Tribunal Federal lugar para quem, como Ministro da 
Justiça, desrespeitou os mais comezinhos direitos da criatura humana ao es­
vaziar o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, por ele, cumu­
lativamçnte., presidido. 

Quem, como Ministro da Justiça, contribuiu pa·ra cassar mandatos, sus­
pender direitos políticos, prender, exilar e proibir que a nossa imprensa divul­
gasse, informasse à opinião pública, num afrontoso desrespeito à própria lei 
maior, a ConstitUição, jamais deveria ser elevado à condição de membro do 
Supremo Tribunal Federal, especialmente quando a Nação, graças-à intensa 
mobilização do seu povo, envereda pelos caminhos de uma democratização. 
Ocorre-nos, por outro lado, uma outra preocupação: cada vez que o Presi­
dente Figueiredo reitera seu compromisso de democratizar este País, somos 
surpreendidos ora por mais um "pacote" eleitoral de sentido.casuístico, ora 
por um upaco_te". econômico que fere os mais caros interesses nacionais, 
como o da Previdência Social, ora por nómeaçãu de homens que serviram a 
governos que nenhuma identidade tinham com a democracia. 

Nomeou o General Figueiredo, como Chefe dç sua Casa Civil, o Sr. João 
Leitão de Abreu, que serviu, no mesmo posto, ao General Médici, responsá­
vel pelo mais sinistro governo da História do Brasil. Transcorrido não muito 
tempo, o General Figueiredo tirou do ostraçismo outro fiel servidor do Go­
verno Médici, o Professor Alfredo Buzaid. E agora jâ se fala na nomeação do 
Sr. Rondon" Pacheco para o Ministério da Justiça. Pelo que parece, trata-se, 
pelo menos, do ressurgimento de um grupo de pessoas que serviram ao Go- -
verno Médici, que jamais teve qualquer afinidade com os princípios democrá­
ticos que a Nação brasileira defende. 

Voltando ao nosso. protesto -protesto que é, a meu ver, de toda a con~­
ciência nacional - contra a posse, hoje, do Sr. Alfredo Buzaid cOmo Minis­
tro do Supremo TribUnal Federal, desejo fmalizar dizendo que a Justiça-bra­
sileira está humilhada. 

Tento articular, Sr. Presidente, com esses fatoS todos, algumas ocorrên­
cias, neste País, que me parecem merecedoras de n.Oss·a ãle.nção. 

Onfem,-em São Paulo, toda a Nação viu, através dos vídeos da teleVisâci, 
um grupo de presos, de Condenados, que se rebelou numa ~as suãs penlü::u-~ 

ciárias: E o que mais marcou a consciência nacional foram as faceis sádicas 
daqueles que estariam ali ou deveriam estar para manter a ordem. 

Muitos policiais comandantes fizeram declarações abertas, públicas, 
cujo sentido é o de estímulo à violênCia, principalmente de desejo, que eu di­
ria que quase incontido, de repreSsãO pela viOlência~ aquela atitude, aquela 
posição repressora, odiosa que, a meu ver, é estimulada pelo regime. 

Tenho em mãos publicação da Folha de S. Paulo de hoje, e e':l gostaria de 
·ler alguns· trechos que estão entre aspas: 

"Foi uma coisã à toa; nada de especial, liquidamos com tudo 
em poucos minuto"s, ··nUin só aSsalto .. .'f. As palavras que o coman­
dante das tropas de choque da Polícia Militar, tenente-coronel Nio_­
mar Sidnei Bezerra, ao finãl da tragédia qu·e se abateu sobre. a Casa 
de Detenção,· que nas suas 6 horas de duração, soaram como algo 
digno de um teatro do absurdo. O drama que se desenrolou ao inte­
rior do presídio -e fora dele também -fez lembrar a este repórter 
algumas das cenas vividas dUl'ante as batalhas de quarteirão de Bei­
rute, capital do Líbano, na sangrenta guerra civil que assolou aquele 
país na metade da década passada. 

-- A avenida Cruzeiro do Sul, onde está localizado o presídio, 
transformou-se virtualmente em algo semelhante a uma praça de 
guerra: contra__çito presidiários armados de alguns revólveres e facas 
de cozinha, a policia paulista opôs o que tem de mais sofisticado em 
rl:l"àletial bélico. E os que portavam armas, integrantes de todas as 
de..legacias, pelotões, unidades e batalhões imagináveis, tomados i!} __ 

toluin de um entü.""'siasmo digno da parafernália que "portavam, foram 
os grandes responsáveis pelo show de violência que se presenciou. 

Mais' adiante, entre aspas: 
4 'Recebi esta arma na semana passada, não tive oportunidade 

de estreá-la, mas se tiver chance, arranco a -cabeça de um desses des­
graçados ... " O investigador acaricia a coronha de um calibre 12, de 
canos serrados. A seu lado,_ ~m sargento da Rota,, acostumado à 
caça-diária e noturno de bandidos, ía mais além: "Acho que deve­
mos chamar o Ex..ército e acabar com esses·caras (os preSídiãrios re­
belados) com granadas, canhão e lança chamas ... " 

A rota, há bem poucos dias, teve o seu Corri andante visitando, pela tele­
visãO, os nossos lares e respondendo a uma pergunta do repórte: HComo é 
Comi:).ndante, a Rota este roêsjá matou 100? "Não, respondeu ele, ••Rota não 
matou 100. Matou 136 este mês". 

É essa sinistra predisposição à repressão violenta que significa um crime 
contra a sociedade. 

t lógico, Sr. Presidente, que homens como esse, condicionados pelo regi­
me que aí se encontra, estimulados por ele, homens como esse, ao se encami­
nharem, nas madrugadas, para as favelas, para a periferia das grandes cida­
des, onde, a duras penas, conseguem sobreviver milhões de brasileiros, ho­
mens como esse não têm o mínimo respeito à vida humana ou à dignidade hu­
mana, homens como esse, Sr: Presidente, são capazes de fazer o que fizeram, 
há poUcos dias, com um operârio paulista, que teve a casa invadida, que teve 
as paredes e o_.tetq derrubados por rajadas de metralhadoras e que foi assassi­
nado diante da esposa e de Sua ffiha_menor. 

Isto é que me deixa, Sr. Presidente, preocupado. Isto é que deve deixar­
nos, Sr. Presidente, com a preocupação maior de tentar, neste Congresso Na­
cional, abordar assuntos como este, ocorrências como esta, com toda a cora­
gem, a coragem de dizer, com a linguagem dura que o povo estã a exigir de 
nós todos, com a linguagem direta, objetiva, sem sofismas, sem subterfúgios, 
com a linguagem áspera do trabalhador brasileiro, dizer a este regime e aos 
que o representam -que a sociedade brasíleiraj~ está saturada, já não suporta 
mais a violência, os ferimentos a- que· tem sido submetida. 

E é articulando, tentando articular esses dois fatos, que chego à conclu­
são, Sr. Presidente, da importância, cad_a vez maior, de nos mantermos mobi­
lizados nós todos, oposicionistas~ para as eleições de 1982. 

Se as eleíçqes de 1982".falh8.rem, nã-o sei mesmo quais serão os caminhos 
que grand"e parte dessiPOPillação sacrifi~d~ poderã querer parmilhar. Se as 
eleições de 1982, submetidas a todo processo de casuísmos, a todo estratage­
ma do regime, numa tentativa de transformá-la numa grande farsa, se as 
eleições de 1982 falharem, Sr. Presidente, ninguém, mas ninguém mesmo, po­
de~á-~ªber quais serão as terríveis canseqUências. (Muito bem!) 

· O SR. PRESIDENTÉ (Curiha Lima)- Está finda a Hora do Expedien-
te. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há r' quorum" paiR delib-Úação. _ 
Em conseqüência, deixam de ser aPreciã.das aS matêrias da pauta de hoje, 

uma vez que estão todas dependendo de votação. 

São os seguintes os itenS ciijã apreciação é adiada. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei d-a Câmara_n~' 114, de 1981 
-Complementar (n9 168/Sb :..,__COmplementar;_ na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n'~ 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e 
dá outras providências, iendo - - - -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a_1.356, de 1981, das Co, 
missões: · · 

- de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 47 j82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 13, de I 979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciãr!o, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridici_dade; 
- de Legislação SOcial, favorável;- - · 
-de Saúde, favorável; e 
- de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

V ia na e José F ragelli. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneraç-ª_o, tendo __ _ 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela collstituciorialidade e juridÚ:idade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senaçlo n~ 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que deda-ra o M3rechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de !981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitllcionà:tdade, jurfcficidade--e, no 

mérito, favorãvel, ncis termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comiss-ão âe 

Constituição e JuStiça: 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de_Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filh-o, que dispõe sobre -a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionaffdade, jliridic_idade_ -e, no 

méiito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro (i.ii"no, do Projeto de Lei do Senado n9_ 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n' 5A80, ae 10 de ago~sto de 1968, disciplinarrdo o pagamento do 13' sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: ~· . 
- de Constituição e Justiça, pela conslúuc.ió'l,~alida·de e j~rig_icida{le~ __ 
- de Legislação Social, favOrável; e · 
- de Finanças, faVoráveL 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do $enado nl' 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera disposítivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.130 a 1.133, de 1981, das Co­
missões: 

- de ConstituiçãO e -Justiça; 
~~-de Legislação Social; 
~de Serviço Público Civil; e 
-:- de Finan_ç~s. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nl' 309, ck: 
1979, do -Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoría 
contábil e dá outras providências, tendo --

PARECERES, sob n's 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
...:... âe_ Serviço Público Civil, contrário; e 
-'--'-de Economia, favorável, com as Emendas de n~'s I e 2-CE, que apre­

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento nl' 35(82, do Senador 

_GaJ:iríel Hermes, de ad~amento da discussão para reexame da Comissão çle 
Serviço Público CiviL) 

O SR, PRESIDENTE (Cunha Uma) - Há, ainda, oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR.JOSÉ UNS PlWNVNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisã-o do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aproveito este fim de tarde para tecer alguns comentários breves, sobre 
matéria publicada no O Globo, de segunda-feira, dia 29, a respeito do metrô 
do Rio de Janeiro, considerado o maís caro do mundo. Aliás este é o título da 
matéria: ""O Metrô mais caro do mundo". 

SegUndo a informação veiculada pelo O Globo, o custo previsto do me­
trO, até a sua conclusão, seria de 325 bilhõeS de-cruzeiros, ou seja, 2,2 bilhões 
de dólares, o que daria um custo unitário, por quilômetro, de 62 milhões de 
dólares, dado que a rede total compreende 37 km de extensão. 

Ora, Sr. Presiderlie, esse cústõ unÚãrio, de 62 milhões de dólares, é com­
parado com o custo unitário do metrô de Tóquio que, segurido a informação 
do mesmo diário, Situou-se em torno de 10 milhões de dólares, o quilômetro. 

Sr. Presidente, tenho para mim, pelas informações que me chegaram an­
teriormente, que este custo- veiculado na matéria de O Globo-, está muito 
aquém do que, realmente, se verificou. Tenho a informação de que o custo 
unitário do metrô, na realidade, superou a casa dos IOO milhões de dólares, 
por quilômetro, o que o colocaria num nível de I O vezes fiais alto do que o 
metrô de Tóquio que é considerado um dos mais sofisticados e mais caros do 

_ mundo. Porque, na verdade, esse custo de 325 bilhões de cruzeiios, que foi 
transformado em dólares, à taxa de câmbio vigente, é um ~usto histórico. Se 
nós-computarmos as desvalorizações do cruzeiro e do dólar, paralelamente, e 
fizermos um cãlculo, seguramente vamos chegar a um custo superior, como 
eu disse, a cem milhões de dólares o quilômetro e isso sem contar o que nor­
malmente se computa nessas avaliações de custo que são os custos de admi­
nistração, porque a matéria aqui -é bein clara e essas despesas englobam ape­
nas estudos e projetos, contrução civil propriamente dita, desapropriações e 
os sistemas de equipamento e material rodante. 

Na verdade, não estão computados nem os custos de administração, que 
deveriaffi te.r sido computados, e nem os juros do investimento durante o pra­
zo de construção. Segundo os critérios, ·n-ormalmente empregados para ava­
liação de custos e obras, essas duas parcelas, necessariamente, tinham que ser 
incluídas. Nessas coridições, levando-se enl. conta que isso é apenas um custo 

· histOríco, não foi atualizado, e não -Cõmpreehde esse valof"lransmitido Pelo O 
Globo as duas parcelas a que me referi, na verdade, o custo do metrô do Rio 
de Janeiro vai se situar, talvez, na casa dos 120 milhões de dólares, o quilôme­
tro, isto é, cerca âe doze vezes o cústO-do metrô de Tó(juio que, como eu dis­
se, é tido como um dos mais sofisticad9s e mais caro? do mundo, segundo o 
·próprio not'kiái-io do jornãL 

As causas desse custo tão absurdamente elevado, Sr. Presidente, para 
min1~ sinceramente, consiituerri um inigma. -Todos nós sabemos que _o proje- , 
tamento do metrô foi bastante falho; o espaçamento das estações foi muito 
reduzido pra as neceSsidades e confrontado- cOm os padrões vigentes em ou­
tros metrôs de_ várias cidades do mundo, o próprio dimensionamento das es­
taçõ~s e_ o luxo _de seus acab~me_IJ.t()S fo_ram e}'!:o_rbitantes, não têm sentido, co-
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locados na realidade brasileira, nos padrões que deveriam presidir qualquer 
obra desta natureza no Brasil, tendo em vista a escassez de recursos e a crise 
econômica que enfrentamos. Mas tudo isso ainda somado à sofisticação des­
neces_sãria dos sistemas implantados, dos sistemas importados, do_s próprios 
sistemas de controle de tráfego e de sinalização, -do próprio sistema de bilhe­
tagem- a bilhetagem magnética- que é uma mOdernização só recentemen­
te introduzida, por exemplo, no Metrô de Paris e, aqui, foi desde logo adota­
da, mas com tudo isso com todo esse desperdício, ainda assim, Sr. Presidente, 

· não se poderia exPlicar uina elevação tão absurda dos custos do Metrô do 
B.io dt! Janeiro, comparados aos padrões internacíoriais, como é o caso ao 
Metrô de Tóquio. Quer dizer, algum mistério insondável, para mim uni enig­
ma, permanece aí e penso que deveria ser objeto de urila investigação mais 
profunda, não só dos nossos técnicos, mas dos representantes da sociedade. 
Este assunto é tão grave, o custo é tão absurdamente elevado que, penso, isso 
poderia ser objeto até de uma investigação parlamentar séria para se determi­
nar, e para que amanhã, se fizermos uma obra semelhante, ou a própria am­
pliação do Rio ou a construção do Metrô -de Belo HOrizonte, não se venha a 
repetir esse absurdo, esse incabível desperdício, essa elevação de custo por ra­
zões que, como disse, ignoro. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex~ permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- Quando V. Ex• fala, exatamente, no aspecto da 
fiscalização, nobre Senador, nessa abordagem que V. Ex• faz do Metrô do 
Rio de Janeiro, eu me recordo que foi depois de muita insistência de nossa 
parte que conseguimos que o Senado Federal autorizasse, exatamente, esse 
tipo de fiscalização. Até entãO ó que ocorria em relação ao Senado Federal? 
O Senado, a pedido deste ou daquele município, emprestava ou autorizava ·as 
empréstimoS, e nós não poderíamos fiscalizar a -aplicação desses emprêsti- -
mos. E por incrível que pareça, através de um projeto de resolução nosso, 
aprovado hã cerca de dois anos, foi possível permitir esse tipo de fiscalização. 
Então, quando V. Ex• fala exatamente na necessidade de fiscalização, acho 
que o Senado Federal, que autorizou empréstimO -para essa obra no Rio de 
Janeiro ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO ~Há empréstimos externos no valor 
de um bilhão de dólares para o Metrô do Rio de Janeiro. 

O Sr. Itamar Franco- Então, seria muito fácil, sobretudo para os repre­
sentantes do Rio de Janeiro, que o próprio Senado Federal, corno lembra 
bem V. Ex•, a nível externo, procedesse a uma fiscalização. Principalmente 
porque não temos dúvidas de que outros empréstimos serão solicitados pelo 
Rio de Janeiro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Exato! Já estou prevendo. Há 
aqui, uma estimativa do orçamento para a conclusão do metrô, mas as esti­
mativas, a experiência vêm demonstrando, são sempre ultrapassadas, mas 
não ultrapassadas no sentido normal do termo, estão sendo explosivamente 
ultrapassadas. Quer dizer, o que hâ de misterioso na construção do Metrô do 
Rio de- Janeiro~ para inim, constitui um- enigm-a. AChO Qtie seria o caSo de o 
próprio Senado Federal ou a Comissão de Finanças - não sei - constitUir 
uma ComisSã-o Parlamentar de Inquérito, apesar de estarmos limitados pelo 
dispositivo constltuciorial que proíbe a formação de um número maior de 
CPis. Mas o fato é que este assunto me parece gravíssimo. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• lembrou bem a Comissão de Finanças. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois é, na Comissão de Finanças 
por onde transitam os empréstimos internacionais, os empréstimos de moeda 
estrangeira. 

Sr. Presidente, neste momento em que todos condenamos com tanta vee­
mência, principalmente nós da Oposição, as chamadas obras faraônicas, de 
custos estratosféricos, acho que seria hora de a Oposição se voltar, também, 
para este assunto, embora esta seja uma obra executada pelo único Governa­
dor do PMDB, o único Governador do Partido de OposiÇão. Esse Governa­
dor é o responsável pela obra que atingiu, ao meu ver, índices de elevação de 
custos que nenhuma outra no País atingiu. Acredito que não haja precedente 
mesmo em toda a História do Brasil. Por conseguinte, acho que até a Opo­
sição deveria estar substancialmente preocupada e deveria ser ciosa em re­
lação a este caso em particular, devido ao fato de ser uma obra executada sob 
a responsabilidade de um Governador do seu Partido, dos seus quadros. 

Sendo assim, Sr. Presidente, registro aqui a minha inconformidade com 
a apuração desses dados, com a informação que vem sendo veiculada, que 
vem sendo apresentada à Nação absolutamente sem nenhuma explicação e 
com Um custo que, afinal de contas, não apenas a população do Rio de Janei­
ro mas toda a Nação está pagando. 

Claro que o custo operacional de um sistema de transporte dessa nature­
za também deve ir à estratosfera, se o custo de implantação apresenta essa 

distorção, o cUsto de operação certamente seguirã o mesmo caminho. Só a 
parcela relativa à reposiÇão -do investimento já leva o custo da passagem, do 
frete, para níveis igualme-nte estratosféricos. 

Aliás, no O Globo.-hâ uma matéria que diz qualquer coisa sobre o custo 
de operação, situando em torno de sessenta e cinco cruzeiros por passageirO. 
Quer dizer, a passagem para cobrir os custos deveria ser não de vinte cruzei­
ros mas de sessenta e cinco cruzeiros. 

Eu também ponho em dúvida esses dados, porque sei que o Metrô de Pa­
ris, jã amortizado, um metrô que tem toda uma história, é_ um investimento 
em grande parte amortizado; custa ao usuário dois francoS-iPã.Ssagem, o que 
corresponderia aproximadamente a Cr$ 60,00. Lá em Paris, declaradamente, 
esie cUsto cobre apenas uffi-iCrço do cus-to operacional dÕ Metrô de Paris, isto 
é, dois terços são subsidiados. Então, se um terço do custo operacional do 
Metrô de Paris jã amortizado, com toda a experiência de operação que eles 
têm, talvez o melhor do mundo, custa Cr$ 60,00, como ê que o custo desse 
nos~ometrô, que é o mais caro do mUndo, na Proporção,_ d_e dez vezes mais 
caro do que os metrôs mais caros hoje construídos, pode custar apenas Cr$ 
65,00 a passagem? Parece-me, também, que há um erro de avaliação neste 
CUsto Operacional. 

São, enfim, preocupações, Sr. Presidente, que devem merecer a atenção 
desta Casa, não só pelo que representa o volume desta obra que não a qualifi­
ca como uma obra regional, trata-se de um investimento de proporções na­
cionais, sem dúvida nenhuma, toda a Nação está investindo, são empréstimos 
internacionais. O Governo Federal está jogando muito dinheiro nesse metrô. 
O Governo Federal concedeu os avais para todos os empréstimos externos 
necessários à construção desse metrô. O Senado_ Federal aprovou essas ope­
rações de emp~~imos externos e, pOr conseguinte, está sob nossa responsa­
bilidade ínvestígar aS causa-s peiaS quais esse custo atingiu níveis tão absur­
dOs, tão inaceitáveis sob qualquer critério- de análise que se possa colocar a 
apreciação desse fato. 

Serido assim, Sr. Presidente, registro aqui a minha preocupação, a minha 
inconfo'rmidade, a minha indignação mesmo, não apenas como representante 
do Estado mas também como cidadão deste País, e valho-me do socorro do 
Senador Itamar Franco para indagar, fazer gestões junto à Comissão de Fi­
nanças no sentido de se tomarem alguns esclarecimentos, de se pedirem algu­
mas investigações a respeito do que se passa na construção do Metrô do Rio 
de Janeiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Apenas para encaminhar a V. Ex• um projeto de lei instituindo uma co­
missão para coibir o uso indevido do poder econômico ou da estrutura admi­
nistrativa no processo eleitoral. 

Na justificativa, Sr. Presidente, entre outras coisas, digo o seguinte: 
O or-d~nan:umto-jutidico _naciona.l.coíbe em_ diver-&os_diplomas_ tegisla_ti_v_os 

tanto o uso indevido do poder econômico no processo eleitoral como a inter­
veniêncüi da máquina administrativa para favorecimento de partido político 
ou de candidato a cargo eletivo. 

Na falta da existência de um órgão próprio dotado de poderes inquisito­
riais" para apurar a prãtica deste tipo de infração, têm as normas punitivas 
permanecido ineficazes ao longó- do tefupo. Pretende-se, com a presente ini­
ciatíva, suprir falha que reputamos inadmissível na legislação pertinente. 

As virtudes do sistema dernocrâtico representativo de governo desapare­
cem por completo quando não se dispõe de instituições capazes de coibir ati­
tudes que visam unicamente fraudar a autêntica vontade do eleitorado com o 
recurso a expedientes escusos. 

Praticamente todos os países que adotam o sistema da livre iniciativa em 
matéria comercial dispõem de mecanismos eficientes para coibir o usO indevi­
do do poder econômico no processo eleitoral. Na falta de um tal mecanismo, 
qualquer empresa ou grupo que tome a iniciativa de favorecer determinado 
segmento acarretará a inevitável interveniência de todos os demais com evi­
dente prejuízo -para a lisura dos resultados. 

No que tange o uso ind~vido da mãquína administraüva para fins eleito­
rais, desnecessário seria lembrarmos aqui os perniciosos efeitos que a prâtica 
tem tido ao longo da nossa história. A experiência estã a demonstrar que só 
conseguiremos construir um autêntico estado de direito democrático quando 
os detentores do poder estiverem efetivani.ente submetidos à lei e à ordem vi-· 
gentes. 

A população brasileira será ainda este ano chamada às urnas para deci­
dir sobre os destinos do País e isto num momento particularmente difícil de 
nossa história. Acreditamos ser este mais do que nunca o momento adequado 
para inserirmos no contexto jurídico lima comissão efetivamente dotada de 
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poderes capazes de coibir os__abusQs__que já se tornaram uma constante nos 
períodos pré-eleitorais. 

h o projeto que encaminho a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Senador Itamar Franco envia 
à Mesa, neste momento, projeto cuja tramítação, de acordo com o disposto 
no art. 259, item III, alínea a, n9 3, do Regimento Interno, deve ter início na 
Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pintor=concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gastão Milller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, Sr. De­
sembargador Onésimo Nunes Rocha, com o dinamismo que lhe é peculiar, 
tem procurado trazer o TRE em dia, proporcionando apoio a todos os juízes, 
visando a preparar a Justiça Eleitoral de Mato Grosso para o embate eleitoral 
de 15 de novembro próximo. 

Há um ponto, no entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o digno 
Presidente do TRE de Mato Grosso não encontrou eco no Tribunal Superior 
Eleitoral, ou seja, a ampliação do quadro de funcíonãrios da Secretaria do re­
ferido TRE. Faz dois anos, Sr. Presidente, Srs. Senadores que o Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do nosso Estado apresentou relatório justifican­
do da_necessidade da referida ampliação. O próprio Sr. Desembargador Oné­
sino Nunes Rocha veio, pessoalmente, fazer um apelo à alta direção do Tri­
bunal Superior Eleitoral e nada feito. 

Até hoje, o Tribunal Superior Eleitoral, conforme estou informado, con­
tinua a estudar e preparar a Mensagem que deve ser remetida a quem de direi­
to, pleiteando a ampliação do número de.iuncioilãrios daquele Regional. 

O Sr. Presidente do Tribunai_Regional Eleitoral de Mato Grosso, está, 
logicamente, bastante preocupado, pois o desempenho daquele TRE, talvez 
não possa ser satisfatório, diante da ausência de material humano e principal­
mente qualificado para trabalhar na preparação do pleito eleitoral e depois 
na divulgação dos seus resultados e na diplomação dos ungidos pelo povo. 

Faço um apelo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao nobre e eminente Pre­
sidente do Superior Tribuna] Eleitoral, no sentido de tomar as providências 
cabíveis e urgentes, fim evitar um grave Cólapso dos trabalho_s do Tribunal 
Regional Eleitoral de Mato Grosso_. -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) ---'COncedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncía i> seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 

Com a finalidade de apoiar o desenvolvimento da área sob a jurisdição 
da SUDECO (Superintendência do Desenvolvimento do_ Centro-Oeste), pro­
porcionando um .. novo impulso" à região, cujo potencial agropecuário a co­
loca como celeiro do Brasil, o Ministro do Interior Mario Andreazza autori­
zou o funcionamento da primeira agência do Banco do Nordeste em Brasflia. 

SoCiedade de economia mista-com sede em Fortaleza, no Ceará, o Banco 
do Nordeste com a inauguração da nova Agência de Brasília amplia a suare­
de, que já compreende 1.145 agências, sendo 141 unidades localizadas na área 
de atuação da SUDENE, e as outras três em Belo Horizonte, Rio de Janeiro e 
São Paulo. 

A expansão das atividades e o fortalecimento do Banco do Nordeste, sob 
a fecunda e dinâmica gestão de Camilo Calazans prosseguem, destarte, atra­
vés da Agência ontem inaugurada nesta Capital, que está plenamente capaci­
tada para executar todas as operações bancárias normais, além das atividades 
características do Banco como órgão especificamente voltado para o desen­
volvimento econômico regional. 

A agência de Brasília teve a sua inauguração prestigiada pelo compareci­
mento do Vice-Presidente da República, Aureliano Chaves, dos Ministros 
Mário Andreazza, do Interior, Valdir Arcov~rde, da Saúde, Camilo Pena, da 
Indústria e do Comércio, dos Governadores Aimé Lamaison, do Distrito Fe­
deral, Virgílio Távora, do Ceará, Lucidio Portela, do Piauí, o Presidente do 
Banco do Brasil, Oswaldo Colim, a Presidente da Legião Brasileira de Assis­
tência, Léa Leal, Senadores, Deputados, representantes das classes empresa­
riais, além de inúmeras autoridades e convidados especiais. 

€onvém acentuar que o Banco do Nordeste já é o terceiro do País no que 
se refere ao volume de aplicações- atualmente da ordem de Cr$ 155 bilhões~ 

Segundo o seu Presidente Camilo Calazans,_ hoje, como resultado da 
política de tratamento diferenciado para o Nordeste, a instituição aplica um 
em cada quatro cruzeiros investidos na área, beneficiando além do crédito ru­
ral, o crédito industrial e de infra-estrutura. Nesta linha, o saldo de emprésti-

mos e investimentos atingiu Cr$ 98 bilhões, dos quais Cr$ 22 bilhões estão 
-sendo aplicados na instalação de destilarias de álcool, que passarão a produ­
zir 5,4 milhões de litros por dia. O Banco do Nordeste coordena e opera os re­
cursos do FINOB.. (Fundo de Investimento do Nqrdeste), cujo patrirllônío 
líquido é de Cr$ 83,7 bilhões. 

Justifica-Se, por con-scguínte, esta breve comunicação à margem da ãus­
piciosa inauguração da primeira agência do Banco do Nordeste, em Brasília, 
cujo patrono é o saudoso Senador Paulo Sarazate, nome que honrou o NOr­
deste e o Brasil e cuja amizade sempre constituiu para mim motivo de justifi­
cado orgulho. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No ano passado, no dia de hoje, desta tribuna, eu, com a participação 
dos nobres Senadores Dirceu Cardoso. e Mauro Benevides, homenageamos o 
IBGE, o seu [yndado_r_ Dr. Mário Augusto Teixeira de Freitas, os seus direto­
res e funcionários.· 

FiZemo-lo pelos relevantes serviços que Vem prestando, com zelo e dedi­
cação, à comunidade brasileira. 

Hoje, no 46.., aniversârio de sua fundação, volto a reiterar a estima que 
tenho pelo IBGE, por seu ilustre Presidente, Prof. Jessé Montelo, por seus de­
dicados diretores e por seu operoso corpo de funcionários. 

Àquela época, anunciava que o Prof. Jessê Montelo estaria mandando 
restaurar, em São Francisco do Conde, na Bahia, a casa onde nasceu o emi­
nente fundador do IBGE. Pois bem, Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
hoje, está sendo inaugurado, naquela cidade, o Museu Teixeira de Freitas, 
junto à Agência Municipal de Estatística. 

Cumpre-se, assim,_ um dever de gratidão do povo brasileiro a essa figura 
simples e sempre lembrada, exemplo de trabalho e dignidade. 

Ao fazer este registro, que é uma justa homenagem ao pessoal que faz o 
IBGE, órgão de cúpula da estatística brasileira, não poderia omitir o êxito 
completo de que se revestiu o Censo de 1980, inclusive,jâ trazendo em 1981 à 
publicação dados os mais diversos sobre a nossa situação demográfica, aspec­
tos econômicos e sociais. surpreendentes que incentivaram o debate e estão a 
exigir providências que, através delas, darão solução a inúmeros problemas 
que não estavam sendo ataCados como deveriam. 

Por tudo isso e por seu aniversãrio que hoje transcorre, os meus mais 
efusivos parabéns ao IBGE na pessoa de seu ilustre e eminente Presidente. 
(Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presí­
dente, Srs. Senadores, Minas Gerais, celeiro de homens e idéias, vem através 
dos tempos inscrevendo em sua densa história, ao lado de seus heróis e mãrti-_ 
res, nomes e feitos de uma estirpe de homens, que, por seu talento e notável 
saber, legam ao País prinCípios e normas garantidoras da paz social, da liber­
dade e da justiça. 

Pródiga em letras jurídicas, como no passado o foi na arte, na ciência e 
no· ideário de independência, Minas orgulha-se de suas múltiplas arcádias do 
Saber Humano. 

Conta-nos o tempo e nos dá conta a história que a cultura mineira pro­
veu ao Brasil de uma notável plêiade de jurisconsultos que sempre a todo 
tempo, como pedras preciosas, fez reluzir de eterno brilh.o o Poder Judiciário. 

Declino, Senhor Presidente, em nomeá-los, tal a variedade, a valia e o 
fulgor desses diligentes garimpeiros que bateiam a lavra do Direito. São em 
númeto, gênetcr e grau as jóias preciosas que ornam o cOração de Minas. 

Reservas maiores dessa telúrica riqueza de Minas encontram-se neste 
inesgotável veio da Ciência Jurídica e do Saber Humano que é o Tribunal de 
Justiça, --foro que dirime as dúvidas, apascenta as almas, esculpe as idéias e 
projeta na consciência dos homens o eterno senso de justiça. 

Quis-Minas no alvorecer deste ano que uma de suas jóias mais-raras-ful­
gisse na Presidência- de seu Tribunal Maior, para lá enviando o fulgurante ta­
lento do Desembargador José de Castro. 

Sua vida de homem público e de magistrado excelso o credenciaram a in­
tegrar o rol daquela plêiade de jurisconsultos e que nos referimos. Com sensi­
bilidade, cultura, eqüidade e talento pintou, com mãos firmes, este grande 
painel que retrata sua existência, desde os tempos de sua infância pelos sopés 
das montanhas de Carmo do Rio Claro até ao ápice das montanhas de Minas 
Gerais. 

Por todos esses méritos e tão alta conquista, desta Tribuna, em nome de 
nossa terra e nossa gente, quero enviar a este ilustre mineiro os melhores vo-
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tos de uma profícua gestão e os mais efusivos Cumprirrientos e-dC:ixar registra~ 
do nos Anais do Senado Federal o denso e belo- discurso pronunciado por 
Sua Excelência, quando de sua posse à Presidêncía do Egr6g1o Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais. 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR. ITA­
MAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 

ESTADO DE MINAS- Quarta-feira, 3 de março de !9S2- 5 

Fala o presidente José de Castro 

"Esperímento, neste instante, a mais grata das emoções ao ci.Ssumir a úl­
tima posição no Judiciário MTrieifQ--.:...:..:.. a sua Presidência. 

Apraz-me consignar que na minha Judicatura tive a oportunidade de 
exercer todos os seus cargos e exerci, também, a Presídência do Egrégio Td-
bunal Regional E"Ieitoral. -

Agora, eleito Presidente deste Egrégio TribUnal, rC:cebo do -preclaro De­
sembargador Hélio Costa a Chefia do nosso Judiciârio, ao qual soube com 
dignidade e sabedoria, dedicação e espírito cíVTCO; CXêrCC-Iã:-por doiS -Provei-
tosos anos. -

Agradeço a S. Ex', coração magnâriimo, amigo de longos anos, o ter, 
com carinhosas expressões procurado incentivar-me para o exercício da 
nobre e quão espinhosa tarefa que ora recebo sobre OS ombros~ 

Estendo o meu agradecimento, ao Desembargadoi'-Iracy Jardim, estima­
do colega de Turma, as referê:ridas qúe, eln Sua bélíssima oraçao, Procurou 
dimensionar e colorir as mingüadas virtudes d"e noSsa" humilde pes-Soa~_Ma~. 
assim o fazendo, revelou não somente a pureza dos sentimentos que ornam a 
sua personalidade de escol, como também soube dar realce aos sentimentos 
de amizade e de cordura dos nobres colegas integrantes deste Centenãrio Tri­
bunal de Justiça. 

As palavras do ilustre Procurador- Dr. Waldir Vieira- digno Repre­
sentante do Ministério Público MineirO, calaram fundO na alma; a mOstrar 
que seu caráter de bravo defensor das leis -está- também Orn-3.do de generosas 
qualidades, ao externar sua manifestação de carinho e apreço a seu grande 
admirador que a fortuna o alçou à Presidência desta Casa. Estendo meus sin­
ceros agradecimentos à valiosa Classe que tão bem dignifica e representa._ 

Como advogado militante que fui, vejo, nas vibrantes palavras do Dr. 
Aristóteles Dutra Atheniense, nobre Presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção de Minas "Gerais, o meu julgamento. O advogado sempi-C foi, e 
assim se tem entendido - o Juiz dos Juízes. 

Ressalto, entretanto, que seu julgamento foi ·por demaiS benevolente, eis 
que S. Ex~ deixou-se envolver pelos recíprocos sentimentos de amizade e sim­
patia entre nós existentes. Entretanto, com a sua distinta pessoa, possuidora 
daquela confiança que ilustra o caráter do homem probo, deiXÕ consign<!dO o 
meu profundo respeito à Classe dos Advogados que dirige com sabedoria e 
destemor. 

Por último, externo meu apreço e a minha gratidão às Autoridades pre­
sentes e representadas, aos Srs. Desembargadores, aos Srs. Juízes, Advoga­
dos, funcionários e amigos, cujas presenças, a e.sia sOI~midade, traduzem ·em 
precioso apoio e estímulo ao cumprimento do mandato que me foi outorga­
do. 

Em minha curta passagem pela Presidência deSte-AügllSto lrlbuncll pro­
curarei envidar todos os esforços para solucionar os problemas da Justiça do 
nosso Estado e estou certo de que receberei mais, a valiosa cooperação_ do 
Ministério Público, da Ordem dOs Advogã.dos, esperando contar com os de­
mais poderes, com o Legislativo e sobretudo com o Poder Executivo, na pes­
soa do nosso Governador Francelino Pereira, também, advogado ilustre e 
eminente e que tem revelado fina sensibilidade para com os problemas da Jus­
tiça e do nosso Judiciãrio. 

Apraz-me frisar que na exteriorização destes agradecimentOs estão, 
como de sua incumbência, também, os agradecimentos do Desembargador 
Reis Alves, nosso estimado vice-presidente. 

Meus Senhores e minhas Senhoras. 
Nunca. Nunca, no desempenho das nobilitantes funções de magistrado, 

passou-me a idéia de que um dia pudesse ocupar o mais alto cargo do Judi­
ciário Mineiro - a sua PresidênCia. 

De origem humilde, meus saudosos pais Honor da Silveira Castro" e Ma­
ria Batista de Castro se constituíram em um casaÇctiJci finalidade precípua foi 
a educação dos lilhos. 

Dez, éramos ao todo: Odete, José, Hanor, Jaci, Hozana, Conceição,_ H~­
raldo, Altino, Maria Angelina e Terezinha. A respo-nsabilidade do saudoso 
casal era grande. 

Meu pai, funcionário público estadual - escrivão de coletoria - foi 
sempre respeitado pela sua firme conduta moral, desempenhando com atrai­
gado escrúpulo suas funções. Foi sempre um ·exemplo de dignfá3d€: fullcTonal. 

Minha mãe bondosa e digna imperava, com todo seu amor, carinho e se­
veridade naquele lar pobre, mas honrado e nunca esquecido. Se o carinho era 
a tônica no tratarilento dos filhos, a severidade se impunha no exato momen-
to da sua necessidade. - . 

Nesse ambiente todos vivemos a felicidade que Deus nos deu e a maior 
vitória foi_ que todos estudamos_. -

Minhas irmãs se tornaram norma listas e os irmãos tivemos o curso gina­
sial. E cada qual hoje, mercê de Deus, tem sua vida independente e digna e se 
constituiu em famflia. 

Uma, no entanto, procurou caminho no sacrossanto serviço do Senhor. 
Tornou-se freira --é a nossa guia espiritual. 

De todos, no entanto, o destino apo_ntou-_:m_e profissão liberal- a advo­
cacia. 

Ingressando na Faculdade de Direito da Universidade de Minas Gerais, 
em 1935, concluí o curso, colando grau em 2 de dezembro de 1939. 

Acostumado à parcimônia financeira, a minha vida de estudante estava 
limitada à pequena mesa enviada por meu pai. 

Os livros didáticos os disputava com colegas também carentes na biblio­
teca pública e quando não os achava procurava entreter o espírito lendo os 
clássicos, juristas e literatos, cujos conceitos muito serviram na formação da 
minha personalidade. 

No convívio estudantil fiz preciosas amizades, sentimentos que ainda 
perduram nos dias atuais e por isso mesmo quero citar alguns nomes de cole~ 
gas, da minha Turma de bacharéis, em homenagem a todos, e que alcançaram 
projeção nos diversos setores da atividade humana. 

Declino os nomes dos Professores Raymundo Cândido, Edgar Godoy da 
Mata. Machado, Wilson Melo da Silva; deputados Cícero Dumont, Jorge 
Ferraz, Expedito de Faria Tavares. Advogados militantes e de renome; Farid 
Simão, Joaquim dos Santos Pairiha, José Luiz Lustosa de Andrade. Ennes 
Guimarães, Inimá Nogueira de Sá, Vicente de Paula Ribeiro. Ataliba Soares 
de Sá, Oscar Noronha Guarani, Jefferson Geraldo de Souza, Fausto Nunes 
Vieira, Márcio Pena de Andrade, Múcio de Castro Magalhães; jornalista 
emérito - Theodulo Pereira;- desembargadores Iracy Jardim, Olavo Tostes 
Filho, do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, Geraldo Reis Alves, a quem 
tive a honra de empossar no cargo de Vice-Presidente deste Egrégio Tribunal; 
Procurador de Justiça José Valeriano Rodrigues, hoje aposentado, o poeta da 
Turma e incumbido de escrever o_ perfil dos colegas. 

Não poderia, nesta singela homenagem aos colegas de 39, deixar de pro-
ceder à leitura d_e meu_ perfil: 

"Moreno e baixo, de robusto porte, 
De boa prosa, coração bondoso. 
Deu-se hem co' o noivado, pois, mais forte 
Está atualmente bem garboso._ 

Em toda iniciativa teve sorte 
E, por isso, ficou mais vaidoso 
Se não fosse do Estado o novo cort~ 
Ficaria, talvez, meio orgulhoso 
Trata tudo, afinal com muito zelo. 
Por isso é _partidário do C a pêlo 
E quer no quadro, então mais imponência 
José de Castro além de ter estrela 
Terá a vida myi iisoi:ihã e beta ·-
Pelo rasgo ideal da inteligênciá." 
Confesso que neste último terce-to do meu perfil vislumbrei prenúncios 

proféticos do meu particular amigo V aleriano. 
Bem: .. Si non _é vero, _bene trova to". 
Mas, conclui do o curs~ fui exercer a advocacia _em minha terra natal­

Carmo do Rio Claro, pequena e linda cidade situada ao sopé da belíssima 
montanha- a Serra da Tormenta- que tem a encimákla branca capela, ali 
engastada como uma- preciosa jóia, onde se cultua a santidade de Nossa Se­
nhora Aparecida. 

Situada no sul de Minas, seu povo é ordeiro e bom, hospitaleiro e culto. 
Lá exerci a advocacia por quase dez anos: de 1940 a 1949. 

-Não foi fãcil como eu Pensara, o exercício dessa então nova atividade. Is­
so, estava claro!. .. Era mais um concorrente na comunidade então constituí~ 
da: um Juiz, um Promotor de Justiça, três Advogados, dois escrivães do Judi­
cial e dois oficiais de Justiça. 

Ma~, desencadeada a luta pela sobrevivência sob o lema- pelo direito e 
pela justiça- muito aprendi com meus velhos e sagazes colegas: a princípio, 
saco de pancadas, mas_ ao depois --batedor valente. 

F}z bom conc-eito como advogado e exerci a advocacia também nas co­
ma_rc~s vizinhas como Alfenas, Passos, Monte Santo de Minas, Boa Espe­
rança e Três Pontas. 
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Ao que tenho, digo-o com orgulho, venci na advocacia. 
Mas, o meu bom destino e a minha boa estrela- decantada no meu per­

fil - brilharam mais intensamente, descerrando-me uma nova senda a per­
correr. 

Por motivo, envolveram-me na política local que, do seu transcurso, sen­
ti que não era esse meu campo. Havia entre mim e a política uma inarredável 
incompatibilidade~ Não nos demos bem. 

Para que Iiã6 houvesse mais dissabores, procurei afastar-me e, por-sorte 
minha, abriu-se concurso para Juiz de Direito na Magistratura Mineira. 

Fiz o concurso e, aprovado, fui nomeado para exercer a judicatura na 
distante e acolhedora comarca de Monte Alegre de Minas, no Triângulo Mi­
neiro. Assumi o eXercício nãqUela comarca em outubrO de 1949. Nesta altura 
da vida já havia firmado um pacto de mútua assistência, na alegria e nosso­
frimentos, com minha espOsa América Fursfde-castiõ e fá tínhamos três fi­
lhos: Caio Lúcio, hoje Juiz de Direito nesta capital e casado com Maria da 
Conceição Almeida de Castro; Sônia Maria, casada com o engenheiro quími­
co João de Deus Almeida, e San-dra, casada com o administrador de empresas 
Fernando Míglio Abrantes. _ 

T odes bem casados e já nos deram oito encantadores netos. 
Mas, iniciada a judicatura em Monte Alegre de Minas, o experimentado 

e bravo advogado foi tomado de sérias preoCupações, pois assumira a maiOr 
das responsabilidades advinda das sociedades dos horllens, que lht!TnCumbira 
de exercer a mais alta função política, responsável pelo equilíbrio social- a 
distribuição da Justiça. 

Não seria fácil administrar o patrimôn-iO- iriOraf e o material dos cida­
dãos. Assaltava-lhe ao espírito o receio de, chamado a dirirTdi os conflitos hu­
manos, cometesse injustiças nas suas decisões. Esse seu conflito interiOr 
perturbava-lhe aquele ímpeto ardente de triunfo -na carreira. 

Vinha-lhe à mente a crítica acerba de AOafole-France quando fustigava a 
Justiça em seu famoso _..Caso de Crainque-Bille'\ conto ou fábula em que um 
Tribunal repele o depoimento idôneo e irisuspeitO do Doutor David Mathíeu 
para acatar o do "Agente 64'\ uno, parcial e envolvido- certamente, diz o 
notável autor, porque no entendímerito do presidente Bourriche ~·a sociedade 
repousa na força, e a força deve ser respeitada como fundamento augusto das 
sociedades". 

Na solução desse seu conflito interior sabia que, evidentemente, não se­
ria essa Justiça, baseada na força, que manteria a ordem e o bem-estar nas so­
ciedades humanas, mas aquela que tem origem na forÇa da Verdade de onde 
emana o direito que, rriaiitendo o equilíbrio social, reconhece quer no seu 
conteúdo objetivo, qu-er no seu conteúdo subjetivo, o be111: necessário à sobre­
vivência pacífica e desejada pefa hurnanidil.de. 

Assim pensava quando Advogado e assim deveria ser com_o_ Juiz. 
Por isso mesmo, não olvidaria a lição de Rui, magilífiCif e-Soberba, na 

imortal .. Oração aos Moços", quando define a missão do advogado, 
confundindo-se com a saga da própria Justiça: 

"Na missão do_ advogado também se desenvolve uma espécie de Magis­
tratura. As duas se entrelaçam, diversas nas funções, mas idênticas no objeto 
e na resultante: a Justiça. 

Com o advogado, Justiça militante._Justiça imperante, no magistrado. 
Legalidade e liberdade são as Tábuas d~ v_oc:~ção do advogado. Nelas se 

encerra, para ele, a síntese de todos os mandamentos. Não desertar a Justiça, 
nem cortejá-la. Não lhe faltar com a fidelidade, nem lhe recusar o co_nselh_9. 
Não transfugir da legalidade para a violência, nem trocar à ordem pela anar­
quia. 

Não antepor os poderosos aos desvalidos, nem recusar o patrocínio a es--­
tes contra aqueles. Não servir sem independênda- à Justiça, nem quebrar da 
verdade ante o poder. Não colaborar em perseguições ou atentados, nem plei­
tear pela iniqüidade ou imoralidade. Não se subtrair à defesa das causas im­
populares, nem a das perigosas, quando injustas. On.de for apurado um grão 
que seja, de verdadeiro direito, não regatear ao atribulado o consolo doam­
paro judicial. Não proceder nas consultas, senão com a imparcialidade real 
do Juiz nas sentenças. Não fazer da banca, balcão, ou da ciência, m61-catura. 

Não ser baixo com os grandes, nem arrogante com os miseráveis. Sei-vir 
aos opulentos com altivez e aos indigentes cOm caridade. Amar a Pátria;- es­
tremecer __ o_próximo, guardar a fe em Deus, na verdade e no bem." 

Esta imperecível lição do Mestre ensina aõ~ 3.dvogados e juíze~ que n_a 
justiça está a legalidade, a liberdade, a verdade, a caridade que oPõem ao an­
tidireito, à violência, à injustiça para o restabelecimento da ordem e o imPério 
do_bem comum nas_sociedades. 

Não lhe faltara, ainda; para afugentar suas graves prebcupaçõe:s-o vir à 
lembran~a o cálido e marc_ante conselho, de como distribuir a Justiça, que o 
grande Cervantes colocou nos lábios do agonizante D. Quixote a seu fiel ami­
go Sancho: 

"Achem em ti mais compaixão, SanCho fiel, as lágrimas do pobre, po- -­
rém, não mais justiça que as alegações do rico. Procura descobrir a verdade 
entre os soluços e as importunações do primeiro, como entre as dádivas do se­
gundo. 

Onde houver lugar para a eqüidade não carregues a mão no rigor da lei 
Se houveres de dobrar a vara da Justiça, que seja c_om o peso da miseri­

córdia, e não com os dos favores. 
Quando tiveres de julgar o pleito de um inimigo, aparta de ti a lerribrança 

da injúria recebida, e pensa apenas na verdade da causa alheia, porque os er­
ros que daí nascerem, as mais das vezes serão sem remédio ... " 

... "Se a alguém tiveres de castigar com atos, não o maltrates com pala­
vras, pois, já basta ao desditoso a pena do suplício sem o suplemento das 
ofensas. 

Con-sidera o culpado que cair debaixo de tua jurisdição, como criatura 
miserável sujeita às condições da nossa triste natureza; e, enquanto te couber, 
por tua parte, sem fazer agravo à parte contrária, mostra-te piedoso e _clemen~ 
te, porque, malgrado_ sejam iguais todos os atributos de Deus, mais resplan­
dece, a meu ver, o da misericórdia que o da Justiça." (D. Quixote, vol. 111, 
pág. 117). 

Como resultante das lições dos Mestres e da experiência própria con­
quistada na pugna pelo direito, sabia que os sofrimentos, as tragédias e as 
paixões dos nossos dias somente encontrariam soluçôe_s_ humanas na boa ad­
ministração da Justiça. No entanto como Juiz não poderia concebê-la lenta, 
claudicante, porque-seu objetivo visã a: comprêensão e assimilação dos fatos 
sociais, políticos e econômicos e requer rápida, justa e eqüitativa· solução para 
os conflitos humanos. 

E porque ao POder Judiciário incumbe a grandiosa, mas difícil e grave 
respõnsabilidade de fazer Justiça, carece do apoio imprescindível dos co­
irmãos: o Poder Executivo e o Legislativo- sem a quebra da independência 
de cada um e da reinante harmonia entre todos, pois que nessa trilogia de po­
deres é que repousa a estabilidade da soberania popular. 

* * • 
Ciente e consciente desses conceitos e com a esperança de vencer na car­

reira, dediquei-me ao trabalho com afinco, dando-lhe todo o esforço de que 
dispunha e, embora conhecendo as minhas limitações, procurei exercer com 
desvelos e carinhos as funções do_ magistrado. lslO não era uma tarefa de fácil 
cumprimento, pois que se exigem dos Juizes independência moral, sem arbi­
trariedades, firmeza de atitude, conheciinento dos princípios do Direito e das 
leis, sem esquecer a vária condição da natureza humana. 

Estas, entre outras viftudes que integram a personalidade do julgador 
_ quando absorto no estudo dos fatos, é que fazem emergir a verdade que cons­

titui a essência da Justiça, na sua precípua finalidade de dar o seu a seu dono. 
-Com o meu firme proPósitO de vencer, passei, ao loÔgo dos anos, por di­

versas comarcas no interior do Estado, até quando, Juiz nesta Capital, fui 
promovido ao honroso cargo de Desembargador. 

Penso e julgo que desempenhei a contento a carreira abraçada, pois que 
agora, como recompensa pelos embates da luta, meus ilustres pares elegeram­
me Presidente deste Egrégio e Centenário Tríbünal de Justiça. Coroaram-me 
a carreira. Meu coração de velho magistrado está referto de gratas emoções e 
de imarcescíveis saudades. 

Meu saudoso pai não me-viu desembargador, porém, minha saudosa e 
querida mãe esteve presente, neste Augusto Plenário, assistindo minha posse. 
Recordo-me da sua humilde alegria quando a mim se referia - o meu filho 
Desembargador. 

Agora, no fim da escalada jã_ não está presente. Sinto, no entanto, sua 
animica presença-. Seus delicados dédcis de sua mão carinhosa afagam-me os 
cabelos. Podes fazê-lo, minha Mãe. Não são as madeixas do menino de ou­
trora. Estão encarnecidos na luta pelo desempenho honrado da sagrada mis­
são do magistrado. 

Desfruto, com justo orgulho do exemplo de dignidade c probidade de 
meu pai. 

No entanto, peço a ambos que ante o Criador roguem para que eu seja 
digno na direção deste Augusto Tribunal que_tanto_ quero, amo e venero." 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Co.ncedo a palavra ao nobre 
Senador Luiz Fernando Freire. 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE (Pronuncia o seguinte discurso.)'­
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo consigriar, nesta sessão o transcurso da cj.ata natalícia do Di'. 
Humberto Costa PintO, destacado empresário pernambucano, (jlie depois de­
haver emprestado sua inteligência, diilãmismo e capacidade no setor empre­
sarial do Nordeste ao Sul do Brasil, deslocou-se para o Maranhão, onde está 
imPlantando um extraordinário projeto "ii'ltegrado para produção de álcool, e 
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criando paralelamente ao projeto uma nova mentalidade no desenvolvimento 
industrial e social no Estado do Maranhão. O arrojo, coragem e determi­
nação de Humberto Costa Pinto não poderiam deixar de merecer o apoio e 
louvor de todo maranhense e todo nordestino, especialmente daqueles que 
testemunham pessoalmente, na sede do projeto, no Município de Aldeias Al­
tas, o grau e o nível do empreendimento de Costa Pinto. 

A data de seu aniversário, ao comple~ar 65 anos, ~nche de orgulho, não 
só a família de Humberto Costa Pinto, como também e igualmente cada um 
de seus amigos, dos quais faço-me aqui portador dos melhores votos de felici­
dades ao grande empresário e aniversariante. (MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pron-uncia o seguinte discurso.).- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Um ato público, presentes mil pessoas, marcou, oáfem, no Rio de Janei­
ro, o protesto pelo arquivamento do projeto que conced_ia reajustes semeS­
trais ao funcionalismo público, com a adesão de entidades qqe congregam 
professores e outras categorias, bem como ser~ido_res apose~tados, metalúrgi-
cos e médicos, no uDia Nacional de Luta". _ 

Os professores rejeitam o Plano ofici<d e-estudam o enviO-, ao Governa­
dor do Estado, de um projeto alternativo, no qual propõem o enquadramento 
através da formação e não baseado em carreiras, com contagem de tempo de 
serviço e merecimento. 

Enquanto isso, a paralisação nacional do magistério d_o_l9 e 29 gr~us da 
rede pública conseguiu, no Rio de Janeiro, -a adesão de oitenta por cento dos 
cento e dez mil professores, quarenta mil pertencentes às escolas_do Municí­
pio do Rio ·de Janeiro. 

A data também foi aproveitada pelo magistério eStadu-al para protestar 
contra o reajuste de 77,3%, concedido ao funcionalismo estadual e municipal, 
reivindicando-se 140 por cento de aumento, paridade para os aposentados e 
J39 salário, além do enquadramento definitiVO no Plano de Cargos e Venci­
mentos e a adição da mãior gratiticãção por regência de turma ao piso sala­
rial. 

A comemoração do "Dia Nacion_al de Lu~~ do Funcionalismo Público" 
foi feifa onterri, pois era a-data em que o Cong-resso deveria vOfai-o projeto de 
emenda constitucional do Senador AffOnso Camárgó~ COnCedeÕdo reajustes 
semestrais ao funcionalismo público. 

Retinido da pauta, não se pode realizar a votação;-daí o protesto públi­
co, quando apenas os professores puderam paralisar suas atividades, por se-
rem os únicOS cOh:COfganização--pàr"a issO._ __ · - · -

O Presidente do suspenso CEP, Professor Godofredo_ Pinto afirmou: 

"O movimento foi muito bom, porque contoU com a coffi­
preensão e apoio dos pais, que não enviarâm seuS filh()S às escolas-, 
conforme havíamos solicitado. Cada escola decidiu o que fazer. O 
caso era não dar aula." 

O movimento estendeu-se ao interior do Estado, paralisando noventa 
por cento das escolas em Niterói e São Gonçalo, qUase atingindo esse percen­
tual em Campos, Barra do Piraí, Maricã, Magé, Cabo Frio, São Pedro da-Al­
deia, Saquarema, Volta Redonda, Barra Mansa e Valença. 

Na Zona Sul do Rio de Janeiro funcionou _apenas a Escola Edgard Fish, 
na Gávea; somente duas deram aulas em Jacarepaguâ e Madureira, enquanto 
na Zona Norte a adesão foi quase total, havendo aulas em Campo Grande e 
Santa Cruz e oitenta por cento da paralisação na Baixada Fluminense. 

No dia 17 de abril haverá uma assembléia dos professores, para prosse­
guimeri.to na luta por suas reivindiCações. Hipotecamos nossa irrestrita soli­
dariedade à classe, sobretudo pela sua tenacidade e pelo espírito de luta que 
está demonstrando. 

Na oportunidade, vale insistir no apelo ao Sr. M.inlstro da Justiça no 
senfido de suspender a interdição QUe, a pedido do úOVC::úl.ador do Estado do 
Rio de Janeiro, pesa injustificadarriente, há mais de "um_ a~o_. sobre o Centro 
Estadual de Professores. - -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Não hâ mais oradores inseri-
tos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerfar a presente sessã-o, designando 
para a sessão _ordinária de amanhã a seguinte 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 114, de 198_1_ 
-Complementar (no 168/80- Complementar, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n~ 406, de 

31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e 
dti outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÂ V EIS. so-b nos 1.354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
--de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n<? 47/82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

Vofação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, .que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 8!1 a 814. de 1981, das Comissões: 
-:--de Constitulçã_o e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislaç-ão Social, favorável; 
- de Saríde. favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senad_or_es Bernardino 

Viana e José Fragelli. -

3 

Votação, em prime"iro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lim'a, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituai_s também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sób nos !.063 a 1.065. de !981. das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constitllcíonalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável·, e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em Primeiro turno, do Projeto de Lei do SenadO n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo_ Gomes patrono da Força Aére.a Bra,sileira, tendo 

PARECERES, sob-nos 815 e 816. de!98i. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Coostituição e Justiça. 

5 

Votação, em pr'imeíto turno, dO Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER. sob n' 1.145, de 1981, da Co~jssão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

- mérito, favorável. 
,_ 6 ~ 

Vo.taç-d.o, em primeiro turrtO~ do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n• 5.480, de lO de agosto de 1968. disciplinando o pagamento do 13° sa­
lário devido aos _trabalhadores avulsos, tendo 

PARECEREs. sob nos 1.197 a 1.199. de 1981, das Comissões: 
- de Constituição_ e :Justiça, pela cOnstitucionalídade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

- 7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do_ Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS. sob nos 1.130 a 1.133, de 1981. das Co· 
mi~sões: __ _ _ _ _ _ _ __ 

_ -de ConStitulÇãá'i'JziiilÇd}-
- __ -::-:-~df _ _f,.ggislação --~C!__~lal; ____ _ 
-- =-de SerViço Piiblico Civil; e 

-...:.....de Finanças. 

8 

Discussão, em primeirO tUrno.~-dO Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gahri_çJJ:i~rrn~_J_que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contâbÜ ~ dá--outr;s prOvidências, -tendo 
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PARECERES, sob n's 573 a 576, de 1981, das Comissões; 
- de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
- de Economia, favorável, com as Emendas de nYs 1 e 2-CE, que apre-

sentSt. 
(Dependendo da votação do Requerimento nY 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
ServiÇO Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU· 
CENA NA SESSÃO DE 26/3/82 E QUE, ENTREGUE À REVI· 
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO P_OSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Em primeiro lugar, venho repelir de pronto, em nome de nossa Bancada 
no Senado e, em nome da direção nacional do PMDB, a nota insólita que o 
PDS fez pUblicar hoje pela imprensa, na qual faz graves e injustas acusações 
ao PMDB, inclusive a de que nós estaríamos tramando o colapso das insti­
tuições. 

Não v"ou me ater à leitura da nota que é do conhecimento público. Quero 
apenas afirmar que nós não aceitamos, de maneira alguma, as críticas que nos 
são assacadas porque a nós, como Partido de Oposição, cumpre o dever de, 
nas ocasiões próprias, lançarmos o nosso manifesto à Nação colocando os 
nossos pontos-de-vista. E não havia oportunidade maior para isto do que 
agora, quando todo o povo brasileiro s~ acha traumatizado diante de ação 
obstinada do Governo, no sentido de nos impor uma série de casuísmos que 
não têm outro propósito, senão o de dificultar a marcha dos candidatos opo­
sicioniStaS para as eleições de 1982, em busca de uma natural e esperada vi­
tória. Evidentemente, diante da última Mensagem do Congresso Nacional, de 
n9 6, a qual prec_oniza a reabertura de prazos para pretensos descontentes da 
incorporação do PP ao PMDB, qual seria a nossa posição, Sr. Presidente, se­
não a de denúncia, a de protesto veemente, senão a de fazer sentir- como o 
fizemos na nossa nota vigoros_a à Nação- de que o que se pretendia era criar 
um novo _instrumento pressão, de coação do poder político e do poder econô­
mico s_ob(e_.o_s nossos corregilionãrios através de governadores de Estados, 
Ministros e do próprio Presidente da República, que são hoje--nOmeadamente 
cabos eleitorais na campanha do PDS_ em todo o País. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós da Bancada do PMDB, no 
Senado Federal, ratificamos ipisis litteris a t16fã onrern divulgada pelo nosso 
Partido, e não aceitamos que partidos adversários queiram nos dar lições de 
civisrrio, lições de política! A nós nos cabe olhar, sob o nosso prisma, a si­
tuação nacional e sobre ela nos pronunciarmos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, volto a abordar, hoje, o célebre affaire 
do Sr. Procurador-Geral da República Inocêncio Mártires Coelho. Há pou­
cos dias fiz um prOnunciamento, desta tribuna, no qual, após referir-me ao 
escândalo da mandioca que envolveu funcíonários e clientes do Banco· do 
Brasil, em Floresta, no interior do Estado de Pernambuco, resultando num 
prejuízo imenso para aquele estabelecimento de crédito oficial, comentei o 
fato de que mais de trinta procuradores da República - segundo a imprensa 
-haviam se dirigido ao Palácio do Planalto, pedindo a imediata substituição 
do Sr. Procurador-Geral da República. No dia seguinte, os jornais divulga­
ram uma nota do Sr~_Minis_tro Ca_rlos _Átila, porta-voz da Comunicação So­
cial do Palácio do Planalto, desmentindo que houvesse sido encaminhado ao __ 
Palácio qualquer memorial subscrito por procuradores, solicitando a exone­
ração do Sr. Procurador-Geral da_ República. O próprio titular da 
Procuradoria-Geral da República deu urna entrevista neste mesmo sentido. 

Ora. Sr. Presidente, tenho em mãos noticiário do Jornal do Brasil, de on­
tem, em que se lê: 

H Procurador diz que levou a Leitão três documentos de censura 
a Inocêncio 

Brasília - Apesar dos desmentidos do porta-voz da Presidên­
cia da Repúblcia, Carlos Átila, e do Procurador Geral da Repúbli· 
ca, Inocêncio Mártires Coelho, o presidente da Associação Nacio­
nal dos Procuradores da República Henrique Fagundes, revelou on­
Ú:rn ter entregue no dia 18 no Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública três dOcumentos de ceQsura a atuação de Inocêncio Coelho. 

"Escândalo da m~ndioca'' 

O primeiro documento, assinado por 12 procuradores de São 
Paulo e Brasília e dirigido ao Presidente Figueiredo, critica a 

atu_aç_ão do -Procur~dor~Ger8:1 da República no episódio de Pernam­
buco. O segundo, assinado por Henrique Fagundes em nome da As­
sociação que-preside, também é endereçado ao Presidente Figueire­
do e denuncia "a grave Crfse que ãtínge -de forma tão brutal e ela rito­
rosa o Ministério Público Federal". O terceiro documento, assinado 
por 36 procuradores do Rio, São Paulo e Minas, é uma cópia da 
carta por eles enviada a Inocêncio Coelho sugerindo sua renúncia." 

Eis, na -fnte"grã.~ publicadas pelo Jornal do Brasil, edição do dia de ontem, 
as referidas cartas: 

Documento n9 1 

"Com surpresa e profundo constrangimento, a comunidade 
jurídica toma ciência, através do Jornal do Brasil de 11 do mês em 
curso, e do Diário de Pernambuco, da mesma data, das declarações 
do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República a respei­
to das ra,zões que o teriam levado ao afastamento do Procurador da 
República Pedro Jorge de Melo e Silva do processo em que atuava 
como titular da ação penal no caso denominado o escândalo da man­
diOca, ocorrido em Peinambuco. (. .. ) 

( ... )"Invertendo a presunção de legitimidade que milita em fa­
voFdos agentes do Poder Público, um dos princípios básicos em que 
repousa a pública administração, para erigí-la em favor dos que in­
frin-gem preceitos penais, Os quais passam a ser díS.Peri.s3dos; COnse­
qüentemente, do_ ônus que lhes cabe no incídente de suspeição, Sua 
Excelência, o Procurador-Geral da República, faz periclitar a ação 
penal, que poderá nulificar-se, desde seu ato inicial, a denúncia, re­
duzidas à ineficácia as medidas acautelatóriaS ·ao ressarcimento dos 
danos como o seqüestro de bens aos que se locupletaram ilicitamen­
te." 

Documento n"' 2 

A Associação NaeiOriill dos Procuradores da República por 
seu presidente, no cumprimento de seus deveres estatutários, traz a 
Vossa Ex.celência, através das honrosas mãos do ilustre Ministro­
Chefe do Gabi_ne_te Çivil d_ess~ Prt?sld~t:tcia, ma~ifestações subscritas 
por procuradores da República, envolvendo o trágico evento que 
fez vítima tiro dos membros do Mjnistérío Público Federal, enlutou 
a comunidade jurídica e desfalcou irrepara.Velmente o Estado e a So­
ciedade de um dos seus mais valorosos representantes_. 

"Fá-lo esta entidade com o único escopo de manter Vossa Ex­
celência, supremo magistrado da nação, devidamente inteirado da 
grave crise que pela primeira Vei: atinge de forma tão brutal e clamo­
rosa o Minis~ério Público Feder_aL_" 

- .. Com iSso, objetiva-se-canalizar a solução do desdobramento 
inesperado dos episódios, fartamente noticiados pela imprensa do 
País, para o Governo Federal, único competente para agasalhá-la, 
de modo a permitir a absorção da crise pelo próprio organismo esta­
tal, sem delongas estéreis nem estrepitosas, mercê de novos trans­
bordamentos." ( ... ) 

Documento n9 3 

'-'Excelentíssimo Senhor Procurador-geral da República: os 
procuradores da RepUblica signatários, inconform3.dos com as ra­
zões apresentadas por V. Ex• para o afastamento do Dr. Pedro Jor­
ge de Melo e Silva, barbaramente sacrifi"cado na defesa da moralida­
de adminisfrativa:levando a suspeitar -que a chefia do M'inistédo 
Público Federar veio a sofrer pressões espúrias que visavam-a mírii­
zar a apuração do chamado escândalo da mandioca e a apenação de 
seus implicadOs. 

Considerando por último a repercussão altamente negativa -
um desprestígio para o Ministério Público Federal e um desgaste 
para o Governo na falha da condução dos acontecimentos relacio­
riados coin a hediàn-da cha-Cina - repercussão essa- que os veículos 
mais penetrantes da imprensa já deram dimensão nacionat•• 

"Vêm manifestar, com a devida vênia, sua confiança em que V. 
Ex• saberá, neste momento histórico, exercer a opção magnânima 
de sua renúncia à chefia da instituição, no restauramento necessârio 
de sua grandeza e credibilidade constitucionais." 

Portanto, Sr. Presidente, está provado, de modo claro e insofismãvel9 

que os documentos existem, sendo que dois deles foram enviados ao Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República, o Sr._Ministro Leitão de Abreu, e o 
terceiro ao própriO ProCur3dor-Gerai da República por dezenas de colegas 
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que clamam pela sua renúncia. E tanto foram encaminhados que, hgje, o Cor­
reio Brazi/ieiiSe pUblica esta notícia: 

Cabeça de Mártires 
não custa a rolar 
Leitão manda a Abi-Ackel dossiê contra o Procurador 
A exoneração do Procurador-Geral da República, Inocêncio 

Mártires Coelho, passou a ser considerada ontem um fato imin-ente, 
e é provâvel que seja consumada até a próxima semana: o Ministro 
Leitão de Abreu, chefe do Gabinete Civil, encaminhou, no começo 
da noite de ontem, ao Ministério da JustíÇa dossiê completo sobre o 
assassinato do procurador Pedro Jorge de Melo e Silva, titular da 
ação penal no escândalo da mandioca, em Pernambuco. 

O dossiê que Leitão de Abreu remeteu a Abi-Ackel consta de 
um ofíCio de Henrique Fagundes, presidente da Associação Nacio­
nal dos Procuradores, além de duas moções de procuradores (25 de 
Brasília e 16 de Minas Gerais) censurãndo o procedimento do 
Procurador-Geral da República, além de recortes de jornais sobre o 
escândalo da mandioca. Consta, ainda, do dossiê, peças do processo 
de arguição e suspeição do procurador assassinado. 

A documentação dos procuradores chegou na quarta-feira ao 
Palácio do Planalto e a decisão de remetê-la ao Ministério da Justiça 
partiu de um despacho do Presidente João Figueiredo fCcomendan­
do a providência." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não sei por que o Sr .. Ministro Carlos Áti­
la, que deve ser um homem bem informado, porque é quem dá as notícias do 
Palácio, corno porta-voz da Comunicação Soci8.1, negou oS doCumentos. Es­
ses documentos existem, eu já os li; foram publicados pela imprensa, e agora, 
mais do que isso, foram enviados pelo MinistrO Leitão de Abreu ao Ministro 
da Justiça, com o despacho do Sr. Presidente da República. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Senado Federal tCm, pela Consti­
tuição, a incumbência de julgar o Sr. Procurador-Geral da República nos cri­
mes de responsabilidade. E quem sabe se ele não estará incurso n-a lei que de­
fine os crimes de responsabilidade? 1?. um caso a estudar. 

Mas, vamos aguardar que o Sr. Ministro da Justiça prepare sem demora 
o ato de demissão do Sr. Procurador-Geral da República, para a devida assi­
natura do Senhor Presidente da República Gerlêtãl João Baptista de Oliveira 
Figueiredo. 

Acho que, realmente, diante da crise que está aí, no seio do Ministério 
Público, diante das responsabilidades bem definidas do Sr. Procurador-Geral 
da República, no caso de Pernambuco, quando fez afastar dali um procura­
dor que denunciou os implicados no escândalo do Banco do Brasil, de Flores­
ta, não há outra expectativa da Nação senão a substituição, sem mais demo­
ra, do Sr. Inocêncio Mártires Coelho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BERNARDINO 
VIANA. NA SESSÃO DE 29-3-82 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Há três anos, quando Lucídio Portella assumiu o Governo do Estado do 
Piauí, ninguém acreditava que fizesse a ma-rcarite adrilíilTs(ração que vem rea­
lizando. Decorridos seis meses de sua posse, e os adversâriosjâ o haviam cog­
nominado de o "Paradão", começou realmente a dar execução ao seu progra­
ma de governo. 

Foi a partir daí que obras as mais diversas, nos mais diferentes munící­
pios e povoados, começam a ser edificadas, com um toque pessoal seu, que se 
caracteriza pelo espírito parcimonioso. 

Naquele período de expectativa·, isto é_; nos seis pfimei"ros ineses de admi­
nistração, estava, como se diz vulgarmente, tomando pé dos diversos setores 
adrniriistrativos para definir prioridades e planejar como estas prioridades 
poderiam ser executadas a custos mais baixOs. Enquanto ísso, ju.nlainente 
com o seu Secretário da Fazenda, o industrial José de Arimathea Magalhães, 
procuravam eliminar o déficit orçamentário, compor os débitos em atraso e 
azeitar a máqtiin3 arrecadadora. Realmente, o Estado, apesar de três anos 
consecutivos de estiagem e da recessão do ano passado que atingiu o País, 
tem mantido rigoroso eqUilíbrio entre a receita e a despesa. Com a contenção 
desta e o crescimento daquela, pôde executar-se o Plano de Governo. Com a 
montagem de sistema fiscal eficiente, a receita aumentou satisfatoriamente, 
sem causar descontentamento às classes empresariais. 

O Governo Lucídio Portella distinguiu-se- em vários setores da adminis­
tração, como um dos mais operantes de quantos jã teve o Estado. 

No setor de educação, o que mais recebe recursos do Governo, 700 mil 
matrículas serão oferecidas em 1982. Foram construídas no período focaliza­
do 240 unidades escolares, com 680 salas de aula, aumentando as matrículas 
em 81 mil e 600. 

No campo da saúde, merece registro o fato de haverem entrado em ope­
ração, no ano próximo findo, 84 postos na zona rural, dois centros de saúde e 
sete unidades mistas. 

Relativamente à habitação, já construiu mais casas do que todos os Go­
vernos que o antecederam, cerca de 14 mil unidades residenciais. 

Ni.l área de sãiieamento básico, dos 115 municípios, 107 contam com 
rede de distribuição de água tratada, 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- Estou ouvindo a informação de V. Ex• a respeito 
da exceléncia do Çioverno do Piauí, e: faria duas perguntas: em primeiro lu­
gar, V. Ex• poderia me dizer quanto é a folha de pagamento do Estado e 
quanto é a receita mensal? Porque V. Ex• acaba de dizer que o Governo do 
Sr. Portella equilibrou a receita com a despesa. A segunda pergunta é: V. Ex• 
disse que o Gove~no construiu mais casas do que todos os outros governado­
res juntos. Todos os governadores que já passaram pelo Piauí, juntos? Muito 
bem. Gostaria que V. Ex' explicasse de que forma estas casas estão sendo 
construídas e, por exemplo, se o Governador tem uma explicação para o caso 
daquele terreno adquirido por 23 milhões e cujo contrato para aterro, para 
fazer casas po~ulares sobre ele, segundo números que tenho aqui em mãos, 
vaí a mais de um bilhão de cruzeiros. Creio que com essas duas informações 
V. Ex~ poderia esclarecer melhor a excelência do governo que está defenden­
do. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Pois não. Senador Alberto Silva, o 
Governo do Estado do Piauí está arrecadando cerca de 300 milhões de cruzei­
ros por -mês. E não se inclui aí o Fundo de Participação dos Estados do qual o 
Governo Estadual pode lançar mão de 70%, para despesas de custei_p. 

O Sr. Alberto Silva - Mas, e o valor da folha? 
7 

O SR. BERNARDINO VIANA- Cerca de 300 milhões de cruzeiros. 

O Sr. Alberto Silva- Não, V. Ex• está enganado. A folha de pagamen~ 
tos do Piauí vai a 800 milhões de cruzeiros. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Não são 300 milhões de cruzeiros? 

O Sr. Alberto Silva- Senador Bernardino Viana, permita-me retifiCar. 
A fol~a de pagamento do Estado é superior a 800 milhões de cruzeiros e V. 
Ex• diz que arrecada 300 milhões. Então, não dá equilíbrio entre a receita e a 
despesa. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Eu me enganei, V. Ex• tem razão. Os 
70% que o Governo recebe do Fundo de Participação dos Estados, adiciona­
do à receita tributária direta dá, suficientemente, para pagar o funciona1ismo 
mensalmente e não há atraso. 

O Sr. Alberto Sih-'a- Veja bem, nO-bre Serlador Bernardino Viana­
desculpe~me estar interrompendo o discurso de V. Exf.- quero dizer que a 
arrecadaçãO direta do Piauí, isto é, a rique:Za do Piauí gera apenas uma arre­
cadação de 300 milhões - acabou de dizer \i. Exf. 

O SR. BERNARDINO VIANA- 3 bilhões e 600 milhões de cruzeiros, 
o ano passado. 

O Sr. Alberto Silva- 300 milhões. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Cerca de 3 bilhões e 600 milhões de 
cruzeiros, o ano passado. 

O Sr. Alberto Silva - Estou querendo a folha mensal. E a receita dos 
70% do Fundo de Participação é dinheiro federal. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Não é dinheiro federal, é retorno do 
Imposto de Renda, do IPI, que é cobrado do Estado e vai ser devolvido a 
quota a que temos direito, de acordo com a Çonstituição Federal. 

Agora, quanto à questão das casas populares, nós as estamos construin­
do, como V. Ex• sabe, em todo o Estado, através dos recursos do BNH e do 

- Projeto CURA - e foi a primeria vez que veio ao SenadO Federal uma pro­
posta desse Projeto cujo valor é de um bilhão e 56 milhões de cruzeiros­
mas, o terreno a que V. Ex• alude custou 25 milhões de cruzeiros, com 800 mi­
lhões de cruzeiros que se vai gastar em terraplanagem, em urbanização, etc. 
vai sair por 850 milhões mais ou menos. Terrenos iguais, nas imediações, o 
preço não é superior a este a que foi adquirido. 

O Sr. Alberto Silva- Isto é um escândalo, é muito inferior. Terrenos 
planos naquela região, Senador, daquele tamanho se compra por menos de 50 
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milhões; o Governo vai gastar -I bilhão de cruzeiros para fazer casas popula~ 
res em cima de um buraco. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Entregarei a V. Ex• agora, nesta se­
mana, jâ que V. Ex' solicitou, toda a especificação das obras que vão ser fei~ 
tas para a recuperação do terreno. V. Ex,- terã oportunidade, então, depois, 
de, nesta tribuna, dizer se é ou não é verdadeira a assertiva que consta do pia~ 
no. 

Mas, continuando: 
Com o apoio da LBA e da Secretaria da Educação, a Comissão de Ser~ 

viços à Comunidade assiste 4 mil e 800 crianças que recebem quatro refeições 
diárias em 160 unidades-casulo. Em sete creches de Teresina são atendidas 
um mil seiscentos e sessenta crianças. Esse trabalho fecundo e de apoio a gru~ 
pose associações comunitárias são desenvolvidos eficientemente por D. Mi­
riam Portella. 

No que tange à energia, o G-overno Lucídio Portella, quando assumiu, já 
encontrou todas as sedes municipãis eletrificadas mas cuidou urgentemente 
de ampli3.-las, inclusive a de Teresina, prestes a ·entrar em colapso, em cujos 
bairros Joquéi Clube e; Marquês de Paranaguã, teve~se que construir duas su­
bestações. Neste campo, foram investidos, até 31 de dezembro passado, 2 bi­
lhões e 200 milhões 'de cruzeiros, a preços correntes. 

No meio rural, em 1981, foi construída uma extCnsa rede de obras contra 
as secas, dentre as quais 886 barragens, 3.640 açudes e 1200 poços. O Projeto 
Mudubim, em Oeirias, é hoje responsável por um terço das sementes comer­
cializadas no Estado e pDr ãrea irrigada de 4 mil hectares, em apenas três 
anos. 

O capital do Banco do Estado do Piauí S.A:; neste período de três anos, 
foi elevado de 120 milhões de cruzeiros para 587 milhões, havendo reservas 
disponíveis bastante a elevá-lo para I bilhão e 200 milhões de cruzeiros. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Com muito prazer. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, estou ouvindo realmente, com 
muita satisfação, o.:discurso de V. Ex', e ouvi também, com muita satisfação, 
o aparte do nosso colega que se retirou o SeOádor Alberto Silva. Quero 
aproveitar esta oportunidade para dizer a V. Ex• que admiro esta preocu­
pação e este cuidado coro que V. Ex• defende recursos para o seu pobre e pe­
quenino Estado do Piauí. Eu vejo o esforço de V. Ex' nas Comissões, defen­
dendo, inclusive, aqueles empréstimos tão necessáriOs para uril Estado tão ne­
cessitado de recursos e me conforto. Agora faço também jUstiça ao nobre Se­
nador Alberto Silva que, mesmo quando se opõe, quando busca informações, 
S. Ex~ não se furta a que os recursos cheguem ao pequenino Estado. Nesse 
ponto quero congratular-me com V. Ex•, com o seu colega, como também 
com o nosso companheiro aqui presente. V. Ex's são três Senadores de um 
pequeno Estado interessados em servir àquela região tão necessitada de re­
cursos. Quando V. Ex• vem fazer uma exposição e recebe uma réplica e se de­
fende, cu admiro também a elegância com que coloca o problema. Um defen­
dendo, outro buscando inforinações, mas ambos interessados em que o Piauí 
receba recursos. Assim faço justiça a V. Ex', louvo-o e confesso que fico até, 
às vezes, aqui com inveja, no bom sentido, quando vejo as dificuldades que 
tenho para pedir recursos e empréstimos para o meu Estado do Parã, tão ne­
cessitado, tão cheio de problemas, numa fase em que o Estado se apresenta 
perante a Nação como uma das unidades mais ricaS, rriás também das mais 
necessitadas de recursos para que essa riqueza seja explorada. Congratulo~ me 
com V.-Ex~ e quero acrescentar que visitei o Estado de V. __ Ex• por uns dias hâ 
alguns meses. Fuí rCCebido, coro muita cortesia, pelo Governador, e por ho~ 
mens da Oposição. Tive oportunidade de ouvir uns e outros. Apenas urna coi­
sa me magoou: é que o Estado sofrido precisa de mais recursos. Depois de ou­
vir aquilo e ver o interesse do Governador em realizar _obras, e o interesse de 
V. Ex' e dos demais companheiros em conseguü recursos para aquele Estado, 
eu os felicitO e peço a V. Ex's que lutem, porque o Piauí necessita, como ne­
cessita todo o Nordeste. As riquezas e os recursos estão no Governo Federal e 
só ele tem meios de fazê:- los c_hegar até lá. Façamos nós tódos o possível para 
convencer a Oposição, a fim de. que ela nos ajude a liberar esses recursos que 
solicitamos, através dos chamados empréstimos, que são verbas não innacio~ 
nárias, porém necessárias,-para que eles cheguem a todo o Nordeste e Estados 
necessitados, maiores e menores. Minhas congratulações a V. Ex• 

O SR. BERNARDINO VIANA- Muito obrigado a V. Ex•, Senador 
Gabriel Hermes. Quero adiantar a V. Ex' que Os--quatro empr-éStirilos, que­
aqui tramitam, se relacionam com obras nQ setor de saúde, de energia, de ro­
dovias, e também nO setor de habitação e saneamento. Nós, com estas verbas, 
o Governo Lucídio Portella, já teríamos Coiis-truídó e feito muito inais do que 
o realizado até hoje em nosso Estado. Agradeço a V. Ex• 

Sr. Presidente, continuo: 

Em todos os setores de atividade administrativa são grandes e importan­
tes as realizações, seja no Planejamento, com programas especiais: na Indús~ 
tria e Comércio, com a ampliação dos distritos industriais e apoio à atividade 
industrial; no CEAG, com assistência ao pequeno e médio empresário, o trei­
namento de mão-de-obra e apoio gerencial; na EM ATER, ~om assistência ao 
pequeno e médio produtores rurais e a elaboração de planos e projetos agro­
pecuários, no DER, com a execução do Plano Rodoviário. 

São apenas ligeiros traços do que tem feito a administração Lucídio Por~ 
tellu. 

No transcurso do terceiro aniversário de seu Governo, faço este registro 
para que conste dos Anais do Senado, reiteirando os meus cumprimentos, as 
minhas congratulações pelo muito que tem feito pelo Piauí e por sua gente. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes- Antes de concluir o seu discurso, quero frisar 
um detalhe, porque isso vai servir de matéria para um discurso que pretendo 
fazer. Uma vez, nobre Senador Bernardino Viana, vi o nobre Senador Helví­
dio Nunes, depois com o apoio de V. Ex', e porque não dizer com o apoio de 
colegas da Oposição, brigar, parar uma sessão, defendendo urna verba para 
um município do Estado do Piãuí. Quero repetir que fiquei coro inveja no 
bom sentido desses três Senadores do Piauí. Estou dizendo isso e gostaria que 
circulasse dentro do Estado de V. Ex•s este fato: V. Ex~s brigam aqui, mas de-­
fendem o Piauí. Os dois Senadores do meu Partido, o Senador Helvídio Nu­
nes, a quem eu tanto admiro, e V. Ex•, tão bons companheiros meus de_Co­
missões, V. Ex•s prestam um grande serviço ao Estado pequenino, mas que 
tem dado tantos homens grandes para o nosso País. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Agradeço, mais uma vez, nobre Se­
nador Gabriel Hermes. Realme"Ote, é nosso dever lutarmos aqui e fora daqui, 
para conseguirmos recursos, o rnínímo_iodispensável ao desenvolvimento do 
nosso Estado. MuLto obrigado. (Muito Bem! Palmas.) 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ATA DA 64' REUNIÃO 

Às nove horas do dia vinte e seis de março do ano de mil novecentos e oi­
tt!nta e dois, no Gabinete do Diretor Executivo do CEG RAF, s-ob a Presidên~ 
cia do Senhor Senador Jorge Kalurne e presentes os Conselheiros Aiman No:­
gueira da Gama, Luiz do Nascimento Monteiro, Sarah Abrahão e LucianO 
de Figueiredo Mesquita, presentes, também, Marcos Vieira, Geraldo Freire 
de Brito, Francisco Olímpio Pereira Marçal, Mário Cesar Pinheiro Maia e 
Aloisio Barbosa de Sousa, respectivamente, Diretor Executivo, Diretor Ad­
ministrativo, Diretor Industrial, Encarregado da Divisão Industrial e Asses­
sor Jurídico do CEG RA F, reuniu-se o Conselho de Supervisão do Centro 
Gráfico do Senado Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente solici~ 
ta ao Conselheiro Luciano de Figueiredo Mesquita que proceda a leitura do 
parecer referente ao Processo número 0141/82-CEGRAF, onde os Diagra~ 
ma dores deste Órgão solicitam uma revisão no horário da jornada de traba­
lho. O Conselhetro Luciano de Figueiredo Mesquita, usando a palavra, apre­
senta parecer, solicitando_que a Divisão Industrial do CEGRAF preste escla~ 
recimentos com relação à forma como são encarados e solucionados pleitos 
scmelhante.s, nas Empresas Privadas do Distrito Federal. Em seguida, o Se­
nhor Presidente coloca a matéria em discussão. Pedindo a palavra, a Conse-­
lheira Sara h Abra hão indaga se existe uma lei específica para os Diagramado­
res e se a lei em questão foi a mesma aplicada aos Revisores. Após o que, a 
palavra é concedida ao Dr. Marcos Vieira, esclarecendo ele que a lei que in~ 
cluiu os Revisores é- também a que trata dos Diagramadores. Em seguida, o 
Senhor Presidente solicita a-o DiieiOr Industrial, Senhor Francisco Olímpio 
Pereira Marçal, que preste, se possível, os esclarecimentos solicitados pelo 
Conselheiro Luciano de Figueiredo Mesquita. Após o que, o Diretor lndus~ 
trial, esclarece que o CEGRAF possUi características singulares e nãO pode 
ser feita uma comparação com Empresas Privadas, pois existem várías deno~ 
minações para o cargo em questão e algumas até mais abrangentes, e pede 
para que seja juntado ao processo, documento que neste teor apresenta. O Se~ 
nhor Presidente defere o pedido. Ficando, assim, satisfeita a diligência solici~ 
tada pelo Conselheiro Luciano de Figueiredo Mesquita, o Presidente coloca 
em Vótação a malêtlli, que é aprovada nos seguintes termos: .. 0 Conselho de 
Supervisão do Centro Gráfico do Senado Federal resolve: Conceder o benefí­
cio pleiteado pelos Diagramadores, com a ressalva de que para o futuro, só 
farão jus a estes benefícios os Servidores que tiverem empregos cuja nomen­
clatura seja idêntica às profissões emúneradas no Decreto-lei em questão, 
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sendo que a concessão será efetivada a partir do dia I 'il de abrli do corrente 
ano. · Após, o Senhor Presidente dá ciência aos COiúelheiros da disPensa do 
débito da Fundação Milton Campos c do Partido Democrático Social, Para o 
CEGRAF, dispensa esta aprovada pela Comissão Direitora do Senado Fede­
ral, em reunião ordínária realizada no dii 18 de março do corrente ano. Em 
seguida, o Dr. Marcos Vieira pede a palavra para co_municar, também, que 
no dia 30 próximo será realizada, nO CEGRAF, entrega de Certificados para 
os Servidores deste Centro Gráfico que particip-aram do 21l Curso de Noções 
de Educação Empresarial, destinado a Vigilantes e Porteiros, realizado no 
perfodo de 22 a 26 do corrente mês; continuando fez as seguintes comuni­
cações: a) Curso sobrt! Técnicas de Fotografia_s para -Impressão Offset a ter 
início na segunda-feira, dia 29 de março: b) Iarlçamento do lll número do Jor-. 
nal do CEGRAF no próximo dia (9 de abril, com o nome a ser iJ?d.Js:~flg_ pelos 
próprios Servidores, e inovações no Serviço de Transporte de Servidores do 
CEGRAF, com relação a embarque ê desembarque dos funcionários nos res­
pectivos ônibus. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente retoma a 
palavra e, agradecendo a presença de todos, declara encerrados os trabalhos. 
Eu, Maurício Silva, Secretário do Consebo, lavrei a presente Ata, que, de-

pois de lida e aprovada, será assinada pelos demais membros. Brasília, 26 de 
março de 1982.- Senador Jorge Ka!ume, Presidente- Aiman Nogueira da 
Gama. Vice-Presidente- Lui= do Nascimenro J-fonteiro, Membro- Luciano 
de Figueiredo Mesquita, Membro - Sarah Abra/tão. Membro --A! arcos 

__ _ _yj_eira. Membro. 

CENTRO Df. INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE 
DADOS DO SENADO FEDERAL - PRODASEN 

ESPÉCIE: Termos de Convênio firmado entre o Senado Federal e o Su­
premo Tribunal Federal 

OBJETO: Permitir ao STF acesso aos bancos de dados do Sistema de In­
formações Legislativas do Senado Federal, mediante a utilização de conjunto 
de terminais de teleprocess.amento de propriedade do Senado, e permitir o de­
senvolvimento de sistem•.J de interesse de ambas as partes, relativo ao trata­
mento automático de informações das áreas jurídicas e administrativas. 

VTG'f:NCIA: A partir da dnt<.t de sua publicação no Diário do Congresso 
Nacional. e uté_ o dia 31-12-83 

DATA DE ASSINATURA: 22-03-82 


